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Prefácio

Como colaboradora próxima do Grupo de Pesquisa Formação e Atua-
ção de Educadores (Grufae), a tarefa de prefaciar o livro Pesquisa e 

Formação: diálogos com o campo da educação infantil se torna uma satis-
fação, em função de evidenciar um conjunto de estudos situados no 
compromisso com a formação de professores no campo da educação 
infantil. Destaco que Valdete Côco, Kallyne Kafurri Alves, Letícia 
Cavassana Soares reúnem interlocutores que, em aproximação com 
o referencial bakhitniano, contribuem com reflexões que podem ser, 
especialmente, associadas a dois movimentos constitutivos dos gru-
pos de pesquisa.

No primeiro movimento, as reflexões circunscrevem os proces-
sos constitutivos do grupo, que reúne pesquisadores, pós-graduan-
dos, graduandos e professores atuantes na educação básica. Tomando 
como referência a trajetória do Grufae, atenta-se para um movimento 
mais interno, de (re)constituição sistemática, considerando os pro-
cessos interativos que articulam lógicas de funcionamento, com des-
taque para os processos avaliativos que possibilitam ver/dar a ver as 
feições do grupo. Sustentado no referencial teórico-metodológico 
bakhtiniano, destaca-se uma articulação entre o fortalecimento da ins-
titucionalidade do grupo e o reconhecimento dos sujeitos no grupo. 
Nesse sentido, chama ao diálogo com os desafios presentes no cenário 
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educacional, em especial, no âmbito do fomento aos contextos impli-
cados com as iniciativas de pesquisas. Assim, emergem destaques para 
os aprendizados ligadas a execução de pesquisa, em associação com a 
diversidade constitutiva dos grupos, a formação dos pesquisadores e 
o compromisso com o campo de estudo.

No compromisso com o campo de estudo, compondo um 
segundo movimento, destacam-se um conjunto de pesquisas que, 
tematizando a formação, apresentam reflexões ligados a abordagem 
da avaliação institucional, dos processos de gestão (abarcando as ins-
tituições e as equipes atuantes nas secretarias de educação), da confi-
guração dos quadros funcionais, dos contextos de desenvolvimento da 
educação infantil (considerando também a especificidade do campo 
e, nesta especificidade, a singularidade dos assentamentos), do diá-
logo com as famílias e da brincadeira como eixo estruturante das prá-
ticas educativas. As autoras, articulando referenciais e interlocuções 
com diferentes sujeitos, evidenciam as lutas que marcam os proces-
sos formativos no campo da educação infantil.

Assim, este livro reúne contribuições que podem ser remetidas 
aos diálogos com os referenciais bakhtinianos, aos desafios vincula-
dos a educação infantil, aos intercâmbios que movem o desenvolvi-
mento das pesquisas e, sobretudo, aos compromissos que instam os 
processos formativos, reafirmando a luta pelo direito à educação. No 
entrelaçamento de abordagens ligadas ao desenvolvimento de pes-
quisas, tendo como eixo a formação de professores, os textos com-
partilham vivências de pesquisas, contextualizadas na participação no 
Grufae, convidando a novas interlocuções. Portanto, constitui rele-
vante contribuição para animar a tarefa de desenvolver pesquisas em 
diálogo com o compromisso com o direito à educação.

Dilza Côco
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Apresentação

O livro Pesquisa e Formação: diálogos com o campo da educação infantil 
reune um conjunto de estudos desenvolvidos, em vinculação com as 
ações do Grupo de Pesquisa Formação e Atuação de Educadores (Gru-
fae). Desse trabalho coletivo emergem reflexões situados no movi-
mento de constituição do grupo, do desenvolvimento de pesquisas e 
da abordagem das políticas públicas no campo da educação infantil, 
com atenção ao desenvolvimento dos processos de formação. Nesta 
edição buscamos sistematizar algumas das experiências de pesquisa 
Grufae, organizadas em dois eixos. 

No primeiro eixo, dedicado ao movimento mais interno 
do grupo, reunimos dois capítulos articulando pesquisa e for-
mação. Valdete Côco inicia apresentando o tema da avaliação 
do Grufae, evidenciando os dizeres da coordenação, em diálogo 
com indicadores decorrentes do trabalho organizativo do grupo. 
Partindo das ações desenvolvidas, a autora propõe reflexões sobre 
os sentidos formativos do trabalho, no horizonte das complexas 
aprendizagens que emergem no encontro com o outro, sobretudo, 
nos pertencimentos a um grupo de pesquisa. 

Considerando que o Grufae se constitui integrando pesquisa-
dores, estudantes de graduação e de pós-graduação, profissionais e 
outros interessados no desenvolvimento de estudos que tematizam 
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a formação e o trabalho docente, em especial, no campo da educação 
infantil, no segundo capítulo, um grupo de graduandos apresentam 
reflexões sobre a singularidade dessa vinculação ao Grufae, a partir do 
pertencimento inicial ao Programa de Educação Tutorial Conexões 
de Saberes: Projeto Educação (PET EDU). 

Figuras 1 e 2: Logo do Grufae e do PET EDU

Fonte: própria autora

No segundo eixo, reunimos oito textos decorrentes de pesqui-
sas no campo da educação infantil. No terceiro capítulo, Maria Nil-
ceia de Andrade Vieira trata da avaliação institucional em articulação 
com formação continuada a partir de produções acadêmicas. Com 
uma revisão de literatura, evidencia as discussões de destaque dessa 
articulação temática na agenda educacional.

No quarto capítulo, Leticia Cavassana Soares discute o tema da 
brincadeira como eixo fundamental na prática docente, defendendo 
ações próprias de reconhecimento do brincar no desenvolvimento 
do trabalho com as crianças, reafirmando a concepção de instituição 
de educação infantil como espaço brincante. 

No quinto capítulo, Luciana Galdino tematiza sobre gestão em 
vinculação com a importância dos processos de formação inicial e 
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continuada, no propósito de fomentar as iniciativas que incluam a 
comunidade, os profissionais e as crianças nos processos decisórios, 
entendendo a educação infantil como um projeto coletivo. 

No sexto capítulo, Marcela Lemos Leal Reais aborda o perfil 
dos integrantes das equipes gestoras de educação infantil. Afirma 
a necessidade de investimentos em ações formativas, dirigidas 
à especificidade do profissional que atua em equipes gestoras, 
compreendendo, em especial, as múltiplas funções que este 
profissional realiza nesse campo de trabalho. 

No sétimo capítulo, Marle Aparecida Fidéles de Oliveira Vieira 
trata da educação infantil do campo, com atenção aos educadores 
que atuam em assentamentos de reforma agrária. A partir de 
enunciados produzidos em pesquisa, observa a mobilização coletiva 
como elemento fundamental no desenvolvimento formativo dos 
educadores, impulsionada pela luta por uma formação que reconheça 
o compromisso com a educação do povo Sem-Terra.

 No oitavo capítulo, Renata Rocha Grola Lovatti discute a for-
mação continuada de professores na educação infantil do campo. 
Neste intento, explora as iniciativas e desafios sobre o tema, reco-
nhecendo que junto aos desafios vividos, descortinam-se avanços, 
nas iniciativas de planejamento e organização, fortalecendo e inter-
rogando as proposições de formação nestes contextos. 

No nono capítulo Verônica Belfi Roncetti Paulino discute os 
sentidos (re)construídos nos processos de formação, situados no 
diálogo com profissionais que trabalham com bebês. Assinala o 
problema existente na dinâmica profissional que reúne auxiliares e 
professoras, destacando elementos de interação e de cooperação além 
de desarticulações, nas vivências da docência na educação infantil. 

No décimo capítulo Kallyne Kafuri Alves aponta a dialogia com 
as famílias como princípio formativo na educação infantil. A partir do 
diálogo com familiares que buscam por vagas, explora a expectativa 
quanto às atividades a serem desenvolvidas com as crianças, 
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apostando na comunicação do trabalho como potencializador do 
reconhecimento social da educação infantil. 

Assim, acreditando nas interlocuções como elemento fortalece-
dor de aprendizagens, reunimos um conjunto de sínteses de pesquisas 
que, por variados caminhos, dialogam com a temática da formação 
em interação com os desafios presentes no campo da educação infan-
til. No objetivo de fomentar novas análises, convidamos à dialogia, 
desejando que as reflexões presentes nesta produção possam compor 
tantas outras iniciativas de formação para os profissionais da educa-
ção infantil. Desejamos uma boa leitura!

Valdete Côco

 Kallyne Kafuri Alves  

Leticia Cavassana Soares



Formação 

e Pesquisa

parte 1
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Avaliação no Grufae: 

dizeres da coordenação

Valdete Côco

INTRODUÇÃO

A trajetória do Grupo de Pesquisa Formação e Atuação de educadores 
(Grufae), iniciada em 2006, vincula-se à abordagem da formação e 
do trabalho docente, em especial, na atenção ao campo da educação 
infantil. O tema avaliação tem acompanhado o grupo, marcadamente 
com as iniciativas de destinar espaços para a avaliação das ativida-
des e de incluir, na programação do seminário anual, uma reunião 
técnica de planejamento, abarcando a avaliação do percurso e a (re)
configuração das ações, com vistas à continuidade do trabalho.

Esse investimento se articula com a opção de sustentar o 
funcionamento do grupo, fundamentalmente, em ações coleti-
vas. Com atenção à alteridade partilhamos responsabilidades, 
sustentadas na perspectiva de mover simultaneamente uma tríade 
que tem como ponto de partida o cuidado para que cada um con-
siga avançar no seu percurso formativo, ou seja, esperamos que 
ninguém fique pelo caminho. Na compreensão de que o Grufae é 
feito de gente (que precisa ser cuidada e, simultaneamente, pode 
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cuidar de outros), associamos o propósito de alavancar o grupo, 
garantindo a institucionalidade de sua existência (CÔCO; SOARES, 
2016). Articulando o cuidado com as pessoas com o fortalecimento 
do grupo, incluímos o zelo pelo compromisso ético de fortalecer 
as condições para que novos integrantes tenham a possibilidade de 
participar desse espaço, hoje ocupado por nós. Assim, consideramos 
que nossa oportunidade precisa ser geradora de novas oportunidades 
formativas. Essa é uma premissa geral, sempre instada, podendo 
ganhar maior pujança ou esvair-se, conforme os desafios que se 
apresentam na trajetória do grupo. 

Nesse movimento, tal como em outros espaços da vida, a convi-
viabilidade é movida, sobretudo, com os objetivos próprios que cir-
cunscrevem o coletivo. Ainda que, essencialmente, nos encontremos 
em função das ações do Grufae é importante não desconsiderar que 
laços de outras ordens também se estabelecem, lembrando-nos de que 
o eu profissional e o eu pessoal não se distanciam (NÓVOA, 1992). 
Importante também não desconsiderar que um grupo desenvolve sua 
cultura interna, em interface com normativas externas que impõem 
lógicas e assertivas a serem obedecidas, ainda que de modos próprios 
pelo coletivo e cada um no coletivo (CERTEAU, 2014).

Assim sendo, a participação nas atividades do Grufae implica 
exercitar posicionamentos, interagir com um conjunto distinto de 
interlocutores (internos e externos) e — por modos singulares — 
informar pertencimentos. Nos (des)encontros entre interlocuto-
res, (re)compõem-se subgrupos e coletivos de ação que, acionando 
as premissas do Grufae, movem várias frentes de trabalho, com-
portando também outras parcerias. Esse movimento é sustentado 
numa rede dialógica complexa, abarcando uma infinidade de mani-
festações expressivas, com ditos, desditos, reiterações, discordân-
cias, silenciamentos... 

Temos, então, no curso das ações, a produção e a circula-
ção de múltiplos sentidos, não raramente conflitantes, acionados 
em variados movimentos interativos, em vinculação com as 
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singularidades próprias dos sujeitos e no diálogo com as premissas 
do grupo. Entendendo que os julgamentos constituem a existência 
humana, lembramos que, a partir do referencial bakhtiniano, não é 
possível pensar sem julgar/se posicionar. Com isso, trabalhamos — 
não sem tensionamentos e “tencionamentos” — no reconhecimento 
da emergência de variados pontos de vista que, dizendo o mundo 
(incluindo as atividades do Grufae), se dizem neles (BAKHTIN, 
1986; 1992; 1997; 1998; 2005; 2012). Por exemplo, eu aqui com-
pondo esta introdução com vistas a focalizar o tema da avaliação, 
estou, em muito, me dizendo no tema da avaliação.

Na negociação coletiva (envolvendo as demandas internas e 
as sugestões e imposições externas) que marca o grupo, a avalia-
ção tem se constituído como uma estratégia importante para confi-
gurar os “acordos de trabalho” (sempre provisórios), no intuito de 
nutrir as energias em propósitos comuns. Nesse sentido, observando 
um contexto propício (reunindo integrantes já com algum tempo de 
participação), buscamos avançar nas ações avaliativas. Encaminha-
mos, no segundo semestre de 2017, uma ação de pesquisa avaliativa 
com metodologia de perspectiva qualitativa com procedimento de 
narrativas entre pares. 

Para esse procedimento, um roteiro temático (geralmente utili-
zado nas reuniões técnicas de planejamento do grupo) foi elaborado 
pelos integrantes do Grufae, organizados em três subgrupos, cada um 
com uma relatoria. Os encontros de pares foram organizados em sub-
grupos de graduandos, em especial, dos integrantes do Programa de 
Educação Tutorial Conexões de Saberes: Projeto Educação (CÔCO, 
2012; CÔCO; SOARES; FARIAS; CARDOSO, 2013; CÔCO; ALVES; 
FERREIRA, 2016), de orientandos em curso e de ex-orientandos 
ainda em atividades no grupo. Continuando as ações, as relatorias 
mobilizaram uma segunda etapa do trabalho, de reunião dos dados. 
Reunidos os dados, numa terceira etapa, foram apresentados, de 
modo agregado, à coordenação. No intento de articular a avaliação 
ao exercício de pesquisa, para acompanhar as etapas do trabalho, uma 
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integrante dedicou-se a apoiar na observância dos princípios meto-
dológicos e éticos. No conjunto, a proposta avaliativa foi sustentada 
no objetivo de fortalecer o grupo, no horizonte de retomar suas 
estratégias de funcionamento, com atenção aos sujeitos no grupo.

Na responsabilidade ética de apresentar o que me é possível dizer 
neste momento da trajetória, desenvolvo a redação oscilando entre a 
primeira pessoa do singular (marcando o eu que fala ao grupo e aos 
demais leitores) e a primeira pessoa do plural (voltando ao nós, para 
me referir àquilo entendido como comum a nós, grufanianos). Então, 
como coordenadora do Grufae, registro o agradecimento a todos que, 
generosamente, informaram seus sentidos do que temos vivido nesse 
grupo, em especial, as mediadoras da produção de dados. Com base 
na síntese recebida, passo a apresentar — por vezes problematizar 
— minha interlocução com os indicadores dirigidos à perspectiva de 
funcionamento do Grufae. 

Nesse movimento, trabalhei com o pressuposto de que tal como 
é preciso escutar, é preciso também ajudar a significar na direção dos 
processos formativos. Tomei, como ponto de partida, o entendimento 
(apresentado no começo deste texto) de que investimos na formação 
e que cada um que integra o Grufae está zelando pela autoformação, 
em simultaneidade com o compromisso de alavancar o grupo no seu 
compromisso social. 

Todavia, no bojo da necessidade de questionar as crenças, 
também é necessário considerar que o investimento na formação 
(pessoal e do grupo) se efetiva de modos muito próprios, por todos os 
sujeitos no grupo. No limite, pode até contrastar com o entendimento 
proposto, afinal, nas múltiplas possibilidades de pertencer a um 
grupo de pesquisa, afirmamos a formação como objetivo central, 
decorrendo a certificação, mas, ainda que contraditório, o contrário 
não é impossível. 

Trabalhando na lógica de produção de sentidos pelos sujeitos, 
reconhecemos as múltiplas possibilidades de reapropriações da aposta 
comum na formação. Nessa perspectiva, desenvolvi meus dizeres a 
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partir do propósito de escuta, da atenção aos dados de cada tema e, 
principalmente, do cotejamento entre eles. Com o referencial bakh-
tiniano, busquei compor uma completude, sempre inconclusa, que 
me permitisse conversar com os dados, considerando o conteúdo em 
análise (BARDIN, 1997) e um espaço de abertura para outros ques-
tionamentos. Isso foi muito importante! Mobilizei-me para a empa-
tia, de modo que as análises e os encaminhamentos sugeridos foram 
construídos “a partir” dos dados, assumindo o lugar — sempre respon-
sável — de pertencer ao Grufae, no caso, na posição de coordenação. 
Então, preparei-me para uma vivência de exotopia e de pertencimento, 
chamando à responsabilidade ética de estar no mundo, no encontro 
com os outros, com os muitos outros que partilham a vida conosco. 

Ciente do caráter contextual da avaliação interna do grupo e da 
produção deste texto, nessa vivência com o material recebido, bus-
quei afirmar a legitimidade de poder dizer, no agradecimento, aos 
integrantes que, generosamente, informaram muitos dos sentidos que 
circulam no Grufae. No reconhecimento à diversidade dos modos de 
ver, cabe considerar que os diferentes lugares ocupados produzem 
sentidos particulares que, por sua vez, não podem ser distanciados 
das condições vividas (para muitos, cheias de percalços, exigindo a 
superação de desafios). 

Assim, registro uma satisfação com a metodologia encami-
nhada, chamando ao compromisso em produzir análises perti-
nentes que expressem minha dedicação com a parte do trabalho 
sob minha responsabilidade. Em resumo: se todos trabalharam 
muito bem até então, preciso continuar essa energia com a devida 
responsabilidade, evidenciando que um trabalho coletivo é gerador 
de compromissos. Movimentando os sentidos circulantes no Grufae 
sobre seu funcionamento, busco contribuir para nutrir os debates 
sobre as dinâmicas dos grupos de pesquisa. Nesse propósito, organizei 
três tópicos (compondo sequências temáticas): a) chegar, entender e 
incluir; b) participar e confraternizar (internamente e na interação 
com o campo); c) desenvolver novos mecanismos de articulação, 
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contribuir e pertencer. Assim sendo, passo a desenvolver cada 
sequência com seus temas associados.

a) Chegar, entender e incluir

Nos processos cíclicos de um grupo podemos pensar em chegadas e 
partidas, mas não somente nisso. O lema “Uma vez grufaniano sempre 
grufaniano” aventa que, por onde estiverem, os integrantes levarão 
aprendizagens desse grupo e, simultaneamente, representarão — por 
modos próprios — também essa vinculação. Ainda que precisemos 
reconhecer diferentes formas de passagem (desde as mais perenes 
às mais efêmeras) e distintos modos de (des)nutrir as vinculações 
na configuração dos pertencimentos, as vivências no Grufae, 
simultaneamente, afetam os interlocutores, alteram progressivamente 
a feição do grupo e reposicionam de forma sistemática o grupo e seus 
integrantes no contexto social.

Dito isso, chegar neste espaço requer compreender uma dinâ-
mica de funcionamento (incluindo entender o grupo, se entender 
no grupo e ser entendido pelo grupo), com vistas à inclusão nesse 
espaço (comportando se incluir, ser incluído e colaborar na inclusão 
de outros). No Grufae, chegar é ser diretamente participante do curso 

das ações implicando um movimento recíproco de buscar acessar o 
saber acumulado e de encontrar parceiros de interlocução.

Dialogando com os dados relativos à inserção no grupo, que 
aprovam essa inserção no conjunto das ações do grupo, destaco que 
essa chegada vem agregar ao grupo novos interlocutores diretos e 
também interlocutores indiretos, porque cada um que chega, chega 
com os seus (familiares, amigos, colegas de trabalho etc.), trazendo 
também um conjunto de expectativas. Creio que isso afeta a feição do 
grupo, porque cada um que apresenta o grupo promove um pouco 
do seu desenho. Fico imaginando o que as redes relacionais de cada 
um dizem do Grufae, (des)informados pelas referências que são 
apresentadas do grupo. Isso é uma questão difícil de ser perquirida, 
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cabendo indagar: O que cada um notícia, oculta ou deixa em sus-
peição sobre o Grufae nos outros espaços de sua vida? Como cir-
cunscreve o grupo? Como são comunicadas as dimensões de afetos, 
demandas, responsabilidades e outras vivências decorrentes do 
pertencimento ao grupo? 

De outro lado, como as expectativas externas têm impactado a 
atuação de cada um no grupo? O que são exigências do Grufae e o 
que são exigências agregadas das expectativas que cada um traz para 
responder com seu trabalho no grupo? Apresento essas indagações 
porque, por vezes, observo uma exigência de excelência tendo, como 
impulsionamento principal, as cobranças do próprio sujeito, a von-
tade de atender às expectativas familiares e/ou profissionais, o pro-
pósito de continuar um itinerário de escolarização de “aluno de alto 
desempenho”. Pressões que encontram novos nutrientes nas condições 
que vêm sendo impostas à pós-graduação, chamando a atenção para 
os questionamentos relativos ao chamado produtivismo acadêmico. 

Voltando ao escopo relativo à chegada no grupo, a despeito do 
desejo de tutoriais e de simplificação de informações para os inician-
tes (que nunca darão conta da complexidade que é integrar-se a um 
grupo), importa a responsabilidade da “corrente de laços”: ou seja, 
quem chegou no processo anterior pode se responsabilizar pela aco-
lhida dos novos ingressantes, ficando à disposição nesse processo de 
inclusão. Utilizo o termo disposição porque entendo que a procura 
precisa ser mobilizada, de modo que as duas pontas se movimentem 
compondo os laços necessários ao trânsito de informações. Fica 
um dilema, essa disponibilidade obedece ao tempo da necessidade 
de quem procura ou das possibilidades de quem assume a tarefa 
de acolhimento? Creio que só podemos apelar para a negociação, 
acreditando que os encontros podem afinar possibilidades. De todo 
modo, caso um elo não se estabeleça, sempre há possibilidade de 
buscar mover outros contatos e novas parcerias.

Também no que concerne à inclusão, para a participação no 
Grufae, importa ressignificar a expectativa de horários marcados que 
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comportem a participação de todos. No curso dos acontecimentos, 
muitas vezes, as ações serão continuadas, ainda que alguns dos 
integrantes precisem se ausentar, e/ou serão agendadas em datas 
que não contam com a disponibilidade de todos. Tomando o conceito 
de responsabilidade ética no referencial bakhtiniano, as ações serão 
encaminhadas por “aqueles que estão”, uma vez que, por vezes, quem 
está presente nas demandas consegue mais prontamente assumir o 
que é exigido. De todo modo, o curso dos acontecimentos também 
comporta a discussão sobre as obrigatoriedades que se impõem com 
as demandas e as (im)possibilidades de dividir tarefas. 

Ainda com o conceito de responsabilidade é possível entender 
que a presença dessa expectativa de configurar as ações em uma 
jornada da qual todos possam participar pode expressar a vontade 
de superar as impossibilidades e contribuir com o grupo, aventando 
uma orquestração das ações de modo a comportar a todos. De tal 
forma, quanto mais um grupo se amplia, mais desafios se impõem 
a essa orquestração do trabalho coletivo e, parece-me, é um avanço 
não depender da presença de todos para que as ações aconteçam. No 
entanto, importante atentar para os riscos de mover desconsiderações 
e exclusões, assim como admitir estratagemas para abdicar de 
encargos necessárias ao desenvolvimento do grupo. Enfim, é preciso 
considerar o necessário rodízio de incumbências e quem chega pre-
cisa se animar a assumir demandas e conquistar parceiros experien-
tes que lhe favoreçam acessar as informações necessárias. 

No escopo de que a participação imediata nas ações exige reco-
nhecer o contexto, responder aos chamamentos e compor posicio-
namentos situados no referencial de ancoragem do grupo, destaco 
também a importância de considerar a aposta do Grufae numa con-
viviabilidade entre a graduação e a pós-graduação. 

No Grufae a perspectiva de gerar aprendizados recíprocos e 
mover solidariedade entre sujeitos pertencentes a diferentes níveis de 
ensino está implicada com o exercício de valorização do outro, con-
vidando a questionar as hierarquias sociais que, por vezes, deixamos 
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afetar nossas singularidades. Os dados mostram um desafio da gradua-
ção em exercitar seu lugar de autovalorização (cuidando para evitar 
possíveis vitimismos e autodefesas), da pós-graduação em atentar-se 
para seu entorno e, coletivamente, a relevância de buscarmos uma 
relação saudável com os outros e conosco. Na miudeza da conviviabi-
lidade, temos um espaço importante para fortalecer os laços que, por 
vezes, movem os afetos necessários aos enfrentamentos da deterio-
ração das condições em que desenvolvemos nossos trabalhos. Alerto 
que isolamento — se permite proteção — nem sempre é o melhor 
caminho para superar dificuldades, em especial, quando elas se reme-
tem à produção acadêmica.

Reconhecendo o contexto — e obviamente contribuindo na 
aposta de convivência entre graduação e pós-graduação —, intera-
ge-se com um conjunto de chamamentos (com vários endereçamen-
tos), incluindo-se num grupo de correio eletrônico que possibilita 
acompanhar uma comunicabilidade sistematizada numa agenda cole-
tiva. Compor essa rede comunicativa, implica aprendizados mais 
funcionais (tal como nomear funcionalmente endereços eletrôni-
cos) de atenção às oportunidades de aprendizagem (porque muitas 
vezes as orientações, ainda que remetidas a um, podem contribuir 
no aprendizado de outros) e de sensibilidade para as incompletudes 
inerentes às teias comunicativas complexas. 

Como não é possível estar em todos os momentos do Grufae, 
também não é possível entender tudo que está acontecendo no 
grupo. Assim, é importante considerar que, mesmo não objetivando 
informar/compreender tudo que se passa, busca-se um mecanismo 
de aproximação de cada um do conjunto das ações em curso. Para 
além de, eventualmente, se dar conta de que “eu não sabia” ou “não 
me disseram”, importa indagar: Por que não fiquei sabendo? Deveria 
saber? Quais as implicações de saber/não saber? 

Em suma, em cada situação dada, aproveitar os aprendiza-
dos, perspectivar a continuidade do trabalho (corrigindo rotas, 
se for o caso) e cogitar outras possibilidades comunicativas que 
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possam facilitar os processos compreensivos demandados. Como 
uma síntese, a partir do referencial bakhtiniano, não trabalhamos 
com a culpabilização, mas com a responsabilidade que, envolvendo 
a todos, chama cada um a assumir seu papel de contribuinte à fei-
ção do grupo. Com esse conceitual, buscamos encontrar mecanis-
mos de proteção à exacerbação de competições e a exaltação da 
meritocracia, que afastam os sujeitos da perspectiva de afirmar um 
projeto coletivo de trabalho. 

Do até então exposto, destaco que, comemorando os momentos/
ações que retratam a conquista de organicidade e buscando superar 
as agruras decorrentes de atropelos, afobamentos e dispersões, 
somos chamados a cultivar o movimento de nos situar no trabalho, 
contribuir para integrar o outro, posicionando-nos solidariamente 
no conjunto sistemático de ações. Esse conjunto de ações, temas das 
várias dialogias que se estabelecem no interior do grupo, é sintetizado 
numa agenda coletiva do grupo.

A agenda coletiva é um recurso da coordenação para informar 
ao coletivo sobre o andamento de vários dos trabalhos em curso, não 
expressando a totalidade das ações. É importante desenvolver sensibili-
dades para a compreensão de que o que ocorre num grupo nunca caberá 
num formulário, ainda que se possa interminavelmente aperfeiçoar 
esses recursos. Com isso, mover sentidos que observem que a intenção 
de organização não consegue expressar em totalidade o reconhecimento 
dos esforços de cada um. Também é preciso problematizar possíveis 
simplificações da compreensão de reconhecimento, restrito ao registro 
em instrumentos organizativos, tal como uma agenda de trabalho.

A realização dos trabalhos, por sua vez, é movida numa rede 
interativa implicada com os participantes diretos de cada atividade 
(sejam aquelas mais visibilizadas na agenda, sejam aquelas expressas 
em outras formas de registro: correio eletrônico, discussão no Wha-
tsApp, informalidade da vida etc.). Nas interfaces (de tempo, espaço, 
grau de exigências etc.), requer-se o exercício do comprometimento 
ético, com vistas a minimizar a sobreposição de demandas, buscando 
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enfrentamentos da precarização do trabalho docente. Todavia, 
também é importante não invisibilizar necessidades, ainda que estas 
imponham novos esforços ao já acumulado conjunto de demandas. 

Enfim, um exercício de avançar em várias frentes de trabalho (da 
pesquisa individual e da pesquisa coletiva; das atividades de ensino e 
estágio em docência, da extensão, do PET, da participação em even-
tos, das publicações etc.) negociando — preferencialmente a bom termo 
para as partes envolvidas — as simultaneidades de investimentos e as 
necessidades de apoio de cada um. Uma simultaneidade complexa, 
envolvendo distribuição de tempo, dedicação e afetos. Até então, no 
grupo, temos buscando não deixar ninguém pelo caminho (do limite 
para a submissão do trabalho/artigo, para a qualificação/defesa etc.).

De todo modo, é sempre auspicioso aventar conseguir condições 
para produção com mais vagar, podendo desenvolver questões mais 
complexas que requerem investimentos de maior duração. Nesse 
quadro, cabe incluir a observação de que uma das questões que envolve 
nossa saúde mental também está na realização, ou seja, na produção 
de alegria por ter feito o desejado (ainda que reconhecidamente com 
limitações, em especial, nas condições de tempo de dedicação). Assim, 
também é saudável reconhecer o movimento de “produções possíveis”, 
visto que outras oportunidades sempre podem ser evidenciadas para 
continuar determinadas produções.

Avançando mais um pouco, a integração a essa rede 
comunicativa possibilita responder aos chamamentos movidos pelas 
produções (constantes ou não da agenda de trabalho) requerendo 
ancoragens no referencial bakhtiniano e atenção ao escopo do 
grupo na mobilização dos posicionamentos. As demandas ligadas ao 
fortalecimento da apropriação do referencial assinalam que, se esse 
movimento é processual e pode ser apoiado com ações no interior do 
Grufae (tal como fazemos nos encontros de discussões das pesquisas 
e avançamos para incluir um grupo de trabalho no seminário anual), 
importa realçar a necessária dedicação em investimentos individuais 
(de acesso às referências e estudo, assim como da aproximação a 
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outras pesquisas que também dialogam com o referencial do grupo), 
em parcerias (com colegas e outros grupos) e, primordialmente, em 
inserção em espaços que, densamente, exploram o referencial de 
estudo do grupo. Nesse sentido, a participação em eventos constitui 
um espaço importante no processo formativo.

Temos a expectativa de que os integrantes do Grufae se inscre-
vam (preferencialmente com submissão de trabalho), pelo menos, 
nos eventos voltados ao referencial bakhtiniano (Encontro de Estu-
dos Bakhtinianos – EEBA –, Rodas Bakhtinianas e outros), à dis-
cussão de pesquisas, em especial, na reunião (regional e nacional) da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa (Anped) e, quando 
o estudo requerer, inserir-se na especificidade da pesquisa com crian-
ças, no seminário de Grupos de Pesquisa sobre Crianças e Infâncias 
(Grupeci). Essa estratégia ajuda, em muito, no entendimento da cul-
tura acadêmica necessária ao pertencimento a um grupo de pesquisa 
e amplia os movimentos de apropriação do referencial. 

Com esse primeiro tópico, destacamos que o funcionamento de 
um grupo de pesquisa se qualifica com a lógica de que, reconhecido o 
contexto, com os integrantes do grupo comprometidos com os cha-
mamentos e mobilizados na composição de posicionamentos situa-
dos na abordagem do grupo, adensa-se a participação. No Grufae, 
essa participação é instada pela assunção de variadas responsabilida-
des, conforme passamos a abordar no próximo tópico.

b) Participar e confraternizar  

(internamente e na interação com o campo)

No Grufae trabalhamos com a noção de participação ativa, também 
implicada com o conceito de responsabilidade, neste tópico mais 
dirigido para a partilha de saberes. No que se refere à dinâmica mais 
interna do grupo, os encontros são mobilizados com a produção 
de pareceres e discussão de trabalhos. Essas demandas se sustentam 
na noção de cuidado com o outro, em especial, no propósito de 
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desenvolver seu trabalho de pesquisa. Portanto, requer o exercício de 
avaliar no sentido de contribuir para alavancar/melhorar os trabalhos 
em andamento no grupo.

Nessa dinâmica, é necessário se dedicar à produção de um pare-
cer que, tratando do trabalho, expresse seu movimento em direção 
ao trabalho (do seu grau de dedicação e possibilidade de avaliar). Do 
outro lado, de quem recebe a avaliação, importa valorizar as con-
tribuições, abrindo-se à escuta que, dado ao poder da autoria, será 
posteriormente selecionada. Trata-se de fecundar um movimento 
de partilha não descolado do conjunto das relações. Assim, importa 
também — e muito — considerar como são nutridas as redes relacio-
nais, observando que um faz para o outro e este outro faz para um, 
mas não somente, porque um faz para o outro, que pode fazer para 
outro (não necessariamente de retorno ao um). De todo modo, tam-
bém no funcionamento de um grupo, os encontros são sempre espa-
ços para réplicas e possibilidade de continuidade do diálogo. 

Então, marcamos uma lógica relacional, associada ao 
desenvolvimento dos trabalhos, em uma aposta coletiva de partilha 
de saberes, implicando superar as lógicas de meritocracia individual 
e orientação isolada para avançarmos na composição de um grupo 
que trabalha e articula suas pesquisas. Para mover os encontros — 
entendidos como encontros do grupo com suas pesquisas —, a coor-
denação confirma a agenda considerando o andamento das atividades 
e estudos, informado pelos respectivos responsáveis. Com isso, espera 
abrir espaços para auto-organizações de outras parcerias (para gru-
pos de estudos, ensaios de apresentação etc.). 

Integrando a busca por valorizar a partilha das pesquisas e, con-
sequentemente, dos aprendizados associados, a iniciativa do lanche 
visa a nutrir essa generosidade. Buscamos marcar que é generoso 
quem dá o seu trabalho de pesquisa — em uma relação de confiança 
— à discussão, possibilitando que outros aprendam com seu percurso 
(incluindo os acertos e erros) e é também generoso quem se dedica 
a contribuir para o bom andamento de um trabalho. Incluir, nas 
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condições de desenvolvimento dessa partilha, um lanche coletivo 
visa a marcar a expressão desse movimento conjunto: enquanto 
um preparava o lanche os outros preparavam as contribuições 
em seus pareceres. Dessa preparação resulta a confraternização 
pelas conquistas agregadas com o momento de discussão. A cada 
rodada de discussão, novos saberes são acumulados aos trabalhos e, 
simultaneamente, à feição do grupo. No período de trabalho remoto 
o grupo foi instado a agregar novos elementos para fortalecer a coe-
são, ainda que com um brinde, a distância.

Do até então exposto, queremos reiterar que a filosofia 
bakhtiniana nos atenta para uma compreensão da vida “[...] como 
uma sequência de atos éticos, responsáveis e responsivos” (SOBRAL, 
2013). Ainda buscando nutrir a noção de um grupo que partilha o 
desenvolvimento de suas pesquisas, esperamos que no processo de 
produção da pesquisa, se estreitem laços que possibilitem conquistar 
apoio nos momentos de culminância dos estudos. Dados desse aspecto 
no quadro a seguir: 

No diálogo com os dados relativos ao apoio aos colegas nas qua-
lificações e defesas, observo que a noção de apoio se alargada para ser 
entendida como necessidade de quem está no momento de qualificar 
ou defender e também como necessidade dos outros companheiros do 
grupo, visto que é uma oportunidade de grandes aprendizados. Cons-
titui apoio para todos do grupo e pode se constituir num momento 
ímpar de celebração de laços estabelecidos. Na especificidade da 
celebração desses laços, parece-me relevante observar a necessi-
dade de considerar a importância da presença física/virtual, visto 
que temos a expectativa da presença nas ações coletivas, combinada 
com manifestações de apoio complementares. Para além de justificar 
ausências, importa buscar cuidar de compor movimentos em direção 
aos outros que informem atenção às demandas próprias de cada um.

Também no propósito do Grufae de buscar a participação ativa 
de seus integrantes, com vistas a fomentar lógicas relacionais que 
avancem na composição de um grupo que articula suas pesquisas, 
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temos investido em reunir esforços para desenvolver as pesquisas 
coletivas (incluindo as demandas da disciplina Estágio em Pesquisa). 
Essa reunião de esforços — não sem tensionamentos — visa a compor 
novos processos de partilha de responsabilidades, agregando novas 
aprendizagens ligadas à forma (de fazer pesquisa) e ao conteúdo 
(no adensamento de nossos estudos). Com isso, esperamos que os 
integrantes do Grufae se apresentem com uma abertura às vivências 
de modo a recompor, em coletividade, o movimento da pesquisa. 
Assim, procuramos agregar, nas vivências da pesquisa individual as 
aprendizagens decorrentes da pesquisa coletiva.

Ainda no propósito do Grufae de buscar a participação ativa de 
seus integrantes, associada ao conceito de responsabilidade, temos 
investindo na dialogia da graduação com a pós-graduação tam-
bém externamente ao funcionamento do grupo, em especial, no 
desenvolvimento da disciplina Estágio em Docência. Nessa categoria, 
no que se refere ao funcionamento do Grufae, creio ser importante 
retomar o compromisso ético com a formação, no sentido individual 
e no sentido de contribuir socialmente. Dessa lembrança decorre a 
indagação sobre as implicações de sermos identificados e as marcas 
que deixamos como grufanianos. 

Nesse quadro, é possível perguntar se seria ético um eventual 
desejo de invisibilidade (não ser identificado conforme os programas 
de pertencimento), negando aos outros uma interlocução informada 
sobre nós, afinal, estão tratando com um petiano, mestrando, dou-
torando ou pesquisador. Proponho a lógica de que zelar por essa 
interlocução informada, a despeito das cobranças associadas, pode 
ser alavanca para a produção de laços que, solidariamente, marca a 
observância a princípios éticos na direção de contribuir nos processos 
formativos de todos.

Também no compromisso ético com a formação, parece impor-
tante valorizar o cumprimento do estágio, mesmo com a possibilidade 
de sua redução, em particular, para aqueles que já agregam expe-
riências correlatas. Parece-me que uma eventual redução pode ser 
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confrontada com as premissas bakhtinianas de que uma experiência 
não pode ser repetida, dela só podemos tirar lições no curso da vida, 
de modo que possamos integrar os novos eventos agregando esses 
indicadores. Então, do caráter irrepetível dos eventos, uma experiên-
cia não tem o poder de substituir a outra. Experiências anteriores 
se tornam importantes para agregar lições que possibilitam qualifi-
car melhor o trabalho (não podendo ser dispensadas). Ainda assim, 
penso que indagações sobre o (des)cumprimento da atividade con-
segue ganhar legitimidade na observação das muitas dimensões da 
vida dos sujeitos que, informando um conjunto de demandas, pres-
siona por aventar abrir mão de determinadas experiências formati-
vas, assim como de abdicar de contribuir nas experiências formativas 
de outros. Com isso, ainda que opções sejam necessárias, é impor-
tante não minimizar as perdas associadas, perdas que, afetando os 
sujeitos, afetam também a feição do grupo.

Concluindo este segundo tópico, intitulado “Participar e con-
fraternizar”, lembramos o princípio da alteridade constitutiva do 
sujeito, presente nos referenciais bakhtinianos, de que “[...] eu não 
posso passar sem o outro, não posso me tornar eu mesmo sem o 
outro; eu devo encontrar a mim mesmo no outro, encontrar o outro 
em mim” (BAKHTIN, 2010, p. 323). Então, que possamos, cada vez 
mais intensamente, aproveitar nossas oportunidades de encontros, 
comportando os desencontros e confrontos. Assim sendo, passamos 
ao terceiro tópico, destinado à abordagem de novos mecanismos de 
articulação, com vistas a vivificar as contribuições que qualificam o 
itinerário processual de um grupo de pesquisa.

c) Desenvolver novos mecanismos de articulação,  

contribuir e pertencer

Nos múltiplos encontros da vida, habitamos vários lugares e, no caso 
do Grufae, com a conclusão da pesquisa de responsabilidade indivi-
dual (trabalho de conclusão de curso, dissertação ou tese), cada um 
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passa a representar o grupo escolhendo a condição de egresso ou de 
pesquisador vinculado. Para a condição de egresso, o processo de 
articulação se volta à produção decorrente do período de sua parti-
cipação no grupo, comportando mobilizações ligadas aos laços esta-
belecidos e às oportunidades de solicitar reingresso na condição de 
pesquisador. Essa possibilidade é muito importante porque expressa 
a liberdade para que os sujeitos possam percorrer outros caminhos na 
continuidade da sua formação, redimensionando seu comprometi-
mento com o Grufae, assim como sua inserção na trajetória do grupo. 

Para a condição de pesquisador, importa desenvolver mecanismos 
de articulação que se comprometam com contribuições qualificadas 
para o grupo, reconhecendo as diferentes formas de se fazer presente 
nas ações do grupo. Nesse sentido, entendendo que nem sempre tal 
pesquisador conseguirá frequentar, sistematicamente, as reuniões do 
grupo, a expectativa de contribuições comporta o exercício de apoio ao 
coletivo e de mobilização de trabalho na direção do desenvolvimento 
de pesquisas (podendo ser articuladas à pesquisa coletiva do grupo, a 
projetos de extensão, a estudos temáticos etc.). De todo modo, não se 
pode perder o objetivo de participação ativa e integrada à rede comuni-
cativa do grupo, evidenciando contribuições às demandas emergentes. 

Obviamente, é difícil mensurar contribuições, visto que estas 
podem comportar várias ordens: cuidado com o espaço e materiais, 
acolhimento e apoio aos colegas, contribuições aos estudos, 
dedicação à melhoria dos indicadores avaliativos, disponibilidade 
de representação do grupo em outros espaços etc. São muitas as 
formas de participar e, conjuntamente, nutrir pertencimentos. Nesse 
movimento, o reconhecimento está implicado com os processos de 
valoração, sempre contextualizados no mundo social. Nesse sentido, 
sem desconsiderar as pressões que marcam a vinculação do Grufae 
(com um Programa de Pós-Graduação), é importante reconhecer 
as várias formas de contribuição que vêm marcando a trajetória do 
grupo. Essas múltiplas contribuições expressam energias de distintos 
sujeitos que, nas suas condições, movem a feição do grupo. 
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Nas múltiplas possibilidades de contribuir no grupo, não é pos-
sível desconsiderar que toma destaque a produção de artigos, dadas 
as métricas avaliativas da pós-graduação. Sobre os dados que versam 
sobre essa produção parece importante atentar para os indicadores de 
expectativa (de, pelo menos, uma publicação ao ano por integrante) 
na correlação com os parâmetros requeridos para a sobrevivência 
do grupo. Nesse contexto, dadas as lógicas de funcionamento do 
Grufae (até então apresentadas), cabe destacar que o pertencimento 
implica reconhecer que a produção é, essencialmente, decorrente das 
aprendizagens no grupo. Portanto, a coautoria entre integrantes é 
uma forma de expressão desse reconhecimento. Voltamos um pouco 
à questão da gratidão, aqui mais direcionada à institucionalidade do 
grupo. Buscamos marcar que o grupo acolhe cada um, precisando da 
proteção de todos, para continuar acolhendo outros. 

Nesse sentido, no Grufae, os resultados são apurados num pro-
cesso de valorização da dimensão coletiva do grupo, da reunião 
de esforços que permitiram apurar um conjunto de conquistas 
que qualificam o grupo. A discussão de resultados, implicados 
com estabelecimento de posição de valores, busca reiterar uma 
responsabilidade coletiva que, chamando cada um na sua participação 
ativa, realça a reunião de esforços. Ainda assim, é possível indagar se 
o destaque dado a determinadas tipologias de produção (requeridas 
pelas métricas avaliativas da pós-graduação) invisibiliza outras pro-
duções que integram o grupo. Parece importante compor um tom 
mais abrangente de reconhecimento dos múltiplos esforços, valori-
zando também engajamento em movimentos sociais, inserção social, 
participação em eventos etc. Em meu entendimento, a trajetória do 
Grufae mostra que, a despeito das dificuldades, conseguimos reunir 
energias que expressam uma força coletiva. 

Expresso minha admiração a cada um que, reivindicando o reco-
nhecimento do conjunto de suas contribuições (das mais incipientes 
às mais valoradas socialmente), também mostra o compromisso com 
esse coletivo. Evidencia-se a necessidade de realçar que cada um, a seu 
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modo, é um partícipe das conquistas de um grupo de pesquisa. Ainda 
assim, cabe também indagar se a lógica meritocrática individual, que 
considera os resultados essencialmente na direção dos indivíduos iso-
lados (gerando culpabilizações, invisibilizando as condições e enfra-
quecendo propósitos coletivos), não está capturando os sentimentos, 
de modo que, numa luta com esses constrangimentos, nossos dados 
apontem também para a lembrança de que muitas produções (não 
somente as que geram pontuação) são movidas pelo coletivo Grufae.

Na responsabilidade que nos une, também cada um é responsá-
vel por dar a ver suas contribuições, por informar, por ajudar a com-
por o tom para cada ação, para além nos registros de uma agenda 
ou da apuração de resultados, por encontrar mecanismos de arti-
culação que expressem seu pertencimento a esse coletivo. De todo 
modo, a questão de reconhecimento é mesmo um desafio e não dá 
para fugir do tensionamento que envolve os processos de valoração 
social. Lembrando Bakhtin (1992, p. 203), “Viver significa ocupar 
uma posição de valores em cada um dos aspectos da vida, significa 
ser numa ótica axiológica”. 

Ainda na discussão das formas de contribuição, expressando 
pertencimento, temos o seminário como um momento de 
culminância, interna e externa. Internamente, o seminário é um 
espaço aglutinador dos integrantes do grupo, sobretudo no trabalho 
com a produção do planejamento estratégico. Externamente, 
permite (ainda que periodicamente) a apresentação das pesquisas 
do grupo à comunidade. 

Finalmente, concluindo os três tópicos, destaco que pertencer 
a um grupo de pesquisa não é só cumprir tarefas, ainda que isso seja 
muito importante. Particularmente, tenho um apreço especial por 
quem trabalha, no sentido mesmo de se mostrar disponível às tare-
fas que emergem no curso das ações. Ainda assim, junto com a dis-
ponibilidade para o trabalho, é preciso entender os propósitos que 
sustentam a eleição das tarefas e aproveitá-las no seu sentido forma-
tivo, em especial, no seu potencial de possibilitar o encontro com o 
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outro, o convite à partilha, a possibilidade de união de esforços e a 
formação de laços. Nesse movimento, serão acionados múltiplos sen-
tidos, por vezes contrastantes. 

O desafio de orquestrar o funcionamento de um grupo de pes-
quisa comporta reconhecer as dispersões que evidenciam a reunião 
de pessoas diferentes, agregadoras de potenciais distintos que, por 
caminhos singulares, podem renovar a feição do grupo. Simulta-
neamente, é necessário conseguir afinar propósitos, fortalecendo o 
grupo e cada um nesse coletivo. Com isso, investir solidariamente 
na vontade de se encontrar, fazendo encontrar diferenças geradoras 
de aprendizados e renovadoras da cultura do grupo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na produção deste texto, parti da premissa de que nossas avaliações, 
tratando do objeto avaliado, expressam muito de nós. Nesse sentido, 
na interação com os dados que recebi do grupo, as reflexões apresen-
tadas constituem um pouco do que, neste momento, consigo expres-
sar. Muito ainda pode ser dito, entendendo que muitos véus podem 
ser descortinados no entendimento das informações que, genero-
samente, cada integrante do grupo ofereceu nesse movimento ava-
liativo. Fica, então, o convite às contrapalavras, anunciando novas 
possibilidades de ver/dar a ver as informações. Como uma primeira 
síntese, destaco que, no funcionamento de um grupo, a configura-
ção processual das ações move sistematicamente a constituição do 
coletivo envolvido.

Os processos avaliativos chamam o debate sobre as ações, poten-
cializando novas iniciativas no horizonte de uma memória de futuro 
que possa qualificar a vida coletiva, nos encontros com as muitas vidas 
que vivificam os grupos de pesquisa. No que se refere ao conjunto da 
avaliação do Grufae, parece-me que os dados informam que o tra-
balho tem logrado conquistas, mas não se pode cair na armadilha de 
subsumir cada um no coletivo, invisibilizando que a feição do Grufae 
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é feita com um conjunto ampliado — sobretudo distinto — de contri-
buições. Por outro lado, também não podemos cair na armadilha da 
dispersão, enfraquecendo a possibilidade de apostar na construção de 
um projeto de coletivo. Em síntese, investir na formação de cada um 
em articulação com o compromisso — sempre social — de fortalecer 
o grupo é um desafio que revigoramos, no propósito de alcançar 
novos patamares de conquistas (notadamente, com essa avaliação) 
e, imediatamente, novas e mais consistentes conquistas emergem no 
horizonte de nossas possibilidades. 

Espero que tenhamos energias para a luta, singularmente, nestes 
tempos de retrocessos, nas, ainda que incipientes, conquistas sociais, 
enfrentando as sugestões de incapacidades que visam a uma apa-
tia paralisante, desarticuladora dos empreendimentos movidos por 
lógicas coletivas. Exercitar a vida em coletivo — ainda que seja cir-
cunscrita a um grupo de pesquisa — é também um enfrentamento, 
porque pode qualificar nossa formação no propósito de, estando 
com o outro, investir na possibilidade de construção conjunta. Que 
tenhamos energias para nutrir — cada vez mais intensamente — nossa 
vontade de partilha, de construção comum e de desejo de estar com 
o outro, visto que só o outro (nas suas condições) nos complementa. 
O investimento no outro é, em essência, o compromisso consigo 
mesmo e, sobretudo, o investimento em uma vida melhor para todos.

Concluo na expectativa de que possamos tomar essa ação rea-
lizada no sentido da atenção às singularidades reunidas no Grufae, 
atentando para a produção dos sentidos que marcam o trabalho. Nessa 
perspectiva, espero que partilhar essas vivências neste texto contribua 
para nutrir a cadeia dialógica sobre o funcionamento dos grupos de 
pesquisa, favorecendo as trocas formativas, com vistas a continuar 
fomentando o debate sobre os processos avaliativos.



39

Referências

AMORIM, M. O pesquisador e seu outro: Bakhtin nas ciências 
humanas. São Paulo: Musa, 2001. 

BAKHTIN, M. M.; VOLOCHÍNOV, V. N. Marxismo e filosofia 

da linguagem. São Paulo: Hucitec, 1997. 

BAKHTIN, M. M. A cultura popular na idade média e no 

renascimento: o contexto de François Rabelais. São Paulo: Huci-
tec, 2002. 

BAKHTIN, M. M. Estética da criação verbal. São Paulo: Mar-
tins Fontes, 1992. 

BAKHTIN, M. M. Genres and other late essays. Austin: Univer-
sity of Texas Press, 1986. 

BAKHTIN, M. M. O freudismo. São Paulo: Perspectiva, 2001. 

BAKHTIN, M. M. Para uma filosofia do ato responsável. São 
Carlos: Pedro & João Editores, 2012.



40

BAKHTIN, M. M. Problemas da poética de Dostoiévski. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2005. 

BAKHTIN, M. M. Questões de literatura e de estética: a teoria 
do romance. São Paulo: Hucitec, 1998. 

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: 70, 1997. 

CERTEAU, M. de. A invenção do cotidiano-1. artes de fazer. 21. 
ed. Petrópolis, RJ:  Vozes, 2014. 

CÔCO, V. et al. Juventude e ensino superior: impactos da inser-
ção universitária na vida de estudantes de classes populares. Eccos 

Revista Científica, v. 1, p. 33-50, 2013. Disponível em: http://
www.redalyc.org/pdf/715/71530929003.pdf. Acesso em: 5 set. 2018. 

CÔCO, V. O Programa de Educação Tutorial: conexões de sabe-
res no diálogo com as trajetórias de estudantes de origem popu-

lar. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, v. 93, p. 96-119, 
2012a. Disponível em: http://rbep.inep.gov.br/index.php/rbep/arti-
cle/view/461. Acesso em: 5 set. 2018.

CÔCO, V.; ALVES, K. K.; FERREIRA, G. C. Formação, pesquisa e 
extensão na inserção ao campo da educação infantil. Educação Uni-

sinos, v. 20, p. 87-95, 2016. Disponível em: http://revistas.unisi-
nos.br/index.php/educacao/article/view/edu.2016.201.09. Acesso 
em: 5 set. 2018. 

CÔCO, V.; SOARES, L. C. Vivências com referenciais bakhtinia-
nos no grupo de pesquisa “Formação e Atuação de Educadores” 
(GRUFAE). Aleph — UFF, v. 25, p. 120-133, 2016. Disponível em: 
http://revistaleph.uff.br/index.php/REVISTALEPH/article/view-
File/339/246. Acesso em: 12 set. 2018.



41

NÓVOA, A. Os professores e as histórias da sua vida. In: ______ 
(Org.). Vidas de professores. Porto: Porto , 1992.

SOBRAL, A. Ético e estético: na vida, na arte e na pesquisa em Ciên-
cias Humanas. In: BRAIT, B. (Org.). Bakhtin: conceitos-chave. São 
Paulo: Contexto, 2013. p. 103-121.

SOBRAL, A. O ato “responsível”, ou ato ético, em Bakhtin e a centra-
lidade do agente. Signum, Londrina, v. 1, n. 11, p. 219-235, jul. 2008. 

SOBRAL, A. O conceito de ato ético de Bakhtin e a responsabilidade 
moral do sujeito. Bioethikos, v. 1, n. 3, p. 121-126, 2009. 



42

O Programa de Educação 

Tutorial Conexões de 

Saberes: Projeto Educação 

(PET EDU) no Grufae
1

Ully Rodrigues Dias 
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Danieli Candida Cezar 
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Gabrielle Hubner Ferraz de Aguiar 

Valdete Côco

O Programa de Educação Tutorial Conexões de Saberes: Projeto Educação 

(PET EDU) começou suas atividades em dezembro de 2010, reunindo 
doze estudantes, de classe popular, matriculados nos cursos de 
Pedagogia, Artes e Educação Física e uma tutora, interessados em 
mover aprendizagens compartilhadas no escopo da formação de 

1  Texto sintetiza parte do relatório de avaliação do terceiro triênio de funcio-
namento do PET EDU; conferir em Côco e outros (2019).
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professores, com atenção à Educação Infantil (EI). Cabe evidenciar o 
caráter conexista do grupo, que vem possibilitando reunir distintos 
estudantes (tanto em suas experiências mais particulares, quanto nas 
vinculações de formação, decorrentes de diferentes cursos) que tem 
como ponto comum o pertencimento à classe popular (CÔCO, 2012; 
CÔCO; SOARES; FARIAS; CARDOSO, 2013). Nesse percurso, 
integra o Grupo de Pesquisa Formação e Atuação de Educadores 
(Grufae). 

O Programa prevê, além de avaliações anuais, avaliações 
trienais. Por ocasião da avaliação do terceiro triênio, (2017-2019), 
o grupo desenvolveu uma ação compartilhada, a partir da reunião 
de dados institucionais, que retratam a coletividade do grupo e 
dados produzidos pelos estudantes, que retratam contribuições 
mais particulares na composição dessa coletividade.2 Esse material 
foi reunido num banco de dados e, na observância dos princípios 
éticos, os itens foram codificados,3 de modo a permitir selecionar 
subgrupos de materiais conforme os temas que foram explorados 

2  Como dados institucionais reunimos os planejamentos dos anos de 2017, 
2018 e 2019 e os relatórios anuais (nas suas versões textuais e visuais) dos anos 
de 2017, 2018 e 2019, este parcial até o mês de julho. Como dados produzidos 
pelos estudantes reunimos dados decorrentes dos relatórios anuais individuais 
de 2017 (09 estudantes) e 2018 (09 estudantes) e do instrumento de avaliação 
semestral de 2019 (10 estudantes). Incluímos também alguns dados decorren-
tes relatórios de viagem de 2019 (02 estudantes), relatórios de extensão de 2019 
(05 estudantes) e de comunicação por correio eletrônico.
3  Procedemos a codificação dos dados decorrentes dos planejamentos do grupo 
(codificado como PL-XXXX, conforme o ano), Relatórios anuais do grupo 
(RA-XXXX, para versão impressa e RAV-XXXX, para versão visual, conforme 
o ano), relatórios anuais individuais dos petianos (codificado como RP-XX, 
XXXX, p. XX, conforme sigla com as iniciais do nome de cada petiano, ano 
e página do relatório), instrumento de avaliação semestral individual (IASI-
-XX,XXXX, p. XX conforme sigla do nome, ano e página), relatório de via-
gem (RV-XX-XXXX, conforme sigla do nome e ano), relatório de extensão 
(RE-XX-XXXX, conforme sigla do nome e ano), memoriais (MEM-XX-XXXX, 
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na elaboração do relatório trienal (CÔCO et al., 2019). Dessa pro-
dução, sintetizamos neste texto a abordagem das reconfigurações 
do grupo no triênio (2017-2019) considerando os movimentos de 
entrada, de construção de pertencimento, de saída e de interação 
na condição de egressos, com atenção as contribuições dos petianos 
na constituição do grupo. Uma constituição que se vincula também 
a configuração do Grufae.

O PET CONEXÕES EDUCAÇÃO E SUAS RECONFIGURAÇÕES 
NO TRIÊNIO (2017-2019) OU AS CARAS NA FEIÇÃO DO PET EDU

Um grupo se constitui com pessoas inteiras, implicando conside-
rar os processos interativos entre distintas trajetórias, memórias, 
acúmulos, formas de ser, maneiras de participar e outros elementos 
que expressam as singularidades de cada um, que reunidas, movem 
a constituição de um grupo. Nesse movimento de atentar para cada 
um e, simultaneamente, para as (re)configurações do grupo, focali-
zamos os movimentos de entradas, pertencimentos, saídas e intera-
ções na condição de egressos.

Temos como objetivo evidenciar o reconhecimento das dife-
rentes passagens, gerando contribuições e desafios na (re)configu-
ração da processualidade do grupo e do seu trabalho e também dos 
sujeitos no grupo. Nessa perspectiva de abordar os processos de com-
preensão que se formam com o pertencimento processual ao PET 
EDU, consideramos que “o sujeito da compreensão não pode excluir 
a possibilidade de mudança e até de renúncia aos seus pontos de vista 
e posições já prontos (BAKHTIN, 2011, p. 378). 

Assinalamos o entendimento de que a constituição do PET EDU 
é nutrida por uma convivialidade entre sujeitos, situada na institucio-
nalidade do Programa e implicada com o contexto social. Com esses 

conforme sigla do nome e ano) e comunicação por correio eletrônico (correio 
eletrônico: XX-XXXX, conforme sigla do nome e ano).
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entrelaçamentos, esse convívio – não sem tensões –, abarca distintas 
formas de dizer, silenciar e fazer calar; reúne vários processos com-
preensivos do que é o PET, com sua configuração, atividades e vin-
culações; junta os interesses que movem cada um, no movimento de 
construção de pertencimento a esse Programa e, sobretudo, encerra o 
processo negociativo que dá curso ao cumprimento das ações previs-
tas no Planejamento do grupo. Como balizamento, temos o manual 
de orientações do Programa, as normativas locais e, principalmente, 
o investimento em processos reflexivos na atenção às (im)possibili-
dades de fortalecer os movimentos coletivos, a solidariedade entre 
pares e a partilha de saberes e aprendizados, vivificando, na singula-
ridade do PET EDU, a lógica do tutorial.

Então, se “no ato da compreensão, desenvolve-se uma luta cujo 
resultado é a mudança mútua e o enriquecimento” (BAKHTIN, 
2011, p. 378), podemos aventar um processo complexo que marca 
a constituição do PET EDU, também no seu pertencimento ao Gru-
fae. A partir dessa compreensão, para a especificidade desta abor-
dagem, inicialmente reunimos materiais decorrentes do portal do 
Programa que expressa os registros de entrada e de saída dos petia-
nos e os relatórios anuais do grupo (RA), recortando especialmente 
a primeira página, que apresenta a foto do grupo. Com isso, com-
pomos um mapeamento da configuração coletiva do grupo. A par-
tir dessa configuração, buscando nos aproximar dos indicadores de 
cada um nesse coletivo, elegemos explorar as categorias: chegar no 
PET, compor o coletivo, desligar-se do PET e apoiar como egresso. 
Com isso, passamos ao primeiro movimento de análise, ligado à 
(re)composição do grupo. 

Configuração do PET EDU

Começamos por apresentar algumas reflexões a partir do material 
decorrente do portal do Programa (SIGPET). Os dados informam 
que, desde o mê de janeiro de 2017, o PET EDU acolheu trinta 
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e cinco estudantes, repercutindo em (re)composições do grupo. 
Então, podemos dizer que o PET EDU se nutriu de muitas 
novas energias no triênio analisado, implicando desafios para 
o tutorial. Quem chega no grupo precisa de encontrar apoio 
para compreender o contexto e as demandas. Continuando esse 
processo, à medida que vai aprendendo, vai (re)compondo as 
formas de ser/fazer do PET EDU e ensinando novos integrantes 
que chegam. Nesse processo urge não perder as premissas do PET 
e, simultaneamente, não se fechar para novas possibilidades, que 
podem revigorar essas premissas. 

Analisando os registros do Portal relativos aos dados de ingresso 
e de saídas, considerando que o grupo totaliza doze estudantes, é pos-
sível observar que, com as saídas (sempre por solicitação dos estu-
dantes), em 2017 tivemos nove ingressos, em 2018 seis e em 2019 
dez (até o mês de setembro). Com isso, é possível assinalar um movi-
mento consistente de novas entradas. Lembrando que esse movi-
mento se efetiva com pessoas, montamos uma imagem com as várias 
composições do grupo:

Figuras 3a/3b/3c: Faces do/no PET EDU.

Fonte: Acervo do grupo (2017-2018-2019).

A partir desse mapeamento mais geral do grupo, buscamos nos 
aproximar dos sentidos carreados por cada um nessa configuração, 
conforme passamos a desenvolver a seguir. 



47

(Re)compondo o PET EDU

Conforme assinalado, buscando nos aproximar dos indicadores de 
cada um nesse coletivo, elegemos explorar as categorias: chegar no 
PET, compor o coletivo, se desligar do grupo e apoiar como egresso. 
Na articulação entre as diferentes singularidades e a composição das 
feições do grupo, buscamos considerar os desafios e dificuldades, 
assim como as superações e conquistas, no bojo da mobilização de 
aprendizagens que, contribuindo no processo formativo de cada um, 
fortalece o próprio grupo. Um grupo que guarda sua particularidade, 
integrada a um Programa que abarca atividades de ensino, de pes-
quisa e de extensão. Nesse quadro, integra o Grufae, em especial, no 
diálogo com o desenvolvimento de pesquisas. 

Nessa integração a várias teias relacionais, lembramos que o PET 
EDU é um programa de caráter conexista, compondo-se com estudantes 
oriundos das classes populares. Nessa perspectiva, importante também 
considerar esse aspecto nas suas configurações, integrando chegadas, 
permanências, partidas e recebimento de contribuições dos egressos. 

No tópico sobre “chegar ao PET” elegemos focalizar as expecta-
tivas e experiência no primeiro contato com o Programa. Para isso, 
utilizamos dados dos relatórios anuais dos petianos (RP), destacando 
informações dos apêndices relativos aos instrumentos de avaliação 
semestral individual (IASI). Por meio desse material, visamos com-
preender as primeiras impressões dos ingressantes, suas expectativas 
em relação ao programa, o processo de integração ao coletivo e as 
atividades marcantes na composição desse movimento de chegada. 

Nesse intento, cabe observar que o primeiro contato com o PET 
acontece, majoritariamente, quando das apresentações que são fei-
tas para os calouros, em uma atividade voltada à aproximação com 
os cursos de origem dos bolsistas. Essa atividade consiste na ida de 
um grupo de petianos às salas dos calouros apresentar o PET EDU, 
destacando suas atividades, possibilidades de ingresso e outras infor-
mações. Por vezes, dado o escopo do grupo, encaminha-se produção 
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de dados visando a conhecer as perspectivas de atuação dos ingres-
santes no curso de Pedagogia no campo da educação infantil (CÔCO 
2018; CÔCO; VIEIRA; GIESEN; 2018).

Nessas vivências de apresentação, observa-se que possibilidade 
de conseguir uma bolsa no início do curso desperta interesse nos gra-
duandos, ainda que seja incipiente o conhecimento sobre o Programa 
e, sobretudo, sobre o PET EDU. Esse dado indica o caráter acolhedor 
do PET aos iniciantes na graduação, em diálogo com as necessidades 
de muitos graduandos de buscar uma fonte de renda.

O entendimento do Programa inicia-se no processo seletivo, 
visto que a seleção prevê uma etapa de apresentação do planejamento 
(PL) do ano aos interessados. De caráter classificatório, nessa etapa 
os petianos do grupo apresentam aos candidatos as atividades previs-
tas para o ano, detalhando informações sobre o andamento do tra-
balho: atividades já concluídas, em andamento e a serem iniciadas, 
valendo-se do Relatório Anual Visual (RAV), elaborado conforme 
o andamento do PL. Esse primeiro contato com o PL desperta dúvi-
das e incertezas nos que chegam. No sentido das inseguranças ini-
ciais, evidenciamos o seguinte evento: 

Ao compor o grupo, pensei que não fosse possível realizar as 
atividades previstas, pois a incerteza e a insegurança se fizeram 
presentes em diversas vezes, mas as persistências, o interesse e 
o apoio das colegas, fizeram que as barreiras fossem superadas, 
resultando assim no meu progresso e crescimento na vida 
acadêmica. (RP-CRD, 2017, p. 10)

Destacamos, em especial, a importância do tutorial desenvol-
vido pelos petianos mais experientes na chegada dos novos ingres-
santes. É por meio desse tutorial que se constroem as compreensões 
sobre o funcionamento do grupo. Os novos integrantes chegam 
cheios de expectativas, especialmente, em torno das possibilida-
des acadêmicas oportunizadas pelo PET EDU. Então, o PET busca 
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mobilizar uma visão que associa o recebimento da bolsa ao desen-
volvimento acadêmico, possibilitando que os novos integrantes, 
advindo, em sua maioria de classe popular, construa compreensões 
da possibilidade de receber a bolsa, contribuindo na permanência na 
Universidade, associada à conquista de avanços na trajetória acadê-
mica. Na perspectiva do realce às contribuições na formação, apre-
sentamos o evento a seguir: 

Minhas vivências no Programa começaram em abril de 2018, 
quando recebi a notícia de que havia sido classificada para estar 
no PET EDU, fui movida pelo medo do novo, mas com a con-
fiança de que poderia ser uma experiência rica em minha trajetó-
ria acadêmica. Composto pela heterogeneidade de, atualmente, 
nove sujeitos, vivenciamos desafios no tutorial, na escrita de tra-
balhos, participação na pesquisa coletiva. (RP-MB, 2018, p. 9)

Com isso, destacamos que constituição do grupo também é 
fruto das atividades de recepção dos que chegam neste coletivo. 
Estas ações de recepção têm por intuito fortalecer os laços, 
favorecer a inserção na dinâmica coletiva e mobilizar compreensões 
sobre as maneiras de realização das atividades. Com isso, agregam 
as mudanças que acontecem em cada novo integrante ao passar 
a interagir neste espaço e, sobretudo, as aprendizagens que 
trazem para o PET EDU. Assim, evidenciam-se impactos na (re)
configuração do grupo, em meio a emergência de novos processos 
negociativos nesse convívio entre os que já estão e os que chegam. 
Nos distintos investimentos na construção de pertencimento, a 
expectativa é de (re)compor o coletivo.

No tópico sobre compor o coletivo, perquirimos o desenvolvi-
mento de pertencimento ao grupo, também tendo como referência os 
relatórios anuais dos petianos (RP), por vezes destacando informações 
dos apêndices relativos aos instrumentos de avaliação (IASI). Com 
a exploração desses materiais, iniciamos ressaltando a importância 
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da dinâmica coletiva afirmada pelo grupo, a organização da sala, o 
desenvolvimento da escuta (saber ouvir), a forma de proposição das 
atividades no planejamento e outros elementos que chamam a aten-
ção para um propósito de organicidade includente. Sua organização, 
convidando a uma atuação ativa, reúne sensibilidades, preocupações, 
experiências, tensionamentos, expectativas e outras dimensões afe-
tas a cada um neste coletivo. 

Com isso, evidencia-se uma organização sustentada na mobi-
lização de interações, acreditando na possibilidade de gerar 
aprendizados, na direção de conquistar uma convivência agra-
dável, implicada com o fortalecendo da noção de grupo. Nessa 
perspectiva, destacamos o evento a seguir, “[...] agir e ser de 
forma coletiva, entendendo que nós do grupo somos uma coisa 
só, onde erramos e aprendemos juntos. Essas aprendizagens são 
as principais para mim”. (IASI-AFMN, 2019, p. 4)

As atividades possuem caráter formativo, na intenção de con-
tribuir na graduação, sobretudo, por meio da qualificação dos 
petianos. Esse processo agrega a integração ao Grufae, nas suas 
várias atividades no escopo da formação de professores (estudos, 
eventos, atividades de extensão etc.). Com isso, agrega novas 
vivências à vida acadêmica dos petianos, com a possibilidade de 
viagens, estabelecimento de parcerias para produção de estu-
dos, mobilização de laços e afetos etc. Essas aprendizagens afe-
tam os sujeitos e a constituição do coletivo. Na compreensão 
de que o PET EDU é um grupo, cuja composição reúne a maio-
ria de estudantes oriundos de classe popular, por vezes, muitas 
dessas vivências têm caráter inaugural nos processos de for-
mação. No sentido agregador das aprendizagens, destacamos o 
evento a seguir, “Cada evento, cada viagem, cada pessoa nova 
que conheci... contribuíram para a minha formação de diferen-
tes formas.”. (RP-KFG, 2017, p. 48)
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Então, na abordagem do pertencimento, se destaca um movi-
mento interno de constituição do grupo agregado de aprendizagens, 
implicando o posicionamento de cada um no grupo. Nesse sentido, 
cabe também lembrar a processualidade configuradora desse cole-
tivo, no sentido de zelo para o desenvolvimento do PET EDU na sua 
institucionalidade, que comporta várias (re)configurações. 

Nesse sentido, cada passo dado por uma formação composta em 
determinado ano é essencial para a continuidade do percurso, mar-
cada pela inclusão de novos integrantes, garantindo a permanência 
do Programa. Então o cuidado para garantir a permanência do Pro-
grama (garantindo a execução das atividades, o cumprimento dos 
registros solicitados, a execução das prestações de contas, etc.) está 
ligado à garantia do direito a esse processo formativo para outros 
estudantes que, no futuro, poderão integrar o PET EDU. De todo 
modo, cabe observar os desafios que ainda vigoram para que os pro-
cessos formativos de qualidade não fiquem limitados a uma parcela da 
sociedade, no caso, daqueles que conseguem o ingresso no Programa. 

No destaque para o zelo para que o PET EDU continue vivi-
ficando novos processos formativos, destacamos as parcerias 
que fomentam a aposta no tutorial. Assim nutrindo cada um no 
grupo, se nutre a permanência do grupo. Nessa perspectiva, apre-
sentamos o evento a seguir, que retrata um tutorial, que reper-
cutiu em várias vivências formadoras, [...] uma dessas parcerias 
dentro do PET EDU levou comigo a ideia de escrever o primeiro 
resumo estendido a um evento, proporcionando minha primeira 
viagem de avião. (RP-KFG, 2017, p. 47)

Com esses destaques ligados à formação agregada por cada um, 
em associação ao fortalecimento do grupo, aventando um processo 
complexo de pertencimento, entendemos que compor o PET EDU 
permite evidenciar seu caráter político e social, na articulação com a 
especificidade conexista. Se as atividades do PET EDU são importantes 
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porque evidenciam uma dimensão formadora, se mostram mais 
importantes porque essa dimensão se dirige a esse perfil de estudantes. 

Ainda nessa constituição de pertencimento, cabe destacar o con-
tato com o referencial teórico metodológico bakhtiniano. Inicialmente 
esse contato se efetiva de forma complexa, requerendo estudos e dedi-
cação. Nesse contato, o petiano vai se integrando numa dinâmica em 
que a ancoragem nesse referencial se efetiva tanto para o desenvolvi-
mento das atividades quanto para a composição interativa do grupo. 

Com isso, toma realce a possibilidade de mobilizar elos de apoio 
em face dos desafios que se impõem. Novamente o destaque para a 
convivência em grupo entra em cena, (re)compondo sentidos para 
o conceitual sobre alteridade, instando a atenção para a importân-
cia do outro (na constituição do eu), do olhar para o outro, da maior 
compreensão para com o outro… Na focalização do pertencimento 
ao grupo, dando centralidade à sua constituição, realçamos o inves-
timento em um projeto coletivo. Um projeto coletivo que, reco-
nhecendo as contribuições individuais, incentiva a responsabilidade 
coletiva. Nesse contexto, importante também não desmerecer os 
desafios, tanto na dimensão da constituição do grupo, quanto de 
cada um no grupo. 

Na constituição do grupo, destaca-se também a demanda por 
um processo formador, visto a necessidade de aprender a convivên-
cia coletiva, a negociação de conflitos, o reconhecimento dos outros, 
a aposta em sucessos compartilhados, a felicitação pelas conquistas 
alheias, a satisfação por contribuir em outras conquistas, a supera-
ção de individualismos, o questionamento de lógicas concorrenciais... 
etc. Esse movimento fortalece o grupo, mas não se dá sem investi-
mentos e disposição ao aprendizado solidário. 

Na dimensão de cada um no grupo, se é evidente o caráter for-
mativo das aprendizagens, permitindo reunir várias histórias de 
egressos que registram suas conquistas a partir da participação no 
PET, não podemos invisibilizar os desafios implicados na perma-
nência do programa. A partir dos dados observamos desafios ligados, 
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sobretudo, ao valor da bolsa, associado à necessidade de dedicação 
exclusiva ao Programa (não permitindo a busca de outras fontes de 
renda). Cabe não desconsiderar o escopo conexista, que assinala a 
demanda por apoios aos estudantes. 

Também é importante não desconsiderar que, implicado com 
esse caráter formador, o PET EDU se apresenta, para muitos estu-
dantes, com muita exigência, ainda que implicado com conquistas de 
aprendizagens associadas. Conforme assinalamos, muitos petianos 
(recém ingressantes no curso) estão desenvolvendo suas primeiras 
descobertas dos programas existentes na universidade, seus primeiros 
contatos com a pesquisa e a extensão, sua ambientação aos estudos 
requeridos no ensino superior… Então, especialmente nos processos 
de ingresso, não podemos deixar de considerar o PET EDU também 
em seus desafios, conforme registrado no evento a seguir: 

[...] logo no início eu disse que por muitas vezes pensei em desis-
tir, isto porque como todo petiano, chega uma hora que tantas 
atividades e compromissos nos levam a um cansaço mental que 
nos faz querer abandonar tudo e sair correndo. Por vezes pensei 
em me desligar [...]. (RP- KGN, 2018, p. 112)

Na observação das muitas tarefas que se impõem à condição de 
estudante (COULON, 2008), em especial, aos estudantes conexistas, 
particularmente, aqueles que se dirigem ao PET EDU, os dados regis-
tram os esforços empreendidos de dedicação à autoformação, às 
atividades, ao grupo, ao Programa e à Universidade, com destaque 
para o reconhecimento das aprendizagens agregadas. Os dados sobre 
esse reconhecimento informam investimentos, esforços, dificulda-
des, superações e, máxime, conquistas, tanto no sentido de passar a 
saber a fazer algo (portar-se em determinados espaços, articular ações, 
desenvolver a organização de uma apresentação, redigir documen-
tos, familiarizar-se com a pesquisa etc.), ganhando novos patamares 
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formativos até a avaliação de que poderiam ter investido um pouco 
mais de energias nesse movimento.

Neste sentido, integra as contribuições ao grupo também o reco-
nhecimento da possibilidade de alargamento das vivências e, con-
sequentemente, das conquistas associadas. Nos dados, em especial 
nos relatórios avaliativos (IASI), declarações de “poder mais”, 
estão ligadas a possibilidades de melhorar a si mesmo, qualificar 
ações, superar obstáculos, avançar nos compromissos assumidos, 
conquistar protagonismos etc. Apresentamos um exemplo, com o 
evento a seguir, “Acredito que poderia exercitar melhor a minha 
participação no grupo e me inserir em outras atividades, como 
coordenação.”. (IASI-URD, 2019, p. 1) 

Cabe observar que indicadores da possibilidade de melhoria 
precisam ser contextualizados no movimento autoavaliativo do 
grupo, implicado com a confiança em compartilhar os diferentes 
sentidos circulantes sobre as ações (incluindo as procrastinações, 
indulgências, fragilidades, apatias, infortúnios, contratempos etc.). 
Assim, trabalha-se na direção do exercício da responsabilidade, bus-
cando apartar a culpabilização, de modo a partilhar sucessos e fra-
cassos e, acima de tudo, buscar caminhos de superação. Superação 
não só para as dificuldades, mas também para avançar nas conquis-
tas já acumuladas. 

Em relação ao reconhecimento, os dados também informam indi-
cadores vinculados à possibilidade de agregar novos patamares de for-
mação e de acesso profissional. Com satisfação, registramos que na 
pequena trajetória do PET EDU observamos egressos que avança-
ram na trajetória acadêmica (cinco em mestrados e um doutorado) e 
conquistaram aprovação em concursos públicos e processos seletivos. 
Muitos deles trazem novas condições ao seu universo familiar, repre-
sentando as primeiras gerações com escolaridade de longa duração. No 
pertencimento ao PET EDU, além de se constituírem exemplos para os 
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colegas (por vezes, abrindo portas que descortinam horizontes ainda 
não aventados), continuam nossos parceiros após a saída.

Então avançando para o tópico referente a “se desligar do PET”, 
buscamos realçar os sentidos vinculados aos desligamentos do pro-
grama, também com os relatórios dos petianos (RP), mantendo a 
atenção aos apêndices referentes à avaliação (IASI). Nessa focaliza-
ção, cabe observar que a permanência pode se efetivar por tempo 
indeterminado, obedecendo aos limites de vinculação à graduação. 
Nessa vinculação, os desligamentos acontecem por razões variadas, 
podendo estabelecer um planejamento de saída ou se efetivar de modo 
não programado. De todo modo, as saídas requerem ajustes na orga-
nização do grupo (redistribuindo responsabilidades), alteram a con-
figuração do coletivo (abrindo uma vaga para o um novo ingresso) 
e movem novas aprendizagens. 

Como exemplo de saída programada, com a chegada do fim do 
curso, apresentamos o evento a seguir:

No próximo semestre irei me desligar do grupo, sinto-me muito 
feliz por esse desligamento ser necessário por eu estar, enfim, 
me formando. Já são 32 meses vivendo intensamente a educação 
tutorial e não consigo ainda descrever o quanto aprendi, em 2018 
não serei mais integrante do grupo, mas como eterna petiana, 
espero, para a nova configuração do grupo, muitas conquistas, 
mas que as tensões não faltem, pois são elas que nos movimen-
tam a pensar. (RP-KFG, 2017, p. 187)

Os dados informam ainda saídas não programadas, geralmente 
vinculadas a uma oportunidade profissional, evidenciando o afasta-
mento do programa por necessidade financeira. Voltando ao escopo 
conexista do grupo, a permanência na Universidade, por vezes, requer 
condições que o Programa não consegue atender, chamando a aten-
ção para uma contradição nesse escopo. Nesse sentido, apresenta-
mos o evento a seguir: 
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Nestes três semestres que pertenci a esse grupo pude aprender 
muito e serei sempre grata por essa oportunidade de potencia-
lizar minha formação acadêmica e também pessoal, reconheço 
o esforço do grupo em me passar o tutorial e lidar com as ten-
sões que, por vezes, contribui para várias alterações no iní-
cio de minha inserção neste grupo, mas reconheço também o 
quanto pude aprender e contribuir para a organicidade deste 
grupo quando me senti mais pertencente e responsável, com os 
estudos do referencial teórico, hoje compreendo o quanto cresci 
academicamente e como ser humano em especial. Mas como 
pertenço a classe popular chegou uma hora em que a bolsa do 
PET não dava para manter minha permanência na universidade 
e com isso precisei procurar um estágio, que paga mais que o 
FNDE para garantir a minha conclusão no curso. Nesse sentido, 
a partir desta avaliação estou me colocando à disposição, para 
o que for preciso (sempre que possível) para contribuir como 
egressa a esse grupo PET. (IASI-AMP, 2019, p. 4)

O PET EDU se apresenta também como uma “porta de 
entrada” para a pós-graduação, especialmente, por aproximar os 
estudantes desse espaço, por vezes, desconhecido e não aventado 
para continuidade dos estudos. 

Com o conjunto dos dados ressaltamos os tons de carinho e 
gratidão expressos pelos, hoje egressos, em seus últimos relatórios e 
mensagens eletrônicas de desligamento, em que realçam conquistas de 
aprendizagens, relações de amizades e formação de laços no período. 
Como representativo desse quadro, selecionamos o maior correio 
eletrônico de despedida, conforme a seguir: 

Olá grupo, 

Talvez esse seja um dos e-mails mais emocionante que escrevo 
para o grupo, solicito o meu desligamento oficial na plataforma, 
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mas não o desligamento de uma eterna petiana, agradeço a todos 
pelas vivências incríveis nesses intensos dois anos de Programa. 

Agradeço a nossa tuts [nome suprimido], pelo apoio, puxões de 
orelhas, ensinamentos sobre a formação de professores e de muito 
conteúdo para além da temática do PET. Agradeço as minhas 
colegas petianas [segue uma série de agradecimentos às cole-
gas, suprimidos em respeito ao caráter intimista das declarações, 
que destacam esforço no repasse do tutorial, a mobilização de 
aprendizagens, a formação de amizades, a superação de desaven-
ças, a troca de confidências, as reciprocidades de apoios e outras 
vivências comuns]. Ah, eu agradeço ao CMEI [nome suprimido] 
por vivenciar a Educação Infantil de forma tão intensa, sentirei 
saudades das «minhas» crianças, que foram a alegria das minhas 
tardes de quinta e sexta, e que hoje, me dão forças para lutar pela 
garantia de seus direitos.

Mediante a esses agradecimentos, impossível não se emocionar 
relembrando as vivências que hoje ajudam a me constituir [...] 
desejo a vocês um até breve, saiba que podem contar comigo 
para escrita de trabalhos, encontro com egressos, participação e 
organização nos seminários, as discussões de trabalho, parece-
res, compartilhamento de memoriais, recepção de novos inte-
grantes, processo seletivo, demandas com o custeio e dentre 
muitas outras atividades que eu puder ajudar, estarei sempre por 
aqui (correio eletrônico) e pelos corredores do IC-IV. E que em 
2019, continuamos resistindo contra o sucateamento da nossa 
universidade, do Programa de Educação Tutorial e que nunca 
venhamos desistir de lutar em prol a educação. 

Desejo muito sucesso, amor, paz, força, eventos e artigos a 
serem publicados, vamos com tudo! Assim, me despeço com 
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um pouco de tristeza, mas de sensação de dever cumprido e gra-
tidão pela oportunidade vivenciada durante esses anos. 

OBRIGADA A TODOS, ATÉ BREVE PET EDU: MEU PET, MINHA 

VIDA; UMA VEZ PETIANO, SEMPRE PETIANO (EMAIL-CRD, 2019) 

Então, são vários os motivos que justificam as saídas, sendo 
permanente a disposição de se manterem próximos ao programa 
e disponíveis para o auxílio. Nesse sentido, novos laços podem 
se efetivar, tal como expresso no evento a seguir, “Em nosso 
segundo grupo de estudos, pude coordená-lo com a ajuda da 
petiana egressa L, no qual abordamos a temática da Educação 
Infantil […].”. (RP-CRD, 2017, p. 13)

Assim, a ideia de “sempre petiano” se mostra como uma 
convergência nos dados de saída, repercutindo na forma como 
tratamos aqueles que se desligam, são egressos (não ex-petianos) e 
serão assim reconhecidos, valorizando a continuidade de sua trajetória 
de pertencimento ao grupo. Então, temos desligamentos marcados 
pela expectativa de continuidade, obviamente em outras condições, 
mormente, dado as novas responsabilidades que geralmente os 
petianos assumem com a saída do Programa. De todo modo, o PET 
EDU tem um conjunto de colaboradores com o qual, em caso de 
necessidade pode contar.

Com isso, passamos ao último tópico “apoiar como egresso”, 
ainda explorado a partir dos dados dos instrumentos de avaliação 
(IASI). Buscamos evidenciar a participação dos egressos, estimulada 
pelas atividades que fomentam a interações com eles. Nesse sentido, 
o PET EDU prevê em seu planejamento uma atividade específica 
com egressos, que geralmente acontece com duas ações articuladas, 
movendo reciprocidade de convites. No movimento do PET em 
direção aos egressos, desenvolve-se uma ação de encontro com 
egressos, para partilhar saberes e novidades. Na direção dos 
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egressos em relação ao PET, os petianos acompanham os eventos 
dos egressos, quando convidados (visitas ao trabalho, participação 
em qualificações e defesas etc.), constituindo-se como um apoio 
em momentos importantes da trajetória de vida dos egressos. 
Junto com isso, em determinadas atividades do grupo, sempre que 
necessário, o PET EDU busca apoio nos egressos, recompondo o 
acúmulo de saberes do grupo. O evento a seguir registra um pouco 
dessa interação com os egressos: 

[...] desenvolvemos ações ao longo do ano que promovem a apro-
ximação com os egressos. Nesse ano participamos de defesa e 
qualificação dos egressos, também auxiliamos uma egressa no 
ENAPET a coordenar um GDT e contribuímos nos ensaios de 
apresentação. (RP-ACOF, 2017, p. 27)

Essas interações com os egressos mostram-se também no 
uso do espaço físico que, por vezes, pode ser compartilhado com 
eles (quando ainda estão no curso ou passam a integrar a pós-
graduação). Sem invisibilizar os conflitos, essa convivência traz 
novos aprendizados, em especial, na possibilidade de estar próximo 
das atividades da pós-graduação. O evento a seguir registra um 
pouco dessa aproximação, com uma das pesquisas de uma egressa 
do PET EDU: 

A dissertação de mestrado da integrante [nome suprimido, 
egressa do PET EDU) foi de suma importância para compreen-
dermos as relações que o brincar possui na formação dos profes-
sores, ainda mais quando falamos de crianças pequenas, no qual 
as brincadeiras se fazem presentes de diversas maneiras nas dis-
tintas infâncias presentes nas instituições de educação infantil. Os 
encontros com as distintas produções do GRUFAE auxiliam-me 
na aproximação com a temática do PET EDU, ajudando nos tra-
balhos produzidos pelo grupo. (RP-CRD, 2017, p. 19-20) 
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Nesse sentido, cabe realçar a disponibilidade dos egressos em 
auxiliar o programa, demonstrando os compromissos com o PET 
EDU e o cuidado e a responsabilidade para com sua permanência. 
Auxiliar os novos integrantes na compreensão e cumprimento das 
atividades, na aproximação ao referencial teórico-metodológico e no 
encaminhamento das dinâmicas de funcionamento do grupo, contri-
bui para o fortalecimento deste coletivo, para além de se constituir 
fonte de laços, implicados com o fortalecimento pessoal, em espe-
cial, em um contexto que vem assinalando casos de adoecimento. No 
evento a seguir é destacado esse processo de apoio:

[...] nos mostrando como são organizadas a nossas ativida-
des e nos mostrando como cada uma delas funciona, alguns 
egressos nos ajudam até hoje com relação a isso, logo é esse 
movimento que deixa o PET mais fortalecido, porque sem-
pre terá alguém com você para te ajudar e isso me deu muito 
mais segurança para continuar no programa e acredito que 
dará segurança a todos que entrarem, pois as pessoas que aqui 
estão não tem medo de mudanças mas vêm elas como uma 
oportunidade de deixar o programa ainda mais potencializado. 
(IASI-TJDS, 2019, p. 9) 

Ressaltamos também a importância dos egressos no movimento 
para além do próprio grupo, na defesa do Programa na 
universidade e nacionalmente, nos encontros nacionais e 
regionais de grupos. Nesses espaços, especialmente em sua 
dimensão mais política, com atividades de assembleias e grupos 
de trabalhos, se faz especialmente necessária a participação de 
pessoas que compreendam o Programa. A ajuda dos egressos 
é essencial, no entendimento desses espaços como de disputa 
de projetos políticos, tal como evidenciado no evento a 
seguir, “Sempre muito abertos a conversa e sugestões sobre 
as demandas atuais do grupo, nos ajudando a ampliar nossos 
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olhares [...] debates que visaram o fortalecimento político do 
Programa.”. (RP-DLN, 2017, p. 19)

Assim, evidenciamos a importância da proximidade com os 
egressos, entendendo que seus saberes contribuem para o grupo, 
inclusive para o desenvolvimento dos relatórios do grupo (necessá-
rios à manutenção do Programa), que vem sendo produzidos a partir 
de um banco de dados que representa a responsabilidade dos egres-
sos em cumprir suas tarefas.

Concluindo, com o conjunto das análises vinculadas à compo-
sição do grupo destacamos a importância do Programa para seus doze 
integrantes, em articulação com os saberes dos egressos, compondo 
uma dialogia mais ampliada. Uma dialogia que permite a inserção, 
em papel ativo, em outros espaços, tal como o Grufae.

Com isso, a abordagem dos impactos dessa complexidade de 
vivências precisa fazer articular as conquistas mais individuais, o for-
talecimento do grupo e as contribuições no contexto. No sentido da 
singularidade, trazemos o evento a seguir: 

O PET, para mim, é onde escolhi iniciar meu percurso dentro 
da universidade. Uma oportunidade de melhorias em minhas 
vivências universitárias, em pouco tempo já tenho percebido 
a diferença, inclusive na forma em que olho o outro, de me 
abrir a novas oportunidades e novas perspectivas. (IASI-URD, 
2019, p. 12)

Na singularidade das conquistas mais pessoais, nutre-se o 
grupo PET, o Programa, o seu pertencimento ao Grufae, o desen-
volvimento dos cursos, o papel da universidade, as lutas sociais… 
Manter acesa essa cadeia dialógica, contando com os egressos, repre-
senta nutrir laços animando novas conquistas. Assim, exaltamos 
a importância de defender o PET EDU na sua vinculação com a 
graduação, evidenciando seu caráter formativo, implicado com a 
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aproximação aos graduandos conexistas, no contexto de defesa da 
educação (CÔCO; ALVES; SILVA, 2014). Nesse sentido, realçando 
a sustentação no referencial bakhtiniano, destacamos a importân-
cia do caráter contextual de nossos posicionamentos, aqui focali-
zando os compromissos de cada um na configuração do PET EDU. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com os dados apresentados buscamos destacar a constituição de 
um grupo, reunindo singularidades na composição de sua feição, 
implicada com a expectativa de mobilização de processos de apren-
dizagens e de repercussões no cenário social. Na atenção ao tra-
balho do PET EDU, o desenvolvimento de suas atividades (nos 
eixos do ensino, da pesquisa, da extensão e da articulação) vem se 
fortalecendo com o referencial bakhtiniano. Partimos do pressu-
posto de que a compreensão (aqui focalizando o trabalho do PET 
EDU, vinculado com a constituição do grupo e cada um no grupo) 
está implicada com a avaliação, instando os reposicionamentos 
no curso das ações (BAKHTIN, 2011, p. 378). Assim, acredita-
mos que vamos entendendo o trabalho nos entendendo no traba-
lho, movendo processos avaliativos em várias direções, na lógica 
de que dizemos o mundo nos dizendo nele, compondo um diálogo 
habitado por muitos outros. 

Bakhtin convida a considerar nossa localização concreta (tempo 
e espaço), chamando a atenção para a unicidade de nossa posi-
ção existencial no mundo, implicada no processo interativo. Com 
isso, o autor assinala a unidade entre os atos e seus produtos, no 
entendimento da vida como “[...] devir-ato responsável, arriscado, 
aberto” (2012, p. 52). Então, ganha destaque a articulação entre os 
conceitos de responsabilidade e de alteridade, no entendimento na 
nossa ligação com o mundo, visto que não existe álibi para o ser. 
Como seres ativos e responsivos, somos únicos; realizamos atos 
únicos, irrepetíveis e implicados no contexto; de modo que nossos 
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atos dialogam (compondo respostas) com outros atos, evidenciando 
alteridade e unicidade. Então, o que cada um pode fazer do seu lugar 
único no mundo, ninguém pode realizar, sendo que esse fazer único 
está carregado da presença do outro, conferindo sentidos e valores 
nessa relação dialógica de partilhar a vida (BAKHTIN, 2012). 

Nessa perspectiva, admitindo os riscos de observar o fami-
liar (VELHO, 2004), acreditamos que, reunindo modos particu-
lares de posicionamentos no mundo, o PET EDU vem apostando 
na possibilidade de empreender encontros formativos, conside-
rando — não sem tensões — os múltiplos sujeitos envolvidos nas 
ações. Negociando coletivamente a responsabilidade de responder 
às exigências do Programa, buscamos celebrar a polifonia das 
várias vozes que participam dos (des)encontros partilhados, sem 
desconsiderar a também presença da heteroglossia, que evidencia 
as tensões na consecução dos trabalhos. Acreditando na negociação 
coletiva, vamos (re)compondo sistematicamente uma feição para o 
PET EDU, implicada com a eleição de um conjunto de atividades 
(associando ensino, pesquisa, extensão e articulação), na atenção ao 
escopo da formação de professores, que mobilizam a gerar novos 
pertencimentos, em especial, no Grufae.
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A avaliação institucional 

e a formação continuada 

na educação infantil em 

produções acadêmicas
4

 

brasileiras

Maria Nilceia de Andrade Vieira

INTRODUÇÃO

No cenário educacional brasileiro, a Educação Infantil vem, progres-
sivamente, alcançando conquistas e integrando debates, em um con-
texto político marcado por intensas disputas. Na pauta das discussões, 
consideramos a formação continuada e a avaliação institucional como 
questões que ocupam lugar de destaque na agenda educacional, com 
múltiplos enfoques em cada nível de ensino e intensas mobilizações 

4  Parte deste capítulo foi apresentada no XVII Encontro Nacional de Prática de 
Ensino (Endipe), em 2014, na Universidade Estadual do Ceará UECE-FO. Dispo-
nível em: http://uece.br/endipe2014/ebooks/livro2/. Acesso em: 19 abr. 2015.



68

dos diferentes sujeitos na arena dialógica da primeira etapa da Edu-
cação Básica (BRASIL, 1996), em defesa do atendimento com quali-
dade às crianças de zero a seis5 anos e da formação como valorização 
do trabalho docente. 

Em vinculação a esse posicionamento, assumimos uma concep-
ção de formação que se fundamenta em práticas reconhecidas pelo 
coletivo dos docentes como importantes e significativas, comparti-
lhadas em momentos planejados de formação e nos diversos encon-
tros vivenciados, por concordar que:

O que dá sentido à formação é o diálogo entre os professores, 
a análise rigorosa das práticas e a procura colectiva [sic] das 
melhores formas de agir. Para concretizar esta intenção, precisa-
mos de uma teoria do colectivo [sic] que se elabora no espaço 
de um conhecimento partilhado, mas também no espaço de uma 
ética partilhada (NÓVOA, 2011, p. 72).

E quanto à avaliação institucional, a concebemos como pro-
cesso participativo que reúne “[...] em posições de paridade, diver-
sos grupos de interesse e diversas perspectivas, usando o debate e o 
conflito entre posições diversas de maneira construtiva, através de 
formas de negociação [...]” no sentido de conectar os sentidos dos 
sujeitos envolvidos, tanto na dimensão das concordâncias como no 
aspecto das divergências (BONDIOLI, 2013b, p. 37).

Nessa direção, o presente texto integra pesquisa que abordou as 
relações constituídas entre a avaliação institucional e os percursos de 
formação continuada vivenciados por docentes atuantes em dois dos 46 
Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI) que participaram de 

5  Consideramos a faixa etária de zero a seis anos, tendo em vista o disposto na 
Resolução MEC/SEB n. 5/2009 que fixa a data corte para matrícula na Educa-
ção Infantil em 31 de março. Assim, conforme a data de nascimento, também 
ocorre o atendimento de crianças até seis anos.
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processo avaliativo realizado no ano de 2012, em Vitória — ES. Anco-
rada em referenciais teórico-metodológicos bakhtinianos (BAKHTIN, 
2002, 2009, 2010a, 2010b, 2011), vinculados às concepções de responsi-

vidade, excedente de visão, alteridade e relações dialógicas, a pesquisa carac-
terizou-se por uma abordagem qualitativa e de caráter exploratório, 
com procedimentos de análise documental e realização de entrevis-
tas semiestruturadas. 

Decorrente dessa pesquisa, este texto6 pretende conferir visibili-
dade a produções de pesquisadores brasileiros que focalizam a avaliação 
institucional e a formação continuada na Educação Infantil, visando 
encontrar interlocuções entre essas temáticas. O procedimento meto-
dológico delineado para este estudo foi o mapeamento bibliográfico,7 
com levantamento de trabalhos realizados entre 2007 e 2013. 

Ao acessarmos os debates em curso, presentes nessas produ-
ções, inserimo-nos em um movimento dialógico permanente e 
repleto de diferentes sentidos, concebendo essa experiência dis-
cursiva como um processo contínuo de interação com os enun-
ciados dos outros, pois, de acordo com Bakhtin (2011, p. 331), 
“Dois enunciados distantes um do outro, tanto no tempo quanto no 
espaço, que nada sabem um sobre o outro, no confronto dos senti-
dos revelam relações dialógicas se entre eles há ao menos alguma 
convergência de sentidos.”. É com o propósito de visibilizar algu-
mas convergências que adentramos as produções acadêmicas, em 
busca de aproximações e também de distanciamentos com nosso 
objeto de estudo, assimilando, reelaborando e reacentuando nos-
sas posições (BAKHTIN, 2011). 

6  Este texto integra a dissertação intitulada Avaliação institucional na Educação 

Infantil: percursos formativos.
7  Este trabalho foi desenvolvido com os estudos da disciplina Tópicos na Linha 

de Pesquisa II, ministrada pela Prof.ª Dr.ª Silvana Ventorim e ofertada pelo Pro-
grama de Pós-graduação em Educação, da Universidade Federal do Espírito 
Santo, no segundo semestre de 2013.
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Na perspectiva desse encadeamento discursivo, organizamos o 
texto em quatro movimentos. Logo após essa introdução, apresen-
tamos um percurso exploratório preliminar como aproximação aos 
estudos da área, com pesquisas que antecedem nosso recorte tem-
poral de levantamento bibliográfico situado entre 2007 e 2013. No 
segundo movimento, descrevemos o processo de levantamento dos 
trabalhos, detalhando as opções metodológicas da busca, indicando 
descritores utilizados, critérios definidos, e caracterizando cada uma 
das três etapas dessa ação. Ainda nesse movimento, apresentamos 
também o quantitativo de trabalhos encontrados nos bancos de dados 
da Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação (ANPED), 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) e nos periódicos definidos. Na sequência, avançamos para 
o terceiro movimento em que compartilhamos a interlocução com 
dez das quinze produções relacionadas ao estudo bibliográfico, dia-
logando com as ideias expressas pelos autores conforme sua apro-
ximação com a avaliação institucional e a formação continuada na 
Educação Infantil. Finalizando o texto, sem, contudo, encerrar os 
diálogos, destacamos no quarto movimento, as considerações finais, 
ressaltando as questões primordiais que nos moveram aos investi-
mentos analíticos, possibilitando nos situar nessa cadeia discursiva. 

Nesse processo de interação com a palavra-alheia, indicamos a 
localização e relevância deste estudo, explorando, a seguir produções 
de pesquisas que discutem questões referentes à Educação Infantil em 
seu processo de constituição.

PRODUÇÕES ACADÊMICAS NO CAMPO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL: ALGUMAS APROXIMAÇÕES

Em interação com as produções acadêmicas encontradas no período 
definido como recorte temporal, buscamos identificar cenários de 
tendência das pesquisas que se direcionam à avaliação institucional e 
à formação continuada na Educação Infantil. Porém, reconhecemos 
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a necessidade de dialogar com trabalhos anteriores a 2007 que repre-
sentam abordagens relevantes no conjunto de investigações educati-
vas, lugar demarcando o lugar da primeira etapa da Educação Básica. 
Nesse sentido, exploramos a constituição da Educação Infantil nas 
duas últimas décadas (ROCHA, 1999; BRASIL, 2001), a presença do 
tema avaliação relacionado à Educação Infantil em artigos (BAR-
RETTO et al., 2001) e em trabalhos da Anped (PAZ, 2005), além de 
resultados de pesquisas empíricas acerca da avaliação da qualidade 
da educação em instituições de Educação Infantil no Brasil (FÜLL-
GRAF; WIGGERS; CAMPOS, 2006).

Iniciando essa aproximação dialógica, o relatório Série Estado 
do Conhecimento, n. 2, publicado em 2001 pelo Ministério da Edu-
cação (MEC) e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (INEP), sob a coordenação de Eloísa Acires 
Candal Rocha, apresenta um panorama das publicações de artigos de 
periódicos nacionais e de teses e dissertações de Programas de Pós-
-Graduação em Educação no período de 1983 a 1996 e faz um levan-
tamento da produção do conhecimento sobre a Educação Infantil no 
Brasil. De acordo com esse estudo, do total de 794 teses defendidas no 
período delimitado por essa pesquisa (1983 a 1996), dezenove  dire-
cionam-se à Educação Infantil, o que representa 2,39  %. 

Considerando as 5.823 dissertações, 270 estão voltadas para a pri-
meira etapa da Educação Básica, ou seja, 4,63 %. Apesar de os índices 
parecerem reduzidos, os dados mostram, nessa época, um avanço nas 
produções da Educação Infantil e os organizadores consideram que 
essa produção apresenta como características a preocupação com o 
papel social e os destinos históricos das instituições educativas para a 
criança pequena, num contexto de fortalecimento da atuação política 
e da pesquisa científica. É importante ressaltar que parte da produção 
científica da ANPED sobre Educação Infantil, de 1990 a 1996, foi anali-
sada no estudo de Rocha (1999) e possibilitou identificar a constituição 
de um campo singular com conceituações e procedimentos próprios, 
inserindo-se no âmbito da Pedagogia da Infância.
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Assim, os organizadores do relatório consideram que, ao se esta-
belecer uma relação com a produção científica dessas duas últimas 
décadas, foi possível identificar nesse período uma consolidação da 
pesquisa acerca da educação das crianças de zero a seis anos no Brasil, 
além de reafirmar tanto a investigação de algumas temáticas já tradi-
cionais na área como a abordagem de novas perspectivas.

Ao trilharem caminhos semelhantes, mas com foco específico, 
Barretto et al. (2001) apresentam, no estado da arte que elaboraram, 
análise da produção acadêmica a respeito da avaliação na Educação 
Básica no Brasil, no período de 1990 a 1998, com base em 217 arti-
gos publicados em dez dos principais periódicos que discutem dire-
tamente a questão. Apesar de não focar especificamente a Educação 
Infantil, a análise detalhada do material selecionado evidenciou que, 
do quantitativo reduzido de artigos que se direcionam apenas a uma 
etapa educacional, poucos são “[...] aqueles que focalizam a avalia-
ção em relação à educação infantil” (BARRETTO et al., 2001, p. 81).

No decorrer dessa trajetória, a avaliação na Educação Infantil é 
tema da pesquisa de Paz (2005), que analisa 137 comunicações sobre 
avaliação apresentadas nas reuniões anuais8 da ANPED, no período 
1993 a 2003. Nesse conjunto, a autora encontrou apenas três que 
associaram os descritores educação infantil e avaliação e esses estudos 
estavam voltados para a avaliação da aprendizagem das crianças. Os 
dados evidenciam que, mesmo com esse crescimento da produção 
acadêmica no campo da Educação Infantil, no que se refere à avalia-
ção, os trabalhos ainda precisam ser potencializados.

8  A 36.ª Reunião Nacional da ANPED, realizada na Universidade Federal de 
Goiás (UFG), de 29 de setembro a 2 de outubro de 2013, foi a última reunião 
em anos consecutivos, visto que por deliberação em assembleia extraordiná-
ria, ficou decidido realizar Reunião Nacional que passou a ser bianual, em anos 
intercalados com as Reuniões Científicas Regionais. Disponível em: http://
www.anped.org.br/news/36a-reuniao-nacional-da-anped-em-goiania-go-0. 
Acesso em: 25 out. 2015. 
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Para completarmos esse percurso exploratório que antecede o 
recorte temporal de nossa revisão de literatura, trazemos o artigo de 
Füllgraf, Wiggers e Campos (2006), que, ao analisarem resultados 
recentes de pesquisas empíricas sobre a qualidade da educação nas ins-
tituições de Educação Infantil brasileiras, focalizaram estudos divulga-
dos entre 1996 e 2003. A revisão considerou publicações das principais 
revistas brasileiras de educação e trabalhos apresentados nas Reuniões 
Nacionais da Anped, no Grupo de Trabalho Educação de Crianças de Zero 

a Seis anos (GT07). Quanto a essa pesquisa, Rosemberg (2013) assinala 
que apesar de o foco ser uma revisão da literatura acerca da qualidade 
e sua avaliação, o descritor “avaliação” não foi considerado e foi citado 
“[...] com restrições (apenas quatro vezes no corpo do texto), bem como 
foram raras (duas), dentre as pesquisas arroladas (50), aquelas que ado-
taram o termo avaliação” (ROSEMBERG, 2013, p. 49). 

Mediante a interlocução com esses autores, podemos reafir-
mar a consolidação e os avanços das pesquisas no campo da Educa-
ção Infantil. Ao focarmos especificamente a articulação da avaliação 
institucional com os processos formativos, percebemos que a cami-
nhada está sendo iniciada e ainda há muitos passos a conquistar. No 
intento de participarmos dessa trajetória, precisamos nos inserir no 
conjunto das pesquisas, mapear trajetórias já percorridas e buscar, 
em tempos e espaços distantes, outros enunciados (BAKHTIN, 2011) 
que nos possibilitem um encontro dialógico com os conhecimentos 
produzidos. Nesse propósito, apresentamos, na sequência do texto, 
o processo de levantamento dos trabalhos com as opções metodo-
lógicas para o desenvolvimento da revisão de literatura e uma visão 
ampliada de nossos achados. 

OS CAMINHOS DA REVISÃO DE LITERATURA

Diante das inúmeras pesquisas realizadas no campo da Educação 
Infantil, demarcar limites para a busca de produções científicas 
requer que consideremos atentamente nossas intenções de estudo e 
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o contexto em que este se insere. Para isso, elencamos critérios em 
relação à abrangência do campo definido, às bases de dados a serem 
consultadas, ao recorte temporal, aos descritores (isolados e/ou 
associados) e às possibilidades de detalhamento, de modo que nos 
permitissem uma organização sistemática das etapas do trabalho. 

Em relação à delimitação do período, nossa opção pelo ano de 
2007 como marco inicial para o mapeamento das produções ocorre 
em razão de dois eventos marcantes para a Educação Infantil, um 
dos quais é a decisão do MEC, por meio da Resolução/CD/FNDE n. 
006, de 24 de abril de 2007, sobre o estabelecimento das orientações 
e diretrizes para execução e assistência financeira suplementar ao 
Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos 
para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Pró-Infância) 
(BRASIL, 2007b), considerando, entre outras, a necessidade de 
correção progressiva das disparidades de acesso e de garantia do 
padrão mínimo de qualidade na Educação Infantil. 

Outro evento importante é a inclusão da Educação Infantil no 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb)9  (BRASIL, 
2007a). Cabe ressaltar que o decreto aprovado anteriormente era o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério (FUNDEF)10 (BRASIL, 1997), que 
não contemplava a primeira etapa da Educação Básica. 

9  O Fundeb foi instituído pela Lei n. 11.494, de 20 de junho de 2007. Regis-
tramos a significativa contribuição do movimento “Fundeb pra valer”, em que 
diversas ações se desenvolveram no país no período de março de 2004 a maio 
de 2007. Disponível em: http://www.arquivo.campanhaeducacao.org.br/con-
quistas/fundeb_AA_portugues.pdf. Acesso em: 15 out. 2014.
10  O FUNDEF foi instituído pela Emenda Constitucional n. 14, de 18 de setem-
bro de 1996, regulamentado pela Lei n. 9.424, de 24 de dezembro do mesmo ano 
e pelo Decreto n. 2.264, de junho de 1997. O Fundef foi implantado nacional-
mente em 1.º de janeiro de 1998, quando passou a vigorar a nova sistemática 
de redistribuição dos recursos destinados ao ensino fundamental.
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Demarcado nosso recorte temporal, para acessarmos publicações 
brasileiras, decidimos considerar sua disponibilidade em meio eletrô-
nico (internet), optando pelas seguintes bases de dados: a Capes, em 
que acessamos teses e dissertações defendidas no período de 201111 
a 2013; as Reuniões Nacionais da ANPED, por meio dos trabalhos 
apresentados no mesmo período no GT07 e no Grupo de Trabalho 
Formação de Professores (GT08); e periódicos indexados eletronica-
mente, concentrando nossas buscas em artigos publicados nos perió-
dicos Estudos em Avaliação Educacional, da Fundação Carlos Chagas, 
Cadernos de Pesquisa, da Fundação Carlos Chagas, e Retratos da Escola 
(Esforce), da Escola de Formação da Confederação Nacional dos Tra-
balhadores em Educação (CNTE). 

Mediante a definição das bases de dados a serem pesquisadas 
e com o intuito de viabilizar o levantamento qualitativo e quan-
titativo de trabalhos12 existentes, estabelecemos como descritores 
principais educação infantil, avaliação, formação e qualidade, agrupa-
dos entre si, utilizados isoladamente ou ainda associados a outros 
descritores, como institucional, formação/formativa e indicadores de 

11  Até 2013, período em que desenvolvemos este levantamento, de acordo com 
o  sítio virtual da CAPES, “[...] os trabalhos defendidos em 2012 e 2011 estão dis-
poníveis. Os trabalhos defendidos em anos anteriores serão incluídos aos pou-
cos”. Com essa limitação, procedemos a busca de teses e dissertações em  sítios 
virtuais da internet e nas bibliotecas virtuais das universidades, já que parte das 
pesquisas que nos interessam se refere a trabalhos anteriores a 2011 que ainda 
não estão disponíveis no portal eletrônico da Capes. 
12  Para melhor compreensão desse processo de revisão de literatura, escla-
recemos que textos localizados são todos aqueles que estão disponibilizados 
nos bancos de dados definidos conforme o recorte temporal estabelecido para 
essa revisão de literatura, entre os quais consideramos como textos seleciona-
dos aqueles que, após leitura dos títulos e palavras-chave, apresentaram possi-
bilidade de contribuição com nosso tema de estudo. E os textos relacionados à 
pesquisa compõem o conjunto dos que, mediante a leitura dos resumos, se apro-
ximam da temática que pretendemos desenvolver o estudo.
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qualidade. Quanto ao planejamento para a busca das produções, foi 
necessário considerar as singularidades de cada banco de dados nos 
aspectos de formas de acesso aos trabalhos, estratégias de localiza-
ção e critérios de seleção. Sendo assim, definimos uma sequência de 
análise partindo dos títulos dos trabalhos localizados e seguindo as 
palavras-chave, compondo, dessa forma, a primeira etapa do mapea-
mento bibliográfico. 

Após o processo de localização, em uma segunda etapa, direci-
onamos nossa análise para a leitura dos resumos dos textos selecio-
nados, o que nos possibilitou uma visão preliminar da constituição 
de nosso banco de dados. Esses trabalhos foram considerados selecio-

nados por se aproximarem de nossa intenção investigativa. Focali-
zamos, como critérios para essa leitura, principalmente os objetivos 
e/ou as indicações e resultados após análises dos dados produzidos, 
organizando arquivos com os resumos. Quando os resumos não nos 
permitiam compreender os aspectos necessários para a sistematiza-
ção desejada, os trabalhos foram lidos na íntegra. Nesse momento, 
estabelecemos com os enunciados de distintos autores, as primeiras 
interlocuções. Esses enunciados outros, enquanto reacentuaram o pro-
pósito do estudo, incorporaram-lhe diferentes contornos, ampliando 
nossos conhecimentos. 

Na terceira etapa, dedicamo-nos efetivamente à leitura dos tex-
tos na íntegra que, após análise dos resumos nos primeiros encon-
tros dialógicos, se mostraram com focos semelhantes aos do nosso 
estudo, mantendo aqueles que dialogavam com o escopo da pesquisa 
e descartando os que não reuniam elementos de aproximação. 

Numa visão ampliada, ao considerarmos os trabalhos apresen-
tados nas Reuniões Nacionais da Anped, realizamos o levantamento 
no portal eletrônico da associação em sete encontros, desde a sua 30.ª 
sessão (2007) até a 36ª sessão (2013). Para esse levantamento, proce-
demos à leitura dos títulos e palavras-chave dos 405 trabalhos disponí-
veis para consulta, incluindo os do GT07 e do GT08, distribuídos entre 
as modalidades de trabalhos encomendados, comunicações e pôsteres. 
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No GT07, encontramos o total de 196 trabalhos apresentados, 
dos quais, com a leitura dos títulos e palavras-chave, selecionamos 
sete e, procedendo à leitura dos resumos, chegamos a seis trabalhos 
que se relacionam ao nosso tema de pesquisa. No GT08, o total foi 
de 209 trabalhos localizados para consulta, considerando as mes-
mas modalidades do GT07. Desse quantitativo, a leitura dos títulos e 
palavras-chave nos possibilitou selecionar três trabalhos, mantendo 
dois deles como relacionados ao estudo após a leitura dos resumos. 

Em relação aos artigos publicados, com as edições dos três 
periódicos analisadas no período de 2007 a 2013, localizamos o total 
de 598 artigos publicados, ou seja, que se encontram disponíveis 
para consulta, dos quais 142 no periódico Estudos em Avaliação Edu-

cacional, 318 na revista em Cadernos de Pesquisa e 138 no periódico 
Retratos da Escola. 

A seleção dos artigos evidenciou uma quantidade maior de publi-
cações desde 2010, e, entre os 16 trabalhos que selecionamos treze 
(81 %) foram publicados a partir desse ano. Ao focalizarmos os cinco 
artigos relacionados com o estudo, constatamos que dois deles são 
relativos a 2011 e três a 2013. Entre as possíveis razões para essa 
constatação, assinalamos a aprovação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) (BRASIL, 2009a) e a 
elaboração de documentos como Indicadores de Qualidade da Educa-

ção Infantil (BRASIL, 2009b) e Educação Infantil: subsídios para a Cons-

trução de uma Sistemática de Avaliação (BRASIL, 2012). Cabe realçar 
que essas publicações se constituíram com a participação de pesqui-
sadores, professores, movimentos sociais, associações e entidades que 
discutem as questões pertinentes à Educação Infantil, fomentando 
debates acerca de diferentes temas, entre eles, a avaliação. 

Quando acessamos o sítio virtual da Capes, selecionamos doze 
dissertações e três teses defendidas entre 2010 e 2013, conforme as 
possibilidades desse sítio virtual. No acompanhamento do campo e 
com base no recorte temporal desta revisão bibliográfica, delimi-
tado entre 2007 e 2013, realizamos buscas em bibliotecas virtuais das 
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universidades, selecionando seis dissertações e uma tese defendidas 
entre 2007 e 2009. Assim, trabalhamos com dezoito dissertações e 
quatro teses, num total de vinte e dois trabalhos analisados inicial-
mente com base nos títulos e, após a leitura dos resumos e das pala-
vras-chave, chegamos a três dissertações. 

No total, trabalhamos com o universo de mil e três produções, 
considerados os bancos de dados dos periódicos e da ANPED.13 Desse 
quantitativo, por meio da leitura dos títulos e das palavras-chave, 
selecionamos quarenta e oito trabalhos que apresentam aproxima-
ções com o tema do nosso estudo. 

Com base na seleção desses quarenta e oito trabalhos, estabele-
cemos outro movimento dialógico, procedendo à leitura dos resumos 
para encontrar trabalhos correlacionados com nosso estudo e com pos-
sibilidades de subsidiar o seu desenvolvimento. Focalizamos principal-
mente os objetivos e resultados dos trabalhos e, nos casos em que os 
resumos não informavam claramente esses dois tópicos, realizamos a 
leitura dos textos na íntegra. Nesse processo, chegamos a quinze traba-
lhos relacionados com o estudo e com eles dialogamos e sistematizamos 
as análises a partir de quatro perspectivas: a avaliação institucional, a for-

mação docente, os direitos das crianças e a qualidade da Educação Infantil. 

Com esses trabalhos foi possível articular a avaliação institucio-
nal e a formação continuada na Educação Infantil com os direitos das 
crianças e a qualidade, não porque os textos coincidiam entre si, mas 
porque se complementavam, aproximando-se em alguns aspectos e 
se distanciando em outros, além de abrirem possibilidades para uma 
interlocução com os enunciados outros do campo em que nos inse-
rimos, conforme abordamos no próximo eixo. 

13  Quanto ao banco de dados da Capes, não foi possível estabelecer o total geral 
de teses e dissertações acessado no período de 2007 a 2013, visto que, conforme 
informação sobre atualização em processo no  sítio virtual, “[...] os trabalhos 
defendidos em 2012 e 2011 estão disponíveis. Os trabalhos defendidos em anos 
anteriores serão incluídos aos poucos”. 
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INTERLOCUÇÕES COM A AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL E 
A FORMAÇÃO CONTINUADA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Com o intuito de comunicarmos nossas assimilações e associações na 
interlocução com as produções acadêmicas, mobilizamo-nos para uma 
organização temática em que, reunindo as produções, pudéssemos 
discutir suas interveniências e entrelaçamentos, promovendo conta-
tos, buscando, como nos inspira Bakhtin (2011), confronto e convergên-

cia de sentidos mediante os enunciados expressos pelos pesquisadores. 
Assim, ao entrarmos em contato com os textos acadêmicos, reafirma-
mos nossa participação nessa dinâmica em que “[...] o enunciado é um 
elo na cadeia da comunicação discursiva e não pode ser separado dos 
elos precedentes que o determinam tanto de fora quanto de dentro, 
gerando nele atitudes responsivas diretas e ressonâncias dialógicas” 
(BAKHTIN, 2011, p. 300). Em conexão com a proposta inicial deste 
texto e sua extensão limitada, compartilhamos, na subseção seguinte, 
a interlocução com dez das quatro produções elencadas, agrupadas 
em duas das quatro perspectivas organizadas, considerando as temá-
ticas da avaliação institucional e da formação docente. 

a) Produções que perspectivam a avaliação institucional

Na dimensão da avaliação institucional, elencamos um total de seis 
trabalhos que apresentaram convergências com nosso tema de estudo, 
dos quais dois que foram apresentados na Anped, duas dissertações 
de mestrado e dois artigos. 

Incorporando esse conjunto de obras, Rampazzo (2008) apresenta, 
na Anped, a pesquisa (em andamento na data da revisão de literatura) 
Avaliação institucional na educação infantil: um campo de possibilidades, que 
se propõe analisar esse processo avaliativo desenvolvido numa institu-
ição de Educação Infantil, buscando identificar seus limites e possibi-
lidades, conhecer as condições de sua implantação e captar mudanças 
pedagógicas e administrativas, caso tenham ocorrido internamente. 
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Em 2009, com sua dissertação de mestrado finalizada, a autora 
apresenta as conclusões da pesquisa intitulada Avaliação institucional na 

educação infantil: limites e possibilidades, que tem por objetivo analisar 
o processo de implantação de uma experiência de avaliação institu-
cional vivenciada por uma Escola14 Municipal de Educação Infan-
til no município de Campinas, São Paulo, conforme sua realidade e 
limitações. De acordo com a autora, as análises dos dados revelam 
que a avaliação institucional não foi realizada em consonância com 
o que pressupõem as concepções teóricas, assinalando que somente 
os familiares foram consultados, enquanto os profissionais da escola 
pesquisada não tiveram oportunidade de expressar suas opiniões. 
Rampazzo (2009) destaca que a instituição pesquisada foi uma das 
três, entre as 1.512 escolas, que aceitaram participar de um projeto 
voltado para avaliação de escolas de ensino fundamental. 

Em conexão à avaliação institucional, em sua dissertação de 
mestrado, Ribeiro (2010) detalha a experiência que foi objeto de sua 
pesquisa intitulada A qualidade na educação infantil: uma experiência 

de autoavaliação em creches da cidade de São Paulo. 
O trabalho acompanha a aplicação de autoavaliação em quatro 

creches conveniadas da cidade mencionada, com base nos Indicado-
res da Qualidade na Educação Infantil (BRASIL, 2009b). A autora 
considera, numa perspectiva freireana, que, mesmo evidenciando 
relações de poder hierárquicas durante o encontro para as discus-
sões pertinentes ao processo avaliativo, a oportunidade de perce-
ber essas situações de opressão já constitui condição e possibilidade 
de sua superação. 

Nessa pesquisa, a autora evidenciou que as contradições do pro-
cesso não impediram que se percebessem momentos de informação, 
reflexão e formação dos envolvidos e assinalou que é preciso veri-
ficar a qualidade por meio da autoavaliação, um tema ainda recente 
no Brasil. Nesse sentido, ressalta que o documento Indicadores da 

14  Mantivemos a nomenclatura utilizada pela autora.
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Qualidade na Educação Infantil (BRASIL, 2009b) pode contribuir para 
avanços nesse processo. 

Em artigo publicado no periódico Cadernos de Pesquisa, Rosem-
berg (2013) discute as tensões no debate atual sobre avaliação na/da 
Educação Infantil brasileira e demarca a diferença entre política de 
avaliação na/da Educação Infantil e avaliação da política de Educa-
ção Infantil. Nesse artigo intitulado Políticas de Educação Infantil e ava-

liação, a autora argumenta que os distintos posicionamentos acerca 
da avaliação na Educação Infantil, sejam contra, sejam a favor, con-
figuram-se com base no processo de construção da avaliação como 
problema social no âmbito de discussões que envolvem políticas de 
Educação Infantil. 

Mediante esse contexto tensionado, a autora assinala duas inda-
gações primordiais para as reflexões e debates sobre o assunto: “Por 
que e para que(m) serve a pesquisa avaliativa da/na Educação Infantil? 
Qual a razão de ser da política de Educação Infantil?” (ROSEMBERG, 
2013, p. 52). Sobre a primeira pergunta, alerta para a instrumentali-
zação de ações avaliativas que resultam na redução de recursos des-
tinados principalmente às crianças de zero a três anos. 

Quanto à segunda, problematiza a questão de ainda não conse-
guirmos integrar os direitos das crianças aos direitos de pais e mães 
trabalhadores, demarcando esta e outras singularidades da Educação 
Infantil em relação às demais etapas da Educação Básica que precisam 
ser consideradas num processo avaliativo. A autora também ressalta 
a importância de postura ética e de posicionamento político quando 
se trata de pesquisas avaliativas em Educação Infantil. 

Com base no projeto de Lei n. 8.035/10,15 que cria o novo 
Plano Nacional de Educação (PNE), e nas recomendações do docu-
mento-referência da Conae/ 2014, Sousa (2014), no artigo Avaliação 

15  Esclarecemos que, na data de publicação do artigo, ainda não havia sido san-
cionada a Lei n. 13.005/2014, que institui o Plano Nacional de Educação (PNE), 
o que ocorreu em 25 de junho de 2014. 
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colaborativa e com controle social, publicado no periódico Retratos da 

Escola, aborda a proposta de implantação de uma sistemática de ava-
liação que articule diferentes elementos constitutivos desse processo, 
que envolvem instâncias de controle social e ação colaborativa entre 
os entes federados. 

Com base no documento Educação Infantil: Subsídios para uma Sis-

temática de Avaliação (BRASIL, 2012), a autora defende uma avaliação 
que possibilite a análise das diferentes realidades educacionais, com 
diálogo entre os níveis centrais e a instituição, no intuito de que o 
processo avaliativo “[...] produza informações capazes de balizar ini-
ciativas das diversas instâncias governamentais, seja abrangente, abar-
cando indicadores relativos a acesso, insumos, processos e resultados” 
(SOUSA, 2014, p. 71). 

Numa dimensão mais ampliada, Souza e Moro (2013),16 em 
apresentação de trabalho na Anped intitulado Textos e contextos de 

avaliação em educação infantil: aportes da produção acadêmica brasileira 

e italiana abordam a parceria entre universidades brasileiras e a 
Universidade de Pavia, na Itália, para estudos17 sobre a avaliação de 

16  Não se encontravam disponíveis, no sítio virtual da Anped, o resumo ou o 
texto na íntegra desse trabalho. Contudo, como participamos (como ouvintes) 
da apresentação e constatamos sua relevância para esse diálogo com as produ-
ções do campo, procedemos à análise com base nos registros escritos que rea-
lizamos. Conferir Souza e Moro (2013).
17  O projeto é coordenado nacionalmente pelas professoras Gizele de Souza 
e Catarina Moro (2014, p. 109). Envolve quatro universidades brasileiras — a 
Universidade Federal do Paraná (UFPR) como proponente, Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 
e a Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) — e duas universidades 
italianas — Università Degli Studi di Pavia (UNIPV) e Università degli Studi 
di Palermo (Unipa). Ademais, conta com apoio do Ministério da Educação, 
via projeto institucional de Cooperação Técnica com a Secretaria de Educa-
ção Básica (SEB) do MEC. Disponível em: http://www.fcc.org.br/pesquisa/
publicacoes/eae/arquivos/1928/1928.pdf. Acesso em: 24 fev. 2015
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contexto em instituições de Educação Infantil. Um dos objetivos é 
conhecer o processo e os instrumentos de avaliação italianos e analisar 
quanto eles contemplam as especificidades da Educação Infantil 
brasileira e quanto precisam ser reelaborados para corresponder à 
nossa realidade educacional. 

As autoras apresentam uma visão parcial18 da produção brasileira 
sobre a avaliação na/da Educação Infantil e apontam para a surpresa 
com o grande quantitativo de trabalhos localizados sobre a avalia-
ção, seja institucional, seja da aprendizagem, ressaltando que se faça 
uma análise da sua imbricação com a gestão e com os processos for-
mativos que analisamos na sequência deste texto. 

b) Produções que perspectivam a formação docente

Na perspectiva da formação docente, trazemos a interlocução com 
quatro estudos que incluem três trabalhos apresentados na Anped 
e uma dissertação de mestrado. Focalizando a formação docente, 
Silva (2007) apresenta, nesta Associação, a pesquisa Trabalho docente 

na educação infantil: dilemas e tensões, desenvolvida com profissionais 
de creches comunitárias de Belo Horizonte e que busca compreen-
der a ancoragem das concepções ou da legitimidade de atuação das 
educadoras nas creches. Com base nos dados analisados, a autora 
conclui que, mesmo em processo de formação, para a maior parte 
das educadoras participantes da pesquisa, a capacidade para o tra-
balho como educadora tem por base as habilidades pessoais e se 
sobrepõe a elementos que possam ser assimilados por meio de pro-
cessos de formação. 

18  Conferir em Moro e Souza (2014) sobre A finalização desse estudo acerca 
da produção brasileira de estudos sobre a avaliação na Educação Infantil encon-
tra-se publicada no periódico Estudos em Avaliação Educacional. Esclarecemos 
que o referido artigo não compõe esta revisão de literatura por mantermos o 
recorte temporal com limite até 2013.
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Com ênfase também na formação docente em trabalhos apre-
sentados na ANPED, Côco (2010) apresenta o texto Formação conti-

nuada na Educação Infantil. Explora a formação continuada como parte 
integrante da pesquisa Mapeamento da Educação Infantil no Espí-
rito Santo e apresenta dados de quarenta e um municípios que res-
ponderam aos questionários enviados. A autora discute os desafios 
que envolvem o início da formação continuada, a dinâmica de sua 
implementação e a organização de propostas que atendam aos níveis 
de interesse e de formação individual e coletiva dos profissionais da 
Educação Infantil, num processo de continuidade. 

A autora informa, ainda, sobre a efetivação de pesquisas nos 
municípios capixabas em seu trabalho Professores na Educação Infantil: 

inserção na carreira, espaço de atuação e formação (CÔCO, 2009). Regis-
tra que alguns municípios declararam ter pesquisas em desenvolvi-
mento ou em andamento nas suas instituições de Educação Infantil 
(CÔCO, 2009) e aponta como necessária a articulação entre o desen-
volvimento profissional e o organizacional, respeitando as culturas 
locais e reconhecendo tanto as crianças quanto os profissionais como 
sujeitos desse processo de aprendizagem (CÔCO, 2010). 

Com base na dissertação de mestrado intitulada Políticas de for-

mação docente: uma relação entre avaliação institucional e qualidade da 

educação, Santos (2012) articula concepções e tendências das políticas 
de formação docente e da avaliação institucional com foco no pro-
pósito da qualidade educacional. A pesquisa realizada entre 2000 e 
2008, nos sistemas de ensino público do município de Curitiba (PR) 
e na região metropolitana, analisou as concepções dos professores da 
escola pública de Educação Básica sobre avaliação, formação docente 
e qualidade da educação. 

De acordo com as conclusões, as percepções de profissionais 
das escolas pesquisadas indicam que as relações entre as políticas de 
avaliação e as de formação continuada de professores são ainda frá-
geis. Como possibilidade de superar essa fragilidade, a autora sina-
liza a relevância da participação coletiva na elaboração de projetos 
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e propostas que incluam questões ligadas à formação, ao desenvol-
vimento e à avaliação, tanto dos estudantes quanto dos professores. 

Para além das produções que compõem o escopo deste estudo 
bibliográfico, inspiramo-nos em Moro e Souza (2014), quando evi-
denciam o crescimento de estudos atinentes à avaliação nos últimos 
dez anos e afirmam que, à medida que a Educação Infantil se integra 
aos sistemas de ensino e, consequentemente, às suas regulações, se 
intensifica a necessidade de “[...] investimento em estudos sobre a 
interface entre avaliação, qualidade, proposta pedagógica e direito 
à educação das crianças pequenas” (MORO; SOUZA, 2014, p. 118). 

Realçamos ainda as observações de Guimarães e Oliveira (2014), 
que assinalam a tendência diagnóstica da avaliação na Educação 
Infantil e destacam a importância de pesquisas que “[...] delineiem 
possibilidades, modos e formas de realizar a avaliação no campo de 
trabalho dos profissionais da creche e da pré-escola, considerando 
resultados já existentes” (GUIMARÃES; OLIVEIRA, 2014, p. 104). 
Desse modo, a institucionalização da Educação Infantil formaliza a 
avaliação, respondendo à atual dinâmica de organização de nossa 
sociedade que se baseia na regulação, o que exige participarmos de 
discussões acerca do conteúdo e das implicações dessa regulação. Com 
essas reflexões, avançamos para as considerações que demarcam as 
análises desenvolvidas com este estudo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O reconhecimento da relevância de pesquisas desenvolvidas no 
campo da Educação Infantil e o propósito de nos inserirmos nos 
debates em curso sobre a avaliação institucional e a formação conti-
nuada nessa etapa da Educação Básica moveram o desenvolvimento 
deste estudo. Sendo assim, na esteira de outros que o antecederam, os 
investimentos que empreendemos nesse processo de revisão de lite-
ratura, ao localizar, analisar, interpretar e sintetizar os textos com os 
quais estabelecemos contatos, reacentuam alguns posicionamentos 
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e suscitam outros questionamentos, provocando reflexões expressas 
por concordâncias, discordâncias, contrapalavras e convergências que 
circunscrevem os movimentos dialógicos vivenciados. 

Buscamos, por isso, na incompletude de nossas análises, ressal-
tar alguns aspectos que se mostraram relevantes no que diz respeito 
à produção acadêmica acerca da avaliação institucional e da formação 
continuada na Educação Infantil. Ao analisarmos as produções dire-
cionadas à avaliação institucional, constatamos que muitas ressalvam 
a importância de considerarmos o contexto político mais amplo no 
qual a avaliação assume lugar na agenda política e a necessidade de 
cuidarmos da postura ética. Os estudos apontam ainda a necessária 
atenção às relações de poder que circundam a ação avaliativa e sua 
contribuição deão promover momentos de informação, reflexão e 
formação dos envolvidos, em correlação com a qualidade. 

Na perspectiva da formação docente, as produções aqui apresen-
tadas nos alertam quanto à complexidade dos processos formativos 
no que se refere à apropriação de conhecimentos a respeito da atu-
ação docente e a propostas que atendam aos níveis de interesse dos 
docentes tanto no âmbito da formação individual como da formação 
coletiva dos profissionais, reconhecendo também as crianças como 
sujeitos do processo de aprendizagem. Há que considerarmos, ainda, 
o indicativo de fragilidade nas relações entre as políticas de avaliação 
e as de formação associadas à qualidade da educação no contexto de 
especificidade da Educação Infantil. 

Quanto aos entrelaçamentos entre as duas temáticas, conside-
ramos ainda bem reduzidas as produções que se situam nessa inter-
locução, se levarmos em consideração o conjunto de estudos da área, 
destacando que alguns trabalhos sobre a formação docente sinalizam 
a importância de processos participativos rumo à garantia da quali-
dade na Educação Infantil. 

Desse modo, o cenário da revisão de literatura nos indica uma 
processualidade quanto ao fortalecimento da Educação Infantil em 
sua trajetória de consolidação como etapa inicial da Educação Básica, 
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demarcando seu pertencimento e também sua especificidade. Com 
esse pressuposto, advogamos que a Educação Infantil desenvolva 
ações avaliativas concernentes com princípios defendidos por enti-
dades de pesquisa e por movimentos sociais, sem incorporar práticas 
já implementadas no Ensino Fundamental e Médio que desconside-
rem as características próprias da primeira etapa da Educação Básica. 

Assim, reconhecemos o tom valorativo dessas palavras outras 
e do papel ativo dos sujeitos que se concretizam numa produção 
social transformada ao longo do tempo por outros sujeitos. Assen-
tes nesse pressuposto, realçamos que o encontro dialógico com os 
trabalhos referentes às temáticas de nosso estudo nos permite afir-
mar que as relações entre a avaliação institucional e a formação 
docente na Educação Infantil apresentam-se como um campo a ser 
explorado, possibilitando ampliar a compreensão de suas interve-
niências e ressonâncias na prática docente, considerando, princi-
palmente, a realidade vivenciada pelos próprios docentes com as 
crianças e suas famílias. 
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A instituição de educação 

infantil como espaço 

brincante: enunciações 

docentes em um contexto 

de formação continuada

Leticia Cavassana Soares

INTRODUÇÃO

Conforme orientações dos Parâmetros Básicos de Infra-Estrutura para 
Instituições de Educação Infantil (BRASIL, 2006, p. 8), é importante 
desenvolver um ambiente “[...] promotor de aventuras, descobertas, 
criatividade, desafios, aprendizagem e que facilite a interação criança-
criança, criança-adulto e deles com o meio ambiente”, de modo que 
o espaço lúdico seja “[...] dinâmico, vivo, ‘brincável’, explorável, 
transformável e acessível para todos” (p. 8). Considerando essas 
afirmações, assinalamos a relevância de compreender as instituições de 
atendimento à pequena infância como espaços que assegurem o direito às 
interações e à brincadeira, tendo em vista que esses aspectos se constituem 



96

eixos das práticas pedagógicas com as crianças, conforme as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009).

Neste trabalho,1 integrado as ações do Grupo de Pesquisa For-
mação e Atuação de Educadores (Grufae), temos como objetivo 
compreender a dimensão brincante de uma instituição de Educação 
Infantil (EI) por meio de enunciações docentes produzidas no con-
texto de formação continuada. Com essa proposição, intencionamos 
identificar os espaços e tempos destinados ao brincar e explorar os 
principais desafios da instituição no que se refere à efetivação de prá-
ticas de brincadeira.

Empreendemos uma pesquisa qualitativa exploratória, com pro-
cedimentos de observação dos encontros de formação continuada 
da/na instituição de EI, entrevistas com a diretora e a pedagoga da 
instituição, aplicação de questionário e realização de rodas de con-
versa com as docentes.2 Com pressupostos teórico-metodológicos 
bakhtinianos, pautamo-nos na produção de sentidos que se faz com 
o outro e integra a interlocução entre os sujeitos (BAKHTIN, 2011). 
Também trabalhamos com as concepções de Vigotsky (2008, 1994) 
na abordagem do brincar e sua importância para o desenvolvimento 
na infância, com as orientações de Kishimoto (2010) sobre a rele-
vância da brincadeira nas instituições educativas, bem como com 
as orientações dos documentos do Ministério da Educação (MEC) 
no que tange à defesa do brincar na EI (BRASIL, 2006; 2009; 2012). 
Além disso, considerando os encontros formativos como lócus de 
estudo, procuramos nos sustentar em Nóvoa (2009) na compreen-
são da escola como lugar privilegiado de formação, considerando os 

1  Conferir em Soares (2017) pois assinalamos que este texto decorre da dis-
sertação de mestrado da autora. Sendo assim, trata-se de um recorte referente 
à análise dos dados do estudo empreendido, cujo tema abarcou as enuncia-
ções docentes sobre a brincadeira nos encontros de formação continuada na EI. 
2  Utilizamos o gênero feminino para nos referirmos às docentes, visto que 
todas as participantes da pesquisa são mulheres. 
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processos de formação continuada como momentos fundamentais 
para tematizar a brincadeira e, assim, suscitar o desenvolvimento de 
uma instituição brincante. 

Com essa perspectiva, afirmamos a necessidade de processos 
formativos que tematizem a brincadeira, suscitando diálogos sobre o 
brincar no trabalho educativo com as crianças. Por isso, com o intuito 
de fomentar a discussão sobre a presença do brincar no contexto da 
EI, em especial, acerca da instituição como espaço que prioriza a 
brincadeira, neste estudo nos propomos acompanhar encontros de 
formação continuada de um Centro Municipal de EI (CMEI) locali-
zado em um município da Grande Vitória/Espírito Santo, intencio-
nando escutar os enunciados docentes sobre a dimensão brincante da 
instituição. Nesse escopo, optamos por, inicialmente, elucidar o iti-
nerário de pesquisa e, posteriormente, analisar os dados produzidos 
nesse encontro com as docentes. Nessa organização, destacamos no 
tópico a seguir os percursos teórico-metodológicos desenvolvidos.

ITINERÁRIO DA PESQUISA:  
CONTEXTUALIZANDO A INVESTIGAÇÃO

Buscando compreender as enunciações docentes acerca do brincar, 
no que concerne à EI como espaço brincante, abarcamos a temati-
zação da brincadeira nos encontros de formação continuada de uma 
instituição de EI, analisando os encaminhamentos atribuídos às brin-
cadeiras que lá ocorrem. 

Partimos de uma concepção que evidencia o brincar como um 
direito, além de sua importância para as crianças, como condições 
prévias para a efetivação de práticas brincantes de qualidade, assim 
como a organização de espaços e ambientes que suscitem diversas 
situações de brincadeira (BRASIL, 2012). 

Demarcando a instituição como espaço privilegiado de brinca-
deiras, que, nesse sentido, deve assegurar a oferta de brinquedos e 
materiais de qualidade, acenamos, de acordo com Vigostsky (1994, 
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p. 123), que “[...] ao estabelecer critérios para distinguir o brincar da 
criança de outras formas de atividade, concluímos que no brinquedo 
a criança cria uma situação imaginária”. O desenvolvimento da ima-
ginação, conforme aponta o autor, indica a manifestação de emanci-
pação da criança, de modo a satisfazer desejos até então impossíveis 
para a sua realidade. Portanto, ao promover situações de brincadeira, 
a instituição colabora para o desenvolvimento na infância, facilitando 
a aprendizagem das crianças. 

Especialmente na EI, o brincar se configura como um indica-
tivo de qualidade, sustentado em ações pedagógicas que priorizam 
a brincadeira no trabalho com as crianças (KISHIMOTO, 2010). 
Integrando momentos de educação e cuidado nos espaços e tempos 
da EI, as contribuições das práticas brincantes podem ser notadas 
em diversas situações. Essas práticas são relevantes porque incen-
tivam a criança a:

[...] tomar decisões, expressar sentimentos e valores, conhecer 
a si, os outros e o mundo, repetir ações prazerosas, partilhar 
brincadeiras com o outro, expressar sua individualidade e iden-
tidade, explorar o mundo dos objetos, das pessoas, da natureza 
e da cultura para compreendê-lo, usar o corpo, os sentidos, os 
movimentos, as várias linguagens para experimentar situações 
que lhe chamam a atenção, solucionar problemas e criar (KISHI-
MOTO, 2010, p. 1).

Nesse sentido, afirmando a relevância do brincar no trabalho 
docente com as crianças, propomos-nos a compreender a dimensão 
brincante de uma instituição de EI por meio de enunciações docen-
tes produzidas no contexto de formação continuada. Para tanto nos 
ancoramos nos pressupostos bakhtinianos, na perspectiva de captar 
a diversidade de vozes que concordam, discordam e disputam em 
meio aos variados enunciados que comunicam dialogicamente sobre 
o brincar na EI. Como afirma Bakhtin (1993, p. 86), “[...] o discurso 
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penetra neste meio dialogicamente perturbado e tenso dos discur-
sos de outrem, de julgamentos e entonações. Ele se entrelaça com 
eles em interações complexas, fundindo-se com uns, isolando-se de 
outros, cruzando com terceiros”.

Assim, entendendo os encontros coletivos de formação con-
tinuada como movimentos dialógicos, acompanhamos as reuniões 
semanais entre docentes de uma instituição de EI durante todo o ano 
de 2016 (trinta e quatro encontros com duração de uma hora). Nesse 
itinerário de pesquisa, os dados foram produzidos com a observa-
ção das atividades de formação continuada, registradas em diário 
de campo. Também utilizamos entrevistas com a diretora e a peda-
goga, aplicamos questionário e realizamos rodas de conversa com as 
docentes,3 compartilhando os enunciados produzidos no desenvol-
vimento da pesquisa.

Nessa trajetória de investigação, no que se refere ao perfil das 
docentes participantes, de acordo com as respostas assinaladas nos 
questionários, considerando o conjunto de nove respondentes,4 todas 
se identificaram como do sexo feminino (100 %), com idade entre 
quarenta e sessenta e um anos, em consonância com as pesquisas que 
informam a predominância histórica das mulheres no magistério 
(CERISARA, 2002). 

O tempo de experiência na educação varia de oito a trinta e 

cinco anos e, na EI, de três a trinta anos. A profissão docente exer-
cida no Cmei pesquisado vai de cinco meses a vinte anos, reunindo 
tempos bastante diversificados, tendo de um lado uma docente 

3  Vale destacar que as rodas de conversa foram realizadas a partir dos dados 
obtidos com o questionário, em que as docentes responderam a questões sobre 
os próprios processos de formação continuada e sobre a relação da brincadeira 
com as práticas pedagógicas. 
4  Informamos que o quantitativo de docentes que participou dos encontros é 
doze, mas estamos trabalhando com um total de nove respondentes, visto que 
três participantes estavam ausentes no dia de aplicação do questionário (duas 
tiveram consulta médica e uma estava de licença-maternidade).
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com cinco meses e no outro uma com vinte anos (desde a funda-
ção da instituição), com os demais variando entre três, dez e qua-
torze anos no local. 

Nessa relação entre as que chegam e as que já estão há bastante 
tempo no Cmei, podemos considerar que há pouca rotatividade, prin-
cipalmente considerando que, quanto ao tipo de vínculo com o Cmei, 
todos (9) são estatuários/concursados. Nesse mote, realçamos que “[...] 
índices elevados de rotatividade geram desafios para a constituição 
de princípios comuns a uma coletividade educativa” (CÔCO, 2012, 
p. 63) e, portanto, como as participantes apresentam, é possível con-
struir um grupo com um conjunto de profissionais da EI que parti-
cipam de experiências formativas com aprendizagens recíprocas de 
modo mais contínuo e aprofundado. 

A partir desses dados, que informam sobre o percurso meto-
dológico da pesquisa, analisamos as enunciações sobre a brincadeira 
que emergiram nesse contexto, conforme dados apresentados no 
tópico a seguir.

ENUNCIAÇÕES DOCENTES SOBRE A DIMENSÃO 
BRINCANTE DA INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Para explorar os dados produzidos nos encontros de formação conti-
nuada realizados com as docentes, selecionamos os seguintes eixos de 
análise: I) Espaços e tempos de brincadeira e II) Principais desafios 

da instituição para a efetivação de práticas brincantes. Nessa orga-
nicidade, analisamos os enunciados com base no referencial bakhti-
niano, concordando que “[...] o discurso nasce no diálogo como sua 
réplica viva, forma-se na mútua orientação dialógica do discurso de 
outrem no interior do objeto” (BAKHTIN, 1993, p. 88-89).

Assim, entendendo que o processo de comunicação discursiva 
ocorre nesse encontro entre enunciados, ou seja, no movimento de 
interlocução, marcamos um diálogo com Vigotsky (1994, 2008) na 
abordagem do brincar e sua relação com o desenvolvimento infantil, 
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com Kishimoto (2010) na defesa de práticas brincantes na EI, assim 
como com as orientações dos documentos do MEC (BRASIL, 2006, 
2009, 2012), no que concerne ao direito de brincar nas instituições 
de atendimento às crianças.

Com enunciados produzidos nos encontros de formação conti-
nuada entre as docentes da instituição, reiteramos que os dados pro-
duzidos decorrem do acompanhamento das reuniões semanais entre 
docentes de uma instituição de EI, em que os resultados culminam da 
observação das atividades de formação continuada, que foram regis-
tradas em diário de campo (DC), entrevistas (E) com a diretora (DIR) 
e a pedagoga (PED), aplicação do questionário (Q) e rodas de con-
versa (RC) com as docentes. Para tanto, exploramos primeiramente 
o que as docentes enunciam sobre os espaços e tempos de brinca-
deira na instituição.

I) Espaços e tempos de brincadeira

Partindo do pressuposto de que “[...] valorizar a infância significa 
oferecer espaços e brinquedos que favoreçam a brincadeira como 
atividade que ocupa o maior tempo na infância” (BRASIL, 2012, p. 
5), focalizamos os espaços e tempos voltados para o brincar no coti-
diano da instituição, tendo em vista os enunciados circulantes nos 
encontros de formação.

De acordo com as docentes, as rotinas na instituição sempre 

(nove docentes assinalaram essa opção) reservam períodos para as 
brincadeiras das crianças. Todas as participantes concordaram com 
essa assertiva, sendo unânime a afirmação de momentos próprios 
para brincar na instituição. Assinalamos que a ideia de rotina vincula, 
nesse caso, tanto o planejamento de cada professor quanto a organi-
zação dos horários do Cmei, que reserva diariamente um tempo para 
as crianças no pátio/parque e, assim, para a possibilidade de brincar 
na área externa da instituição. Nessa articulação entre os profissio-
nais que realizam o trabalho educativo com as crianças, realçamos que 
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“[...] é necessária uma equipe pedagógica com perfil brincalhão, que 
programe espaços, materiais e tempo para que, por meio das brin-
cadeiras e interações, as crianças possam compreender o mundo ao 
seu redor” (BRASIL, 2012, p. 55).

Na interlocução entre os espaços e os tempos propostos para a 
atividade do brincar, entendendo que esses dois aspectos se relacionam 
entre si, destacamos primeiramente os espaços em que as brincadeiras 
ocorrem com mais frequência na instituição. Segundo as docentes, 
as salas onde as crianças ficam algumas vezes (4), sempre (3), ou muitas 

vezes (1) estão arrumadas de forma a facilitar brincadeiras espontâneas 
e interativas. A partir desse resultado, depreendemos que, ainda 
que a sala de atividades seja um dos principais espaços em que as 
crianças brincam na instituição, nem sempre ela está organizada de 
modo a favorecer o desenvolvimento de brincadeiras. Nessa questão, 
algumas vezes foi a alternativa mais assinalada, possivelmente devido 
à necessidade de mais investimento em brinquedos e materiais 
para as brincadeiras, ou até mesmo pelo fato de as docentes não 
organizarem previamente a sala de modo a se configurar como um 
espaço convidativo para o brincar. 

Além da sala, os espaços externos também foram mencionados 
como lugares para brincadeira, uma vez que, conforme o enunci-
ado de uma das docentes, “[...] temos um espaço externo ótimo para 
vários tipos de brincadeiras” (Q4). Entre elas, “[...] brincadeiras 
livres, faz de conta, amarelinha, com jogos e peças de encaixe, no 
parque de areia e brinquedos” (Q1), bem como “[...] lutinha, casi-
nha, amarelinha, bambolê, balanço/escorregador” (Q2). Nessas 
enunciações, os espaços externos da instituição foram compreen-
didos como locais que facilitam várias brincadeiras, especialmente 
o parque infantil que “[...] é um espaço riquíssimo para invenções, 
imaginação e fantasia e para ampliar as experiências das crianças” 
(BRASIL, 2012, p. 119) e, portanto, um espaço privilegiado de inte-
rações e brincadeiras (CÔCO; SOARES, 2016).
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Conforme apontam os dados, o momento da chegada das crian-
ças destaca-se na primeira posição indicada pelas docentes, em relação 
aos tempos estabelecidos para as brincadeiras durante a jornada na 
instituição. Em segundo lugar, foram pontuadas as brincadeiras após 

as atividades dirigidas. Em terceiro, essa opção também ganhou mais 
destaque, juntamente com as brincadeiras associadas ao momento de 

atividades dirigidas. Em seguida, na quarta posição, também tivemos 
as brincadeiras associadas ao momento de atividades dirigidas e, como 
última opção, brincadeiras no momento de espera da saída. 

A partir desses dados, é possível notar que o brincar ocorre com 
mais frequência no período de acolhida das crianças, quando todas 
estão chegando e se preparando para mais um dia na instituição. Esse 
momento não é tão longo, durando aproximadamente vinte minutos, 
já que logo depois as crianças vão para o refeitório lanchar. Entre-
tanto, mesmo com curta duração, é um momento de brincadeiras 
entre as crianças, de acordo com o enunciado que segue: 

E é um momento de interação ali... De interação e brincadeira 
também. Eles estão chegando, despertando, se preparando para 
o dia. Também é importante destacar que esse momento de 
recepção da criança com brincadeira não é um momento que 
fica muito... É aquele momento ali normalmente antes do lan-
che quando eles tão chegando (PED-RC).

Questionamos, diante do enunciado, o curto período destinado 
ao brincar, uma vez que “não fica muito”, indagando-nos sobre os 
tipos de brincadeira que ocorrem nesse momento. Possivelmente, 
por se constituir uma oportunidade de encontro entre as crianças, 
nossa hipótese indica o predomínio das brincadeiras livres, já que, 
por ser um período de espera para o lanche e organização do dia, não 
ocorrem atividades dirigidas. Assim, considerando a importância de 
proporcionar momentos de brincadeira diversos, indicamos a neces-
sidade de reservar períodos próprios para brincadeiras e, ao mesmo 
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tempo, fazer com que o brincar permeie o conjunto de atividades na 
EI, de modo associado. 

Em contrapartida, as brincadeiras na hora da saída foram assi-
naladas indicando pouca frequência, provavelmente pelo fato de ser 
o momento em que as crianças estão se despedindo da instituição. 
Aventamos, assim, que nesse momento os pequenos ficam mais livres 
e sem uma atividade orientada por parte da professora, já que no 
horário de saída as docentes geralmente estão ocupadas atendendo 
aos responsáveis que buscam as crianças. Desse modo, por possibi-
litar aprendizagens com a heteroglossia das negociações presentes 
nesse momento (BAKHTIN, 2011), podemos avançar na hipótese 
de que, mesmo sendo apontado como um tempo em que o brincar 
ocorre com menos frequência, é importante reconhecer as saídas 
como momentos de interações diversas (CÔCO; ALVES, 2017). 

Brincadeiras após as atividades dirigidas e brincadeiras associadas 

ao momento de atividades dirigidas também foram assinaladas entre as 
docentes, ocupando uma posição mediana, se considerada a inten-
sidade dessas práticas brincantes no cotidiano do Cmei. No que se 
refere às brincadeiras associadas ao momento de atividades dirigidas, 
podemos inferir que, nesse caso, a proposição de situações brincan-
tes ocorre concomitantemente à utilização do brincar para a apren-
dizagem de algum conteúdo. Assim, acenamos para a compreensão 
de que o uso do brincar como ferramenta de ensino pode assinalar 
uma abordagem lúdica, que adota a brincadeira para que o processo 
de aprendizagem seja mais prazeroso e atrativo para as crianças. 

Em suma, considerando os espaços e tempos destinados ao brin-
car no Cmei, notamos que as brincadeiras acontecem tanto nos espa-
ços internos como nos externos e que o período em que mais ocorrem 
é no momento de chegada das crianças na instituição. No cruzamento 
desses dados, considerando que o momento de chegada é feito na 
sala, torna-se possível inferir que as brincadeiras ocorrem com fre-
quência nos espaços internos. Todavia, na opinião da maior parte 
das docentes, as salas são concebidas como espaços que algumas vezes 
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favorecem o brincar, indicando a necessidade de recursos e ações 
que potencializem a brincadeira nesse contexto. Além disso, esse 
momento consiste numa jornada reduzida que se encerra com o lan-
che e, portanto, o tempo destinado ao brincar poderia ser maior, já 
que é permitido apenas “que ele brinque um pouco” (DIR-E), con-
forme o enunciado abaixo:

As brincadeiras no pátio, as individuais na sala... A gente per-
cebe também que os professores gostam muito, por exemplo, 
de receber as crianças com os brinquedos, deixar que elas che-
guem, que elas brinquem um pouco. Depois iniciam as ativida-
des, depois tem o momento do pátio, às vezes é direcionado, às 
vezes não... (DIR-E).

Após o momento de atividades, as crianças voltam a brincar, 
tendo em vista o enunciado e o resultado apontado no questionário, 
que indica as brincadeiras após as atividades dirigidas como a segunda 
ação mais frequente no que se refere aos momentos de brincar. A 
partir do enunciado “[...] às vezes é direcionado, às vezes não”, na 
polifonia com os dados (BAKHTIN, 2011), assim como após as ati-
vidades dirigidas, as brincadeiras também acontecem associadas ao 

momento de atividades dirigidas, assinalando que a brincadeira ocorre 
em diversos momentos e de diversas formas.

Explorando os silenciamentos que, em uma perspectiva bakhti-
niana, informam sobre os posicionamentos dos sujeitos, cabe ressal-
tar que a opção brincadeiras livres nos horários previstos no planejamento 
não ganhou destaque em nenhuma posição, sendo pouco assinalada. 
Isso nos leva a pensar que tais brincadeiras ocorrem na instituição, 
possivelmente, numa intensidade mediana, já que não foram realçadas 
com maior ou menor frequência. 

Diante dos dados, considerando assim os diversos espaços e tem-
pos de brincadeira que as docentes enunciam, observamos a explo-
ração dos espaços externos e internos do Cmei, como também a 
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presença de brincadeiras em momentos distintos do cotidiano da 
instituição. Salientamos, desse modo, a importância de organizar 
ambientes junto com os pequenos, “[...] fazendo-o de modo que as 
crianças possam ressignificá-lo e transformá-lo. A criança pode e 
deve propor, recriar e explorar o ambiente, modificando o que foi 
planejado (BRASIL, 2006, p. 7)

Diante das enunciações sobre os espaços e tempos destinados 
ao brincar no cotidiano com as crianças, buscamos identificar, no 
próximo eixo, os desafios institucionais assinalados, considerando 
a importante de condições prévias para a efetivação da brincadeira 
nas instituições de EI. 

II) Principais desafios da instituição para a efetivação de 

práticas brincantes

Considerando os dados decorrentes do questionário, a organização/
funcionamento do Cmei sempre (9) reconhece o direito das crianças 
à brincadeira, assim como o planejamento sempre (7) ou muitas vezes 
(2) reconhece o direito à brincadeira das crianças. Com isso, com-
preendida e afirmada pelas docentes como direito da criança, a efe-
tivação do brincar está vinculada às condições adequadas para sua 
realização, tendo em vista que “[...] a opção pelo brincar desde o iní-
cio da educação infantil é o que garante a cidadania da criança e ações 
pedagógicas de maior qualidade” (KISHIMOTO, 2010, p. 1).

No que concerne à instituição pesquisada como um espaço que 
oferece tais condições para a brincadeira, as docentes assinalaram as 
potencialidades e desafios do Cmei diante das demandas necessárias 
para que o brincar ocorra com qualidade. Entre as potencialidades, 
o espaço da instituição, principalmente o externo, foi bastante indi-
cado nos enunciados, possivelmente por conter dois parques, bem 
como uma área gramada e outra cimentada para as crianças desen-
volverem atividades ao ar livre. O planejamento das brincadeiras 
também foi mencionado como um movimento que circunscreve 
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ações intencionais que inserem a brincadeira no conjunto das pro-
postas realizadas com as crianças, conforme apontam as docentes:

Ambiente adequado e estruturado (Q2).
O espaço é um grande facilitador (Q3).
Sim, temos um espaço externo ótimo para vários tipos de brin-
cadeiras (Q4).
A instituição possui um bom espaço para diversas brincadeiras. 
Necessitamos de explorar esses espaços com algumas brincadei-
ras como: amarelinha, local para jogos, mais brinquedos (Q6).
Facilidade: o próprio conceito da instituição: ‘A criança aprende 
brincando’. 
Espaço externo, planejamento dirigindo a brincadeira, rotina do 
dia a dia que propicia a brincadeira (Q8).

Assinalamos que a premissa de que “a criança aprende 
brincando” (Q8), a qual, conforme o enunciado, se constitui como 
“o próprio conceito da instituição”, pode estar correlacionada com 
a proposta curricular do Cmei. O documento orienta os projetos 
desenvolvidos com as crianças, sustentado nas experiências de 
aprendizagem indicadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil (BRASIL, 2009), conferindo, assim, centralidade 
ao brincar. Diante desse dado, indicamos as ressonâncias da base 
legal no que se refere às orientações para o trabalho docente com 
as crianças, entendendo que a diversidade de vozes que tematizam 
a EI circula e se relaciona mutuamente, compondo uma cadeia 
de enunciados que “[...] cresce infinitamente e por isso cada elo 
seu isolado se renova mais e mais, com [o] que torna a nascer” 
(BAKHTIN, 2011, p. 382).

Embora os enunciados tenham apontado mais potencialidades, 
se comparados com os desafios indicados, dificuldades, como a falta 
de recursos e de brinquedos, foram pontuadas. Desse modo, acenamos 
a necessidade de compra de materiais e de brinquedos diversos, com 
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a finalidade de proporcionar à criança situações de brincadeira com 
mais variedade e qualidade:

Dificuldades: falta de investimentos e de manutenção dos brin-
quedos e parque (Q1).
Dentro das possibilidades, são oferecidas condições. Os recursos 
financeiros disponibilizados nem sempre são suficientes para a 
compra de uma diversidade maior de brinquedos. Os brinque-
dos adquiridos contemplam atividades com a coletividade (Q9).
Favorecer recursos, né? A gente tem poucos recursos. Por exem-
plo, as professoras sempre pedem mais brinquedos, mais brinque-
dos, mais brinquedos... E às vezes a gente não tem tanto recurso 
pra isso. Então, assim, nós estamos aguardando agora dar uma 
organizada no pátio, melhorar os brinquedos, os brinquedos em 
sala de aula, mas a gente tem poucos recursos. Então a gente prio-
riza as brincadeiras, mas tem que pensar também que existem 
outras questões, que é a infraestrutura... (DIR-E).

Como eu disse pra você, às vezes a gente não tem recurso pra 
isso. Por exemplo, os brinquedos são caros. Então brinquedo caro 
é difícil a gente adquirir. Então, assim, a gente tá com essa nova 
proposta agora, que as meninas [equipe de EI da Seme] solicita-
ram em reunião, pra que a gente pudesse ter mais brinquedos... 
Tipo, bonecas, carrinhos... Só que às vezes a gente não compra 
bonecas mais resistentes, porque é uma boneca pra vinte alunos, 
pra dez crianças, dez meninas. Ou um carrinho para um grupo de 
crianças. Então não dá, você tem que ter bastante. Pra uma escola 
que atende 260, 270 alunos, você tem que ter bastante brinquedo 
pra isso. Então, assim, a professora de EF, eu até comprei agora 
bambolê, corda, peteca, bola... Por que esses brinquedos ajudam. 
Então o professor pode fazer brincadeiras de grupos e também 
favorecem as atividades no pátio (DIR-E).
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Em meio a essas restrições institucionais, que acenam para um 
conjunto de dificuldades e demandas, evidenciamos a necessidade de 
garantir a oferta de brinquedos e materiais diversos que estimulem 
distintas formas de brincar, possibilitando a ampliação do repertó-
rio brincante das crianças. Conforme afirma Vigostky (2008, p. 35), 
“[...] a criança é movida por meio da atividade de brincar. Somente 
nesse sentido a brincadeira pode ser denominada de atividade princi-
pal, ou seja, a que determina o desenvolvimento da criança”. A brin-
cadeira se torna, então, elemento fundamental nas experiências de 
aprendizagem proporcionadas no contexto da EI. 

Considerando o desafio de promover uma instituição de EI brin-
cante (com oferta diversificada de brinquedos e de materiais, disponi-
bilização de espaços físicos, ampliação do repertório de brincadeiras, 
entre outras coisas), defendemos a formação continuada como movi-
mento que pode propiciar a tematização da brincadeira, suscitando 
diálogos sobre o brincar nas práticas com as crianças e reverberando 
em situações educativas brincantes. Momentos formativos que pos-
sam ter, além de outras dinâmicas de formação, a instituição educa-
tiva como lugar privilegiado de diálogo por proporcionar a partilha 
de saberes e a troca de experiências e conhecimentos entre pares 
(NÓVOA, 2009). 

Nesse sentido, compreendendo também que “[...] o apoio finan-
ceiro modifica espaços físicos, amplia o acervo de brinquedos e mate-
riais, mas são as ações de formação profissional e um brincar interativo 
que melhoram a qualidade da educação infantil (KISHIMOTO, 2010, p. 
14), focalizamos a importância dos processos formativos no desenvol-
vimento das brincadeiras. Salientamos, obviamente, que, com essa afir-
mação, nosso intuito não é reduzir a responsabilidade dos municípios 
em disponibilizar recursos, já que investir em políticas educacionais 
e, de modo mais concreto, proporcionar estrutura física, brinquedos 
e materiais são funções que cabem à Administração Pública. Nosso 
intuito também não consiste em responsabilizar apenas as docen-
tes pela efetivação de práticas brincantes com as crianças, haja vista a 
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necessidade de condições adequadas, tanto profissionais quanto mate-
riais, para o desenvolvimento de um trabalho educativo pautado no 
brincar. Chamamos a atenção, portanto, no que se refere à importância 
da formação docente para subsidiar as ações de brincadeira que ocor-
rem na instituição, para o fato de que as condições para a efetivação 
do direito à brincadeira contemplam investimentos em infraestru-
tura, materiais/brinquedos, intencionalidade por parte das docentes e 
do conjunto dos profissionais que atuam com as crianças e, principal-
mente, atividades formativas que contribuam para a compreensão da 
centralidade do brincar no trabalho com as crianças. 

A formação, diante desse desafio, torna-se espaço privilegiado 
de discussão, visto que possibilita a superação da relação entre o 
brincar e as práticas, de modo que o brincar não ocupe um lugar 
que se limite ao contexto dessas práticas. Defendemos, assim, um 
movimento próprio de reconhecimento do brincar, que legitime sua 
importância no trabalho com as crianças. Diante dessas reflexões, 
abordamos, a seguir, as considerações finais acerca da pesquisa, que 
reiteram o desenvolvimento do estudo e indicam as contribuições 
do trabalho para o campo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto até aqui, pretendemos sintetizar as considera-
ções acerca dos enunciados sobre a brincadeira nas instituições de 
EI, perspectivando compor algumas (in)conclusões acerca dos resul-
tados apresentados, sistematizando o conjunto de análises que com-
pusemos nesse percurso. 

Com essas concepções, ao analisar os enunciados, ocupamos 
uma posição responsiva, num processo em que os sentidos produ-
zidos se constituem como concordâncias, discordâncias, adesões, 
objeções e outras formas de responder ativa e responsivamente às 
enunciações docentes (BAKHTIN, 2011). Nesse processo de comu-
nicação discursiva, pautada pelas interações dialógicas, com nossas 
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análises, respondemos aos enunciados circulantes no desenvolvi-
mento da pesquisa, reunindo posicionamentos sobre a instituição 
de EI como espaço brincante.

Quanto aos espaços e tempos destinados às brincadeiras, as 
docentes assinalam que essas atividades lúdicas ocorrem nos espa-
ços internos e externos do Cmei, haja vista que a instituição oferece 
condições físicas que contribuem para o desenvolvimento das brin-
cadeiras. Entre as potencialidades, foi destacado o planejamento 
das brincadeiras pela via da organização da rotina, incluindo vários 
momentos semanais de ida ao parque ou de uso da área externa, que 
é ampla e possibilita momentos de brincadeira. Sobre os espaços 
internos, as enunciações indicaram a necessidade de organização 
das salas, que deveriam, na opinião das docentes, conter mais 
brinquedos e recursos, criando um ambiente enriquecedor para 
a variedade de formas de brincar. Nesse mote, o investimento em 
aquisição de brinquedos e materiais foi mencionado como o princi-
pal desafio da instituição, indicando a utilização de diversos recur-
sos para proporcionar um brincar de qualidade para as crianças e 
suscitar a prática de várias brincadeiras, uma vez que “[...] valo-
rizar a infância significa oferecer espaços e brinquedos que favo-
reçam a brincadeira como atividade que ocupa o maior tempo na 
infância” (BRASIL, 2012, p. 5). 

Sobre os tempos para brincar, os momentos de brincadeira são 
priorizados no cotidiano da instituição, ocorrendo principalmente 
na hora de chegada das crianças, assim como após as atividades diri-
gidas ou associadas ao momento de atividades dirigidas. O horário da 
saída foi evidenciado como momento em que as brincadeiras menos 
ocorrem, possivelmente porque as crianças estão se organizando para 
finalizar o período na instituição. 

Diante disso, assinalamos que, no contexto da EI, há espaços e 
tempos para as múltiplas formas de brincar, seja a brincadeira livre, 
seja a dirigida, entre crianças ou entre crianças e adultos, associada 
ou não ao processo de ensino-aprendizagem, pois, de acordo com 
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Francisco (2005, p. 182-183), é preciso “[...] compreender que as duas 
modalidades de atividades, livres e orientadas, se constituem como 
diversas e complementares”. Em suma, consideramos fundamental 
garantir a centralidade da brincadeira no conjunto de ações educativas 
e proporcionar, nesse processo, a efetivação de situações brincantes 
de qualidade, diversificadas e que ampliem o repertório das crianças. 

Na busca por esse equilíbrio e, sobretudo, na defesa de práticas 
brincantes de qualidade no contexto da EI, advogamos a necessidade 
de tematizar a brincadeira nos processos de formação continuada, 
possibilitando ao conjunto de profissionais que exercem o traba-
lho educativo o estudo das contribuições do brincar para as crian-
ças. Sabemos que a inserção da brincadeira nas práticas pedagógicas 
pela via da formação não é um processo automático que, obrigatori-
amente, inclui situações de brincadeira no trabalho docente. Toda-
via, acreditamos que abordar a brincadeira oportuniza a troca de 
saberes entre pares, provocando o compartilhamento de conver-
sas, ideias, práticas, relatos, entre outras formas de partilhar conhe-
cimentos. Nessa perspectiva, tematizar o brincar nos processos de 
formação continuada pode suscitar o desenvolvimento de professo-
res brincantes e, além disso, uma instituição brincante, de modo que 
a dimensão lúdica permeie o conjunto de ações que se efetivam no 
encontro com as crianças. 
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Perfil e processos 

formativos dos gestores 

que atuam nas instituições 

de educação infantil

Luciana Galdino

INTRODUÇÃO

Este artigo aborda indicadores do campo da Educação Infantil (EI) com 
as premissas sobre gestão institucional, a partir de dados da pesquisa 
“Gestão Institucional na Educação Infantil”.5 Vinculada aos estudos do 
Grupo de Pesquisa Formação e Atuação de Educadores (Grufae), numa 
abordagem qualitativa e de tipo exploratória, a pesquisa teve como pro-
cedimentos a aplicação de questionário e entrevista semiestruturada 
a gestores de Centros Municipais de Educação Infantil (Cmei) de um 
município da Região Metropolitana da Grande Vitória, Espírito Santo. 

5  Conferir Galdino (2016) sobre o artigo decorrente do capítulo da disserta-
ção de mestrado.
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A EI, etapa da Educação Básica, tem sua trajetória marcada por 
importantes avanços, desde a promulgação da Constituição Federal 
(CF) (BRASIL, 1988) até os dias atuais. Dentre esses avanços, desta-
camos a EI como um direito social de todas as crianças de zero a cinco 
anos de idade, independente da sua condição econômica, social e cultu-
ral, constituindo-se como atendimento educacional em creches e pré-
-escolas e como dever da família e do Estado. Esse direito é reafirmado 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (BRASIL, 1996), pelas Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Dcneis) (BRA-
SIL, 2009) e pelo Plano Nacional de Educação (PNE) (BRASIL, 2014).

A promulgação da LDB (BRASIL, 1996) insere a EI como pri-
meira etapa da Educação Básica ofertada em creches para as crianças 
de zero a três anos de idade e em pré-escolas para as crianças de quatro 
e cinco anos de idade. Nesse aspecto, segundo Campos (2008, p. 122):

A incorporação da creche ao sistema educacional é um aspecto 
importante dessa ampliação de direitos.

Resultado de uma longa e ampla mobilização social, que não se res-
tringiu à área educacional, mas incluiu os movimentos de mulheres 
e grupos de defesa dos direitos da criança e do adolescente, a defi-
nição da educação infantil como primeira etapa da educação básica, 
incluindo a creche, representou a extensão dos direitos à educação 
para a população menor de sete anos e a consequente ampliação do 
mercado de trabalho para os profissionais da educação.

A lei também indica exigências quanto à formação dos profis-
sionais que atuavam e atuam com crianças pequenas, a qual deverá 
ocorrer por meio de curso de nível superior, com licenciatura plena, 
admitindo formação em nível médio, na modalidade normal, para 
atuar na EI (BRASIL, 1996), o que elevou o nível de formação dos 
profissionais, ainda que seja admitida a formação em nível médio.
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A universalização e o atendimento obrigatório de crianças qua-
tro e cinco anos de idade, previstos na Resolução CNE/CEB n.º 
5/2009, ocasionaram a expansão da EI, com aumento progressivo 
da oferta de vagas e, consequentemente, a realização de concursos 
públicos para provimento de pessoal, investimentos na formação dos 
profissionais, dentre outras questões. 

Nesse processo de reconhecimento da EI, como primeira etapa 
da Educação Básica, a Resolução n.º 5/2009 (BRASIL, 2009) pode 
ser considerada um importante avanço, pois estabelece as diretrizes 
curriculares nacionais a serem observadas na elaboração das propos-
tas pedagógicas das instituições de EI, com especial destaque para o 
conceito de criança como sujeito histórico e de direitos, que reco-
nhece a sua centralidade e protagonismo no processo educativo. Essa 
Resolução ainda indica o currículo da EI como “[...] um conjunto de 
práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crian-
ças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 
artístico, ambiental, científico e tecnológico” (BRASIL, 2009, p. 12), 
promovendo o desenvolvimento integral das crianças, o que contri-
bui para o fortalecimento da identidade da EI.

Ainda no que se refere aos avanços no campo da EI, também 
destacamos a ampliação da política de financiamento da Educação 
Básica por meio da instituição do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica (FUNDEB) (BRASIL, 2007), o qual:

Vem contribuindo para a consolidação dos sistemas municipais 
de Educação e para a ampliação da oferta de Educação Infantil, 
bem como para um estímulo à demanda por vagas, exigindo dos 
municípios o enfrentamento de dois principais desafios: a pres-
são por atendimento, principalmente em creches, e as exigências 
de qualificação de suas redes (CAMPOS, 2011, p. 1).

Esse cenário da EI, em especial com a expansão do atendi-
mento, vem implicando uma reestruturação do trabalho docente e 
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a reconfiguração dos quadros profissionais nesse campo. De forma 
geral, numa instituição de EI que tem um quadro ampliado de fun-
ções, no qual observamos gestor/diretor institucional, pedagogo/
coordenador pedagógico, professor, auxiliar administrativo, auxi-
liar de professor, estagiário e, por fim, profissionais que atuam na 
limpeza e no preparo da alimentação nas instituições. Essa orga-
nização, assim como as formas de contratação são bem variáveis, 
conforme a municipalidade.

Nessas transformações, o trabalho docente não se constitui 
exclusivamente na atuação do professor, mas compreende também os 
processos de gestão e demandas da nova organicidade adquirida com 
sua expansão e com as reformas educacionais das últimas décadas.

Nesse contexto, focalizamos a gestão das instituições de EI, abor-
dando o perfil do gestor que nelas atua. Elegemos, como lócus da 
pesquisa, um município da Região Metropolitana da Grande Vitó-
ria, onde a inserção dos docentes na função de gestor institucional 
se desenvolve por meio de processo eleitoral. Com isso, justificamos 
que esse é um pressuposto que dialoga com os princípios da gestão 
democrática, marcando a expectativa de possibilitar processos mais 
participativos nas instituições. 

A CF (BRASIL, 1988) insere a gestão democrática do ensino 
público no seu leque de garantias constitucionais, como um dos prin-
cípios a serem observados na organização do ensino. Já a LDB, no 
artigo 14, retoma tal preceito, ao conferir aos sistemas de ensino auto-
nomia na elaboração de normas da gestão democrática que assegurem 
a “[...] participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola; participação das comunidades escola-
res e locais em conselhos escolares ou equivalentes” (BRASIL, 1996, 
p. 15), enquanto o Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014) esta-
belece, como uma das suas metas, “[...] assegurar condições, no prazo 
de dois anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, 
associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta 
pública à comunidade escolar [...]” (BRASIL, 2014, meta 19).
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Embora a gestão democrática seja uma garantia constitucional 
reafirmada nos mais importantes arcabouços legais educacionais, a 
eleição de gestores, por meio da participação de pais, alunos, docentes, 
demais profissionais e comunidade local, não se apresenta como meca-
nismo tácito desse princípio constitucional. O arcabouço legal concede 
a autonomia de legislar sobre a temática aos municípios, aos estados 
e ao Distrito Federal. A CF, no artigo 206, VI, afirma que o ensino 
será ministrado com base nos seguintes princípios: “[...] VI - gestão 
democrática do ensino público, na forma da lei [...]” (BRASIL, 1988). 
Sobre a mesma questão, a LDB, nos artigos 3º, 14º e 15º, estabelece: 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta 

Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

[...] 

Art. 14º Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo 
com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração 
do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em consel-
hos escolares ou equivalentes.

Art. 15º Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares 
públicas de educação básica que os integram progressivos graus de 
autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, obser-
vadas as normas gerais de direito financeiro público (BRASIL, 1996).

Nesse sentido, há uma configuração diversificada no processo 
de nomeação do cargo dos gestores institucionais, uma vez que a 
CF e a LDB não especificam os elementos que constituem a gestão 



121

democrática, indicando apenas os princípios. Dessa forma, fica a cri-
tério dos municípios e estados definir e legislar sobre como se confi-
guram os seus processos de gestão. Esse fator contribui para variadas 
formas de provimento para a função de gestor nos diferentes estados.

Sobre esse aspecto, Campos (2012) realizou uma pesquisa sobre 
a gestão da EI nos anos de 2011 e 2012, no Brasil, focalizando aspec-
tos dessa gestão em dois níveis: no nível da administração municipal 
da educação e no nível das unidades municipais e conveniadas que 
constituem as redes de EI de seis capitais brasileiras, situadas em qua-
tro regiões (Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste). Nessa pesquisa, 
no que se refere aos processos de acesso ao cargo de gestor institu-
cional, a autora constatou que, nas instituições municipais, mais de 
54 % dos diretores declararam ter assumido o cargo por meio de elei-
ção, enquanto, nas instituições conveniadas, esse percentual foi infe-
rior a 20 %. Indicações de técnicos ou de políticos foram os critérios 
apontados por 9,4 % dos dirigentes municipais.

Num cenário local, foi feita uma pesquisa-mapeamento da EI no 
Espírito Santo (PESQMAP),6 desenvolvida com os gestores municipais 
responsáveis pela EI, em 78 municípios do Estado, com procedimento 
de aplicação de questionários nos anos de 2007 e 2013. Segundo Côco 
(2009), no tocante aos processos de gestão, dados dessa pesquisa apon-
tam que um percentual de 47,5 % dos municípios pesquisados conta 

6  A Pesqmap, iniciada em 2007, desenvolve dois movimentos de pesquisa. No 
primeiro, geralmente numa perspectiva de pesquisa qualitativa do tipo explora-
tória, volta-se ao desenvolvimento de estudos mais ampliados, encaminhando 
três ações integradas: o levantamento de estudos que focalizam a EI no cenário 
local, o acompanhamento dos editais dos concursos públicos para provimento 
de cargos para essa etapa da Educação Básica e a aplicação de questionário aos 
responsáveis pela EI nos municípios. Decorrente dessas iniciativas de pesqui-
sas mais ampliadas, no segundo movimento estimulam-se estudos mais focali-
zados, voltados ao aprofundamento de temas associados à EI com referenciais 
teóricos metodológicos próprios a cada escopo temático, estando a pesquisa 
“Gestão Institucional na Educação Infantil” vinculada à esses.



122

com diretor em todas as instituições de EI do município, o que repre-
senta 37 municípios, dentre um total de 87. Outros 27 % dos municípios 
contam com esse profissional em parte das suas instituições de ensino, 
24 % em algumas das suas instituições e apenas 1,5 %, que representa 
um município, não tem diretor no seu quadro funcional.

Sobre a forma de acesso ao cargo de gestor institucional, con-
forme assinala Côco (2009), constatamos, nos municípios pesquisa-
dos, que a investidura ao cargo, na maioria dos casos, ocorre por livre 
nomeação do prefeito e das Secretarias de Educação, representando 
um percentual de 69 %, enquanto apenas 29 % desses municípios 
optam pelo processo de eleição envolvendo a comunidade escolar.

Reafirmando as premissas da gestão democrática, passamos a 
abordar a gestão nas instituições. Para tratar do perfil dos gestores que 
atuam nas instituições de EI, além desta introdução, organizamos este 
artigo em dois tópicos. No tópico que segue, apresentamos o perfil 
dos profissionais da EI, em seguida, avançamos para as considerações 
finais. Com referencial bakhtiniano (BAKHTIN, 2011), destacamos 
que diferentes vozes participam da dialogia sobre a gestão. Na tabela 
ampliada de possíveis interlocutores, partimos de dados locais, em 
interconexão com dados nacionais, estudos produzidos, normativas 
legais e referências conceituais do campo da gestão e da EI, de modo 
a problematizar o contexto da EI na dialogia com a gestão. 

PERFIL DOS GESTORES QUE ATUAM NAS INSTITUIÇÕES 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Ao acreditarmos no “[...] enunciado como um todo individual singu-
lar e historicamente único [...]” (BAKHTIN, 2011, p. 334), por meio 
dos diversos enunciados dos sujeitos participantes desta pesquisa, 
compusemos o perfil desses profissionais que atuam como gesto-
res nas instituições de EI, com o objetivo de compreender quem são 
eles, qual sua remuneração, escolarização, formação inicial e tempo 
de atuação na função.
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Reiteramos que o número de gestores que trabalha na EI no 
município pesquisado representa um total de sessenta, corres-
pondente à quantidade de Cmeis que existe no município. Desses 
sessenta (100 %), trinta e cinco (58,3 %) sujeitos participaram da 
pesquisa,7 na primeira etapa de aplicação dos questionários, cons-
tituídos por questões abertas e fechadas. Desse processo, seis (10 
%) gestores participaram da etapa seguinte, realização das entre-
vistas, que teve um roteiro previamente estabelecido, mas abrindo-
-se a possibilidade de discutir questões que porventura emergissem 
na dialogia.

Dessa forma, tendo por base o total de trinta e cinco sujeitos 
participantes desta pesquisa, na etapa de aplicação dos questioná-
rios, organizamos os dados de maneira a traçar um perfil dos gesto-
res que atuam nas instituições de EI, estruturado na tabela a seguir 
para melhor visualização. 

Tabela 1: Perfil dos gestores que atuam na EI

Perfil dos gestores

Categorias Indicadores Total Categorias Indicadores Total 

Sexo

Feminino 33

Idade

31 a 40 anos 03

41 a 50 anos 18

51 a 60 anos 10

Masculino 02
Mais de 60 anos 01

NR 03

7  Ressaltamos que não é nosso propósito apresentar nesta discussão, todos os 
dados produzidos, mas, para além da elaboração desta pesquisa, tentamos com-
por um banco de dados a partir dessas informações, que poderão ser explora-
das em produções acadêmicas futuras.
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Perfil dos gestores

Categorias Indicadores Total Categorias Indicadores Total 

Estado civil

Casado 27

Filhos

Sim 29

Divorciado 06 Não 04

Viúvo 01 NR 02

Solteiro 01

Cor/etnia

Preto/negro 02

Filiação 
sindical

Sim 30

Branco 15 Não 04

Pardo 14
NR 01

NR 04

Filiação 
partidária

Sim 07

Filiação 
movimentos

Sim 03

Não 25 Não 26

NR 03 NR 06

Residência 
no 
município 
onde 
atuam

Sim 24

Renda pessoal

Mais de 3 (R$ 2.364,00) 
até 5 SMs (R$ 3.940,00)

02

Não 03
Mais de 5 (R$ 3.940,00) 
até 8 SMs (R$ 6.304,00)

26

NR 08
Mais de 8 (R$ 6.304,00) 

até 10 SMs (R$ 7.888,00)
04

Mais de 10 (R$ 7.888,00) 
até 20 SMs (R$ 15.760,00)

02

Renda 
familiar

Mais de 3 (R$ 
2.364,00) até 5 

SMs (R$ 3.940,00)
01

Composição da 
renda pessoal

01 cargo efetivo 18

Mais de 5 (R$ 
3.940,00) até 8 

SMs (R$ 6.304,00)

02 cargos efetivos 17

NR 01

Mais de 8 (R$ 
6.304,00) até 10 

SMs (R$ 7.888,00)
12

Gratificação pela função 
de gestor

35

Mais de 10 (R$ 
7.888,00) até 
20 SMs (R$ 
15.760,00)

11 Renda complementar 01

Acima de 20 SMs 
(a partir de R$ 

15.760,00)
01

NR 10
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Perfil dos gestores

Categorias Indicadores Total Categorias Indicadores Total 

Carga 
horária de 
trabalho 
diária

08 horas diárias 33
Carga horária 

de trabalho 
semanal

40 horas semanal 33

Mais de 08 horas 01
NR 02

NR 01

Fonte: autora.

Esse perfil indica que os sujeitos, em sua expressiva maioria, são 
do sexo feminino, trinta e três mulheres (94,3 %) e dois homens (5,7 %). 

Observamos que há uma aproximação desse perfil com o per-
fil dos gestores da EI indicado nas pesquisas de Campos (2012), rea-
lizada em cento e oitenta instituições de EI públicas e conveniadas 
com o Poder Público Municipal, situadas nas zonas de seis capitais 
brasileiras. A mesma verificou uma maior presença das mulheres no 
cargo de direção (93,8 %). Dessa forma, constatamos que há predo-
minância do sexo feminino no magistério, em especial nos cargos de 
gestores das instituições de EI, visto que apenas dois sujeitos são do 
sexo masculino, num universo de trinta e cinco entrevistados. Nesse 
sentido, dialogamos com Côco (2012, p. 61) que afirma que, no Espí-
rito Santo, “[...] os trabalhadores docentes atuantes na EI igualmente 
compõem o maior indicador (97,3 %) de presença de docentes do sexo 
feminino”, reiterando discussões sobre a feminização no trabalho na 
EI (CERISARA, 1998).

Verificamos também, na tabela, que os sujeitos possuem idade 
entre 31 e 69 anos. A maior concentração está na faixa etária que 
compreende de 41 a 50 anos, representada por dezoito sujeitos (51,7 
%); o segundo quantitativo maior está na faixa etária de 51 a 60 anos, 
com dez sujeitos (28,5 %), seguido da faixa etária de 31 a 40 anos, 
com apenas três sujeitos (8,5 %) e, por fim, da faixa etária de mais 
de 60 anos, com um sujeito (2,8 %). Outros 3 (8,5 %) não respon-
deram a essa questão. Os dados referentes à distribuição dos trabal-
hadores da EI por faixa etária, apontados por Côco (2012), indicam 
que a maioria dos trabalhadores (35 %) se encontra na faixa etária 
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de 41 a 50 anos. A diferença é que, segundo os dados da autora 
(2012), a segunda maioria (34,2 %) está na faixa etária de 31 a 40 
anos, enquanto, na presente pesquisa, constatamos que a segunda 
maioria está na faixa etária de 51 a 60 anos, o que nos mostra que o 
cargo de gestor nas instituições de EI geralmente é ocupado por pes-
soas em faixas etárias mais elevadas, consequentemente, com mais 
tempo de atuação no magistério.

No que se refere à cor/etnia, dois sujeitos (5,7 %) se identifica 
como preto/negro, quinze sujeitos (42,8 %) como brancos, quatorze 
(40 %) como pardos e outros quatro sujeitos (11,5 %) não respon-
deram a essa questão. Nesse caso, observamos uma predominância 
da cor/etnia branca e parda, principalmente ao compararmos com 
a cor/etnia preta/negra, que apresenta um quantitativo pequeno de 
sujeitos, apenas dois (5,7 %). Nessa questão, na pesquisa de Campos 
(2012), também observamos uma predominância da cor/etnia branca, 
na qual se encontram 63,3 % dos sujeitos, o que também ocorre na 
pesquisa Trabalho docente na educação básica no Brasil, a qual focalizou 
o cenário do Estado do Espírito Santo. Nessa pesquisa, Côco (2012) 
afirma que observou maior percentual da cor/etnia branca (42,1 %) 
e parda (35,5 %), porém, se comparando com as outras etapas da 
Educação Básica, na EI encontramos o maior percentual da cor/etnia 
negra (19,7 %). Contudo, esse dado nos mostra pouca presença de 
sujeitos desse perfil étnico- racial nos cargos de gestor na EI, uma 
vez que esses profissionais se encontram no mesmo nível de esco-
laridade e nas mesmas possibilidades de acesso ao cargo, conforme 
dados que serão apresentados no decorrer deste trabalho.

Quanto ao estado civil e à composição familiar, 28 (80 %) dos 
sujeitos são casados, seis (17,2 %) divorciados e 1 (2,8 %) é solteiro. 
Entre eles, 31 sujeitos (88,6 %) têm filhos e apenas quatro (11,4 %) não 
têm. Dentre os que têm filhos, a maioria, 16 sujeitos (45,7 %), têm 2 
filhos, 8 sujeitos (22,8 %) têm um filho, seis sujeitos (17,1  %) têm três  
filhos e apenas um (2,8 %) têm quatro filhos. Ainda na composição 
familiar, quatro sujeitos (11,4 %) moram com outras pessoas na mesma 



127

casa e 27 sujeitos (77,2  %) convivem com filhos e companheiro; outros 
quatro sujeitos (11,4 %) não responderam a essa questão.

Sobre as filiações sindicais, partidárias e movimentos sociais, a 
maioria dos sujeitos possuem filiação sindical, o que representa um 
total de 30 participantes (85,8 %). Apenas quatro (11,4 %) não estão 
filiadas a algum sindicato e 1 (2,8  %) não respondeu a essa questão. 
Já em relação à filiação partidária, a maioria (25 sujeitos) não pos-
sui filiação (71,5 %), apenas sete (20 %) são filiados a algum partido 
político e três  (8,5  %) não responderam a essa pergunta. Essa filiação 
partidária se aproxima da filiação aos movimentos sociais.

Observamos que 3 (8,5 %) sujeitos são filiados a algum movi-
mento e a maioria, 26 sujeitos (74,4 %), não são filiados. Outros 6 
(17,1 %) não responderam. Dessa forma, predomina a filiação sin-
dical. Foi possível observar que a maioria dos gestores é filiada ao 
sindicato da categoria profissional, o que pode nos acenar o reconhe-
cimento dessa entidade na defesa da educação pública de qualidade, na 
garantia de melhores condições de trabalho, de direitos individuais e 
coletivos da classe, de valorização profissional, entre outras questões.

Em relação ao município de residência, observamos que a maio-
ria dos gestores reside no mesmo município em que trabalham, o que 
representa um total de vinte e quatro  sujeitos (68,7 %), enquanto 
três (8,5 %) moram em municípios vizinhos e outros oito (22,8 %) 
não responderam a essa questão.

Quanto à renda pessoal, familiar e complementar, vinte e seis 
sujeitos (74,4 %), a maioria, tem a renda pessoal concentrada na faixa 
de mais de cinco até oito salários mínimos, quatro sujeitos (11,4 %) 
estão concentrados na faixa de mais de oito até dez salários mínimos, 
dois sujeitos (5,7 %) recebem mais de dez salários mínimos e outros 
dois sujeitos (5,7 %) estão na faixa de mais de três até cinco salários 
mínimos e um (2,8 %) não respondeu. A renda familiar tem a sua 
maior concentração na faixa de mais de oito até dez salários mínimos, 
com doze sujeitos (34,4 %), seguida da faixa salarial de mais de dez 
até vinte salários mínimos, representada por onze sujeitos (31,5 %), 
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posteriormente aparece a faixa acima de vinte salários mínimos, na 
qual temos um sujeito (2,8 %) e, por fim, temos a faixa de mais de 
três até cinco salários mínimos, com um sujeito (2,8 %). Os outros 
dez sujeitos (28,5 %) não responderam.

Em relação a esses dois tipos de renda, percebemos a relevância 
da remuneração dos sujeitos participantes da pesquisa na elevação 
da renda familiar. Ainda que alguns gestores, dezoito sujeitos (51,4 
%), não tenham se declarado o principal provedor da casa, também 
observamos que as situações em que eles assim se declaram, quatorze 
sujeitos (40 %), representam um quantitativo expressivo nesse 
aspecto. Esse panorama também se apresenta de forma relevante 
na pesquisa O trabalho docente na educação básica no Espírito Santo que 
teve como universo um total de 1.481 questionários aplicados nos 
cinco municípios deste Estado. Nessa pesquisa, Ferreira; Ventorim 
e Côco (2012, p. 31) constatam que 44 % dos trabalhadores docentes 
afirmam ser os principais provedores da família, consequentemente, 
isso contribui para a “[...] dificuldade de os trabalhadores docentes 
comprar livros, frequentar atividades culturais, como cinema e 
teatro, tendo em vista a necessidade de primeiro precisar suprir as 
condições objetivas da vida”.

Sobre a composição da renda pessoal, essa é composta pela 
quantidade de cargos efetivos e pela gratificação da função de dire-
tor. Dezoito gestores (51,5 %) têm cargo efetivo e dezessete (48,5 
%) têm dois cargos efetivos. Dos que possuem dois cargos, treze 
(37,1 %) são no mesmo município, três (8,5 %) em municípios dife-
rentes, porém vizinhos, e um sujeito (2,8 %) não respondeu a essa 
questão. Percebemos que há pouca diferença no quantitativo de pro-
fissionais que possuem um a dois cargos, dado este que se aproxima 
dos apresentados por Ferreira, Ventorim e Côco (2012, p. 32), os 
quais revelam que “[...] 55 % dos respondentes trabalham em mais 
de uma instituição de ensino”, contribuindo para “uma intensifica-
ção do trabalho docente”.
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Essa situação evidencia que a remuneração dos professores da 
Educação Básica, em especial da EI, ainda não lhes possibilita traba-
lhar somente em um cargo, o que poderia contribuir para melhores 
condições de saúde, de qualidade de vida e da própria atuação desse 
profissional como gestor, uma vez que, aproximadamente 50 % desses 
profissionais necessitam atuar em dois cargos para obter uma renda 
maior. Em um caso, especificamente, a gestora é a principal provedora 
da casa e precisa complementar essa renda, composta pela gratificação 
e por um cargo efetivo, prestando trabalhos aos finais de semana, o que 
acaba por gerar uma jornada de trabalho ampliada para a profissional. 

Nesse aspecto da remuneração, esta pesquisa indica que o nível 
de satisfação dos gestores em relação à remuneração é variável, con-
siderando que um total de doze gestores (34,5 %) raramente ou nunca 
estão satisfeitos, dezessete (48,5 %) consideram-se satisfeitos apenas 
às vezes , quatro sujeitos (11,4 %) frequentemente e dois (5,6  %) não 
responderam. Dessa forma, não há gestores sempre satisfeitos com o 
seu salário. Esses dados dialogam com os apresentados por Ferreira, 
Ventorim e Côco (2012, p. 32) que acenaram: “Cerca de 80 % dos 
respondentes se dizem insatisfeitos com o salário porque se trata de 
uma remuneração injusta a sua dedicação ao trabalho e para a manu-
tenção de um padrão digno de vida”.

Ainda no enfoque da remuneração, os gestores recebem uma 
gratificação pela função, a qual também integra a sua renda. De 
maneira geral, essa gratificação está condicionada à tipologia das 
instituições. Todavia, essa regra é aplicada às instituições do ensino 
fundamental, pois, na EI, não há variação desse valor; é a mesma tipo-
logia para todos os Cmeis, cuja gratificação corresponde a R$ 1.500,00 
mensais, (2015). Comparados os valores de gratificação recebidos em 
outras etapas da Educação Básica, no município pesquisado, obser-
vamos a existência de quantias superiores aos da EI, o que é justifi-
cado pela municipalidade pela diferença de tipologia das instituições, 
mas isso também “[...] parece apontar mais para uma política de fra-
gilização, refletindo na observação de que os docentes vinculados à 
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EI se concentram nas faixas salariais mais inferiores” (CÔCO, 2012, 
p. 66). Os dados da pesquisa de Côco (2012) indicam uma proximi-
dade com esse cenário. A autora identificou que cerca de 80 % dos 
municípios participantes da pesquisa oferecem uma gratificação aos 
profissionais, entretanto, em três desses municípios, a gratificação é 
menor para os gestores que atuam nas instituições de EI, ação justi-
ficada pela tipologia das instituições. Côco (2012, p. 11) ressalta:

Desse modo, temos uma inserção da EI na escola básica apro-
priando formas de inserção no cargo de direção típicas do movi-
mento construído historicamente no contexto local que mantém, 
pelo viés da remuneração, uma desvalorização da atuação na EI. 
Nesse contexto, temos o desafio de urdir políticas públicas que 
possam contribuir para o reconhecimento igualitário dos profis-
sionais, alavancando a EI na conquista de uma condição também 
igualitária frente às outras etapas e níveis de ensino.

Sobre a faixa salarial, observamos que há uma proximidade com 
a obtida por meio da pesquisa de Campos (2012), na qual um número 
mínimo de gestores (28,7 %) recebe salários brutos abaixo de seis salá-
rios mínimos, de forma que, em nossa pesquisa, apenas dois sujeitos 
(5,7 %) estão dentro da menor faixa salarial, que é a de três a cinco 
salários mínimos, o que pode ser justificado pelos benefícios de pro-
gressão e outros referentes ao plano de carreira desses profissionais.

Em relação à carga horária de trabalho, trinta e três gestores 
(94,4 %) afirmam que cumprem oito horas diárias de trabalho, um 
gestor (2,8 %) trabalha aproximadamente onze horas diárias e um 
(2,8 %) não respondeu a essa questão. Sobre a carga horária semanal, 
trinta e dois gestores (91,5 %) cumprem quarenta horas e três (8,5 
%) não responderam. Entretanto, vinte e quatro (68,5 %) dos sujei-
tos afirmam levar trabalhos para casa. Apenas sete (20 %) não levam 
tarefas para casa, o que é “comum” na profissão docente. Segundo 
Campos (2012), a carga horária semanal dos diretores geralmente é 
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de mais trinta horas semanais, entretanto a pesquisa não apresenta 
dados especificando a carga horária semanal estipulada pela muni-
cipalidade. No caso do município pesquisado neste trabalho, essa 
carga horária é de quarenta horas semanais, mas é insuficiente em 
alguns casos, considerando que grande parte dos gestores afirmam 
levar trabalhos para casa.

Sobre a escolaridade dos gestores, referente à etapa da EI, vinte 
e quatro sujeitos (68,5  %) não frequentaram a creche na infância. 
Apenas dois (5,7 %) o fizeram. Na pré-escola, o quantitativo dos que 
frequentaram já melhora um pouco, quando nove (25,7 %) afirmam 
que frequentaram em instituições públicas e dezoito (51,4 %) que 
não. Assim, percebemos que os gestores atuantes em instituições de 
EI, em sua maioria, não tiveram a oportunidade de vivenciar esses 
espaços em sua infância. Essa questão pode estar associada ao fato de 
que o atendimento em creches e pré-escolas tenha se afirmado como 
direito social somente na Constituição Federal de 1988. Antes desse 
período, não havia oferta regular da EI.

Referente ao ensino fundamental, percebemos que a maioria 
dos gestores, vinte e sete (77,2 %), cursou essa etapa em instituições 
públicas, um (2,8 %) em instituição privada e sete (20 %) não res-
ponderam. Essa predominância da instituição pública permanece ao 
cursarem o ensino médio, considerando que trinta gestores (85,8  %) 
concluíram essa etapa em instituição pública, dois (5,7 %) em insti-
tuições privadas e três (8,5 %) não responderam. Entretanto, perce-
bemos mudança nesse panorama no que diz respeito aos cursos de 
graduação, realizados em sua maioria em instituições privadas.

Em nível da Graduação, constatamos que trinta e dois sujeitos 
(91,5 %) possuem essa formação e outros três (8,5 %) não responde-
ram a essa questão, mas, como o nível superior se constitui requisito 
para acesso à função de gestor, compreendemos que todos o possuem. 
Esse dado se aproxima dos coletados por Campos (2012), que indicam 
que o total de 100 % dos gestores que atuam nas instituições de EI e são 
formados em nível superior. No entanto, diferente da predominância 
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do ensino fundamental, quinze  sujeitos (42,8 %) cursaram em institui-
ções públicas e dezessete (48,7 %) em instituições privadas, o que dia-
loga com os dados de Côco (2012), que indicam que a Graduação dos 
sujeitos pesquisados, em sua maioria (62,5 %), foi obtida em institui-
ções particulares, destacando-se o Curso de Pedagogia, em especial, com 
59,4 %. Contudo, a autora salienta que essa situação se constitui uma 
peculiaridade do cenário local, considerando que o estado do Espírito 
Santo conta apenas com uma universidade pública, o que pode contri-
buir para o difícil acesso a essa instituição e, consequentemente, para 
a grande procura por instituições privadas.

Sobre esse aspecto, considerando “[...] a importância excepcional 
da voz, do indivíduo” (BAKHTIN, 2011, p. 320), apresentamos uma 
dialogia, por meio da qual os próprios gestores ressaltam a importân-
cia de processos de formação inicial e continuada e rememoram seus 
processos de formação inicial, afirmando que em muito contribuiu para 
a sua atuação como gestores. Uma das gestoras entrevistadas na pes-
quisa afirma que “[...] esse conhecimento teórico que nós tivemos na 
faculdade foi o que trazia na gente, enquanto dentro de sala de aula, o 
desejo, nos provocava a ir para a direção, a ir tentar uma proposta dife-
renciada” (LUIZA). Outra gestora, ao falar sobre a graduação, afirma:

Olha, ela (graduação) contribuiu, principalmente a habilitação 
em gestão educacional. Contribuiu muito, porque quando eu vim 
para trabalhar como gestora, essa parte democrática, eu aprendi 
na graduação. Ser uma gestora democrática, ter um conselho de 
escola atuante, precisar das pessoas, isso tudo eu aprendi na gra-
duação (BRUNA).

Apesar de ter uma formação de mais de vinte anos atrás, me aju-
dou muito. Me ajudou muito também a especialização, a pós-gra-
duação em educação, porque nós tivemos uma quantidade grande 
de conteúdo na área de gestão, porque formava o pedagogo na 
pós. Então assim... Muito forte na área da administração, na área 
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da gestão escolar mesmo, na articulação com pedagogo, que tam-
bém é parte do trabalho do diretor, muito mesmo (JULIA).

Dessa forma, observamos como a formação inicial contribui na 
formação desses profissionais quando adentram o campo profissional, 
ainda que 100 % desses gestores a tenham realizado num período em 
que o currículo do curso de Pedagogia estabelecia habilitações especí-
ficas para cada atuação.

Quanto ao curso no nível da graduação, vinte e dois (62,8 %) 
são formados em Pedagogia, quatro (11,4 %) em Educação Física, 
três (8,5 %) em Letras, um (2,8 %) em Matemática e oito (22,7 %) 
não responderam. Assim, identificamos que há uma predominância 
do Curso de Pedagogia como formação, dado este também identifi-
cado na pesquisa de Campos (2010). 

Nesse sentido, acreditamos que a possibilidade de uma formação 
ampliada, integrando a docência, a participação nos processos de ges-
tão, de avaliação de sistemas e instituições de ensino em geral, como 
também a elaboração, a execução, o acompanhamento de programas 
e as atividades educativas (Parecer CNE/CP n. 5/2005) possibilitam 
melhores condições de atuação desses profissionais, como também 
permitem compreender e intervir nas várias dimensões que consti-
tuem o trabalho numa instituição, como em alguns casos observa-
dos nesta pesquisa, apresentados nos tópicos seguintes.

A maioria dos gestores possui curso de pós-graduação, quanti-
tativo representado por trinta e um sujeitos (88,5 %), e outros quatro 
(11,5 %) não responderam a essa questão. Desses trinta e um (88,5 %), 
26 (74,2 %) cursaram em instituições privadas e apenas cinco (14,2 
%) se formaram em instituições públicas. O curso que predomina é 
o de Gestão Educacional, feito por onze sujeitos (31,4 %), seguido 
de Educação Infantil, com quatro sujeitos (11,4 %), Psicopedagogia, 
também com quatro sujeitos (11,4 %), Alfabetização com três sujei-
tos (8,5 %), Inspeção escolar com outros três (8,5 %), Administração 
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Escolar, também com três sujeitos (8,5 %) e Planejamento escolar, 
com um sujeito (2,8 %) e cinco sujeitos (14,2 %) não responderam.

Dessa forma, percebemos a necessidade de os profissionais 
buscar processos de formação continuada que lhes possibilitam 
melhor possibilidade de atuação na sua função, por entenderem a 
importância e as responsabilidades dessa atuação, pois, como sujei-
tos, somos responsáveis por esse lugar que ocupamos e cada um 
tem um papel, “[...] com a sua responsabilidade determinada [...]” 
(BAKHTIN, 2010, p. 27).

Nessa direção, Nóvoa (2009, p. 5) destaca “[...] a importância de 
conceber a formação de professores num contexto de responsabili-
dade profissional, sugerindo uma atenção constante à necessidade de 
mudanças nas rotinas de trabalho, pessoais, coletivas ou organizacio-
nais [...]”, sendo a inovação um elemento central do próprio processo 
de formação, considerando a necessidade de acompanhar mudanças 
da sociedade e da educação (NÓVOA, 2009). 

Na pós-graduação nível mestrado, temos um gestor (2,8 %) que 
cursou uma instituição pública, vinte e oito (80 %) afirmam não ter 
cursado e seis (17,2 %) não responderam. Esse dado acena que o acesso 
aos níveis mais elevados de formação, especialmente para os profis-
sionais da EI, ainda se constitui como acentuada demanda no campo 
da formação continuada, seja pela insuficiência do número de vagas 
ofertadas nos Programas de Pós-Graduação, ocasionada pelo fato da 
existência de apenas duas universidades públicas no Estado, seja pelo 
fato de algumas camadas da população possuírem mais dificuldade de 
acesso aos níveis mais elevados de formação por diversos fatores. Entre-
tanto, vislumbramos uma possibilidade de mudança nesse panorama, 
uma vez que a Lei n. 13.005/2014 apresenta como uma das suas metas:

Formar, até o último ano de vigência deste PNE, 50 % dos pro-
fessores que atuam na educação básica em curso de pós-gradu-
ação stricto ou lato sensu em sua área de atuação, e garantir que 
os profissionais da educação básica tenham acesso à formação 
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continuada, considerando as necessidades e contextos dos vários 
sistemas de ensino (BRASIL, 2014).

Em relação ao tempo de serviço como professor na EI, na faixa que 
compreende de um a cinco anos de trabalho, temos apenas um sujeito 
(2,8 %); na faixa de seis a dez anos de trabalho, temos seis sujeitos (17,1 
%); na faixa de onze a quinze anos de trabalho, quatro sujeitos (11,4 
%); de dezesseis a vinte anos, temos a maioria dos sujeitos, o que cor-
responde a novo (25,7 %), seguida da faixa que compreende de vinte e 
um a vinte e cinco anos de trabalho, na qual temos oito sujeitos (22,8 
%) e da faixa de mais de vinte e cinco anos de trabalho, com um sujeito 
(2,8 %). Assim, observamos que a maioria dos gestores que atua na EI 
possui considerável tempo de serviço nessa etapa da Educação Básica, 
o que pode indicar que estes acompanham as mudanças ocorridas no 
campo que há identificação com esse trabalho. Verificamos também 
que o maior tempo de serviço é na EI, uma vez que, dos trinta e cinco 
sujeitos que participaram desta pesquisa, apenas onze (31,4 %) pos-
suem experiência em outra etapa da Educação Básica.

Outra função exercida na EI, que aparece nos dados, é a de peda-
gogo, em que quatro sujeitos (11,4 %) possuem experiência como 
pedagogo na EI: um (2,8 %) está na faixa de três a cinco anos de tempo 
de trabalho, um (2,8 %) na faixa de dez a quinze anos e dois (5,7 %) 
na faixa que compreende de dezesseis a vinte anos de trabalho.

Referente ao tempo de serviço como gestor na EI, onze gesto-
res (31,4 %) estão no seu primeiro ano de mandato. Cada mandato 
representa um período de três anos: sete gestores (20 %) estão no seu 
segundo mandato, onze (25,7 %) estão no seu terceiro mandato, cinco 
gestores (14,4 %) cumprem o seu quinto mandato, um gestor (2,8 %) 
está no sexto mandato e dois (5,7 %) estão cumprindo o sétimo man-
dato. Os dados da pesquisa de Campos (2012) também indicam que 
mais da metade dos gestores (53,5 %) possui menos de quatro anos 
de atuação na função, assim como nos dados apurados nesta pesquisa, 
ainda com percentuais bastante diferenciados.
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Dessa forma, no cenário local, observamos que a maioria dos ges-
tores está no seu primeiro mandato, a segunda maior parte está no ter-
ceiro mandato, como também chamamos a atenção para os casos de 
gestores que estão na direção por mais de cinco mandatos, de maneira 
que, se dividíssemos em dois grandes grupos, o percentual de diretores 
que atuam por mais de três mandatos seria de 48,4 %, o que representa 
que aproximadamente metade desses gestores apresenta uma perma-
nência na função. Mesmo sendo nomeado com respaldo num processo 
democrático, com a participação da comunidade escolar, percebemos 
que não há uma rotatividade na função na maioria das instituições. 
Ainda que as leis do município pesquisado assegure o direito à reelei-
ção até dois mandatos, observamos que, quando os gestores estão pres-
tes a completar esse prazo, uma nova lei municipal que não restrinja a 
quantidade de mandatos é sancionada, contribuindo para a permanên-
cia nessas funções. Nesse panorama, Souza (2005, p. 50) explica que a:

[...] necessidade da rotatividade do quadro de direção da escola 
oxigena as relações políticas no interior da escola, ademais, per-
mite o movimento constante de inter-relação entre a sala de aula 
e a função do diretor, isto é, a troca do diretor permite que ele 
retorne às atividades profissionais para as quais foi formado e 
concursado (docência, coordenação pedagógica) e permite que 
outros que atuam nessas funções ocupem o posto de diretor, 
construindo uma nova experiência na educação, a qual, além de 
importante para a escola, é muito rica para a trajetória profissi-
onal e para a formação contínua deste professor/pedagogo [...].

Assim, compreendemos que, no cenário local, avançamos em 
formas de escolha desse profissional, considerando a participação da 
comunidade escolar, mas, para além desse aspecto, precisamos pen-
sar que o tempo de permanência nessas funções também se consti-
tui uma premissa da gestão democrática que merece tanta relevância 
quanto o processo de escolha.



137

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos dados produzidos, traçamos o perfil profissional, por 
meio do qual observamos que o magistério é uma função exercida 
predominantemente pelas mulheres, na faixa etária de quarenta a 
cinquenta anos, de cor/etnia branca, casadas, com filhos. Possuem 
residência própria, moram no mesmo município onde atuam, com 
filiações sindicais, com renda pessoal de mais de cinco até oito salários 
mínimos, renda familiar de mais de oito até dez salários mínimos, 
sendo a renda desses profissionais superior à renda dos demais inte-
grantes da família. São ocupantes de um até dois cargos efetivos e 
contam com uma gratificação pela função de gestor na composição 
da sua renda. A carga horária de trabalho é de oito horas diárias e 
quarenta horas semanais. São profissionais formados em nível supe-
rior, no Curso de Pedagogia, em instituições públicas e privadas, com 
pós-graduação na área da gestão, cursada em instituições privadas.

Os gestores são efetivos no cargo de professores e atuam de 
dezesseis a vinte anos na EI. Estão entre o primeiro e o sétimo man-
dato consecutivo na função, o que representa uma permanência no 
cargo que varia de três a vinte e um anos, considerando que a duração 
de cada mandato é de três anos. Esses dados evidenciam a constitu-
ição de um perfil que se assemelha aos perfis dos gestores das poucas 
pesquisas que envolvem os profissionais que atuam na EI; indicam 
que o nível de escolaridade deles tem aumentado, pois os gestores 
desta pesquisa, em sua maioria, possuem o nível de pós-graduação 
Nesse sentido, no que se refere aos processos de formação, Ventu-
rim e Pozzatti (2012, p. 86) enfatizam que “[...] pela, e na, formação 
inicial e continuada, no mundo do trabalho, se constitui o profes-
sor considerando sua história de vida, sua prática, seus saberes, suas 
experiências, seus fazeres e suas necessidades [...]”, o que contribui 
para a construção de aspectos qualitativos na atuação do profissional.

Esses dados evidenciam o reconhecimento da importância de 
processos de formação inicial e continuada no desenvolvimento 
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profissional e uma aderência crescente por parte dos profissionais 
a esse processo, avançando na compreensão de que “[...] a aprendi-
zagem ao longo da vida justifica-se como direito da pessoa e como 
necessidade da profissão, mas não como obrigação ou constrangi-
mento [...]” (NÓVOA, 2007, p. 23).

Por fim, os dados também apontam que a escolha do profissio-
nal ocupante desse cargo ocorre por meio da participação da comu-
nidade (eleição ou consulta pública), o que é uma modalidade adotada 
por muitos municípios, como no caso do município onde realizamos 
esta pesquisa. Entretanto, o longo período de permanência no cargo 
não contribui para o processo de democratização e acesso à função, 
como um direito dos demais professores e pedagogos da instituição. 
Essa é uma questão a ser problematizada.
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Integrantes das equipes 

gestoras de educação 

infantil do espírito santo: 

perfil pessoal e profissional

Marcela Lemos Leal Reis

INTRODUÇÃO

No contexto da legislação brasileira a Constituição Federal (BRASIL, 
1988) responsabiliza o Estado pela garantia de creche e pré-escola às 
crianças de zero a cinco anos de idade e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB) (BRASIL, 1996) reconhece a Educação Infantil 
(EI) como primeira etapa da educação básica. Essas premissas legais 
reafirmam o direito de todos à educação, atribuindo aos municípios 
a responsabilidade pela EI, em cooperação técnica e financeira com 
a União e os estados.

Assim, diante de movimentos legais e de demandas da socie-
dade, os municípios, com suas peculiaridades, mobilizaram seus 
setores para responder às premissas de garantir esse direito, 
articulando o planejamento e a organização da EI em meio às 
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complexidades do atendimento às crianças pequenas. Tal articula-
ção, em muitos municípios, fica sob a responsabilidade de docentes 
que integram as equipes gestoras de EI que atuam nas secretarias 
municipais de educação.

Nessa esteira de construção e organização da primeira etapa, o pla-
nejamento de ações no campo da EI, configura-se como prática basilar. 
Em âmbito local e nacional, produções e estudos sinalizam a impor-
tância de conhecermos os movimentos que circundam o trabalho das 
equipes gestoras da primeira etapa da educação básica (KRAMER, 
2001; NUNES, 2005; MELO; PORTO, 2003; KRAMER; NUNES, 
2007; CAMPOS, 2012; FERNANDES; GIMENES; CAMPOS, 2013; 
CÔCO, 2013).

Nesse contexto, a pesquisa intitulada Formação e trabalho das equi-

pes gestoras de educação infantil, concluída em 2015, focalizou os diálo-
gos situados na discussão do atendimento educacional às crianças de 
zero a cinco anos de idade como responsabilidade mais direta da ges-
tão pública municipal. Balizada pelo referencial teórico-metodológico 
bakhtiniano, tivemos, como opção metodológica, a pesquisa de abord-
agem qualitativa, de caráter exploratório, com procedimento de apli-
cação de questionário, sustentado numa etapa inicial de observação 
do trabalho das equipes gestoras de EI no contexto do Espírito Santo.

O questionário1 foi organizado em oito seções temáticas, com 
questões abertas e fechadas, possibilitando aos respondentes tran-
sitar entre essas seções. Com os resultados da pesquisa, enfatiza-
mos as infinitas possibilidades dialógicas que se constituem quando 
nos propomos a escuta das diferentes e inúmeras vozes dos sujeitos 
em relação às questões envolvidas em sua atuação como integrantes 
das equipes gestoras de EI nas secretarias municipais de educação.

No total de setenta e oito questionários enviados, corre-
spondentes aos municípios capixabas, quarenta e oito sujeitos 

1  Optamos pela disponibilização do questionário on-line, visando a favorecer 
o contato com os sujeitos dos distintos municípios do estado.
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responderam ao instrumento, abrangendo trinta  e nove (50 %) 
municípios. Cientes de que estamos ligados como elos na cadeia 
discursiva (BAKHTIN, 2011), buscamos compreender o alcance 
da pesquisa para além de nossos sujeitos diretamente envolvidos, 
considerando que sua atuação se relaciona com as instituições de 
EI dos municípios, com os docentes e com as crianças. Desse modo, 
em relação ao total de 1.622 instituições de EI2 no Espírito Santo, 
os participantes da pesquisa se relacionam com 1.018 (62,76 %) ins-
tituições. Quanto aos 23.761 docentes3 atuantes na EI, os sujeitos 
envolvidos estão relacionados com 16.829 (71 %) desses docentes 
na EI do Estado. No que se refere ao quantitativo total de 146.486 
crianças matriculadas nessa modalidade de ensino, as trinta e nove 
secretarias municipais de educação, que participam por meio dos 
quarenta e oito participantes respondentes, estão ligadas a 99.542 
(67,9 %) crianças de zero a cinco anos de idade que frequentam a 
primeira etapa da educação básica. Essa amplitude nos situa no 
contexto da EI e ressalta nossa responsividade com todo o pro-
cesso da pesquisa.

Nesse mote, as seções temáticas do instrumento da pesquisa 
fomentam análises acerca do perfil das integrantes das equipes ges-
toras, de concepções no campo da EI, situando o trabalho das inte-
grantes dessas equipes articulado ao planejamento e à avaliação, 
bem como à formação inicial e continuada.

De modo especial, neste capítulo de livro, que reúne os estudos 
vivenciados no grupo de pesquisa Formação e Atuação de Educadores, 
nossa proposta é compartilhar análises referentes ao perfil pessoal 
e profissional das integrantes das equipes gestoras de EI do Espírito 
Santo, entendendo que a constituição profissional está vinculada à 

2  Conferir Inep (2014): esses dados quantitativos foram disponibilizados pela 
Secretaria de Educação do Estado do Espírito Santo (Sedu).
3  O mesmo docente pode atuar em mais de uma etapa/modalidade de ensino, 
em mais de um município e em mais de uma rede escolar. Fonte: Inep, 2014.
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trajetória pessoal de cada indivíduo. Assim, concordamos com Nóvoa 
(2007, p. 56) quando assinala que: 

[...] é impossível separar as dimensões pessoais e profissionais. 
Que ensinamos aquilo que somos e que, naquilo que somos, 
se encontra muito daquilo que ensinamos. Que importa, por 
isso, que os professores se preparem para um trabalho sobre si 
próprios, para um trabalho de auto-reflexão e de auto-análise. 

Estendemos o entendimento de Nóvoa (2007) a todos os profis-
sionais da educação e áreas afins porque acreditamos que temos manei-
ras peculiares de nos posicionarmos diante das situações cotidianas 
e porque, como humanos, estamos envolvidos processualmente em 
diferentes movimentos formativos da vida, que mobilizam o ensino, a 
autoanálise e a autorreflexão. Assim, temos formas (in)comuns de nos 
relacionarmos, resultantes de vivências em eventos que nos constituem 
ao longo de nossa história. Esse conjunto nos compõe como autores 
com responsividades, alteridades, excedentes de visão e atos singulares.

Ao realçarmos as interações verbais que são tecidas a partir de 
uma multidão de fios ideológicos e servem de trama a todas as rela-
ções sociais em todos os domínios, entendemos que, com as nossas 
singularidades, nos compomos com o outro e, nos discursos internos 
que nos habitam. Também somos compostos com o que materiali-
zamos como outro, que não necessariamente se configura em outro 
sujeito, mas que vivificamos nas interações internas, externas, abs-
tratas, concretas de diferentes modos, como um lugar, um conhe-
cimento específico disparado por um evento vivenciado, reflexões, 
ações, sensações, sentimentos, enunciados, que ecoam e que estão 
em constante transformação (BAKHTIN, 2009, 2011). Assim, cabe 
ainda salientar com Bakhtin (2009, p. 43) que “[...] todas as manifes-
tações verbais estão, por certo, ligadas aos demais tipos de manifes-
tação e de interação de natureza semiótica, à mímica, à linguagem 
gestual, aos gestos condicionados etc.”.
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Esses encontros diversos, que são constituídos de amplo audi-
tório social e que consideramos formativos, resultam da imbricação 
de viveres, eventos e atos processuais e contínuos, nos quais estamos 
inseridos na dimensão pessoal e profissional. Nesse movimento, dis-
pondo sobre os aspectos do perfil pessoal das integrantes das equipes 
gestoras de EI, dialogamos no primeiro tópico com dados indicativos 
de identificação e vinculação, composição familiar, questões referen-
tes à renda e à escolaridade dos pais e irmãos. Em articulação com os 
diálogos e as reflexões construídas acerca do perfil pessoal das par-
ticipantes da pesquisa, incluímos em nossos diálogos o perfil pro-
fissional das integrantes das equipes gestoras de EI, que compõe o 
nosso segundo tópico. Para essa arquitetura dialógica, trazemos os 
indicativos concernentes à situação funcional das participantes, apre-
sentamos a experiência profissional e o tempo de serviço e também 
elucidamos as funções docentes exercidas na EI.

PERFIL PESSOAL DAS PARTICIPANTES

As características individuais que configuram o perfil pessoal das par-
ticipantes evidenciam exclusividade do sexo feminino,4 representado 
por quarenta e oito (100 %) participantes. A presença unânime do 
gênero feminino desafia-nos quanto à inserção do gênero masculino 
para o investimento profissional com atuação na EI, como integrante 
das equipes gestoras ou mesmo como docente atuando com crian-
ças de zero a cinco anos de idade. Num contraponto, ao analisarmos, 
na constituição histórica da EI, o longo período de reivindicações e 
lutas dos movimentos feministas, encontramos um cenário em que 
a inserção do gênero feminino na gestão é de destaque. 

Memoramos que compor a gestão implica planejar, organizar, 
implementar políticas, ter visibilidade social, autonomia, liderança 

4  Após a constatação de que 48 participantes (100 %) são do sexo feminino, opta-
mos por nos referir a elas por expressões relacionadas com o gênero feminino.
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ou outras características que eram atribuídas, na história do Brasil, 
apenas aos homens, na função de gestores. Assim, consideramos uma 
conquista a presença de mulheres na gestão municipal, mesmo com 
os fatores culturais que implicam a atuação com crianças de zero a 
cinco anos de idade.

 Desse modo, ter em destaque a mulher na gestão e ainda conhe-
cer a significativa importância da renda das participantes para a com-
posição familiar visibiliza parte da conquista social, muitas vezes 
considerada sob o ponto de vista da fragilidade, em um país mar-
cado cultural, social, econômica e politicamente por desigualdades, 
e ainda vivenciando um processo de redemocratização social. 

Na apreciação desse perfil, consideramos os aspectos que pas-
samos a expor: acerca da idade, observamos cinco diferentes déca-
das de nascimento e, para representá-las, dividimos em seis grupos: 
o primeiro com uma participante (2,08 %) mais jovem de 23 anos; 
o segundo com sete participantes (14,58 %) de idade entre 34 e 35 
anos; o terceiro com 18 participantes (37,50 %) de idade entre 36 e 
44 anos; o quarto com 12 (25 %) de idade entre 45 e 54 anos; o quinto 
com uma participante (2,08 %) de idade de 57 anos; o sexto e último 
grupo com nove participantes (18,75 %) que optaram por não men-
cionar a idade (NR).5

 Ressaltamos as faixas etárias considerando sua importância para 
a compreensão das trajetórias pessoais e dos movimentos históricos 
vividos. Ao reunirmos em grupos as décadas de nascimento, obser-
vamos que dezoito participantes (37,50 %) representam os anos de 
1970, seguidas de doze (25 %) identificadas com a década de 1960. A 
maioria das participantes, quando em idade de EI, se situa em período 
histórico de oferta e assistência, indicando que, no nascimento e ainda 
na processualidade de sua infância, a sociedade vivenciava a luta pelo 
reconhecimento educacional para a EI. 

5  NR – Participante da pesquisa que Não Respondeu à questão apresentada 
no questionário. 
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Quando analisamos o aspecto de raça e cor, predominam as 
educadoras que se declaram brancas, vinte participantes (60,42 %), 
seguidas daquelas que se identificam como pardas, dezesseis (33,33 
%), como pretas/negras, 2 (4,17 %) e como amarela, uma (2,08 %). 
Com referência ao estado civil do total de participantes, 32 (66,67 %) 
são casadas e 8 (16,67 %) são divorciadas. Quanto à maternidade, 42 
(87,50 %) são mães e seis (12,50 %) ainda não o são. Sobre a quan-
tidade de filhos, quinze participantes (31,25 %) têm um único filho, 
vinte e uma (43,75 %) são mães de dois filhos e seis têm entre três 
e quatro filhos (12,50 %). No que diz respeito à composição fami-
liar, trinta e um (64,58 %) participantes vivem na mesma casa com 
seus companheiros, e oito (16,67 %) moram com os pais. Em rela-
ção à quantidade de moradores na mesma casa, 2 (4,17 %) moram 
sozinhas, quatro (8,33 %), com mais uma pessoa, quatorze (29,17 %) 
com duas pessoas, dezesseis (33,33 %) com três pessoas e doze (25 %) 
com mais de quatro pessoas. Dezesseis gestoras (33,33 %) têm dois 
irmãos e quatorze (29,17 %) têm mais de quatro. Três participantes 
(6,25 %) são filhas únicas. 

Quanto à composição da renda pessoal, renda complementar e 
renda familiar total, a produção dos dados indica que, das quarenta 
e oito participantes da pesquisa, quarenta e seis  (95,83 %) mencio-
naram que a forma de provimento de sua renda pessoal atual está 
vinculada ao exercício de suas funções em um e/ou dois cargos. A 
maioria, trinta e oito (79,16 %), é estatutária, e oito (16,67 %) são 
contratadas. Sobre a renda pessoal atual, incluindo gratificações, 
onze participantes (22,92 %) recebem mais de cinco e até seis salá-
rios mínimos, dezenove (39,58 %) percebem mais de três e até qua-
tro salários mínimos, e oito (16,67 %) têm uma renda de mais de um 
e até dois salários mínimos. 

A legislação que regulamenta o piso salarial do magistério 
(BRASIL, 2008) estabeleceu, para o ano de 2014, que os docentes 
com formação em nível médio (Magistério), que cumprem sema-
nalmente a carga horária de quarenta horas, deveriam receber R$ 
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1.697,39. A lei federal (BRASIL, 2008) considera, para o cálculo des-
ses vencimentos, a formação profissional mínima e a proporcio-
nalidade das horas trabalhadas. Nesse contexto, observamos que o 
valor médio pago aos docentes integrantes das equipes gestoras de 
EI cumpre as prerrogativas legais. Cabe problematizar que o piso 
nacional para o magistério foi estabelecido para o pagamento dos 
profissionais com formação mínima em nível médio. No entanto, 
em relação aos que têm formação em nível superior, não há base 
de cálculo. Assim, entendemos que é preciso pautar, nas mesas de 
negociação pública, um piso que valorize e incentive a continuidade 
da formação docente. 

Sobre a renda complementar, quarenta e um participantes (85,42 
%) informaram que não a têm, quatro (8,33 %) dispõem de renda 
complementar recebendo mais de um e até seis salários mínimos. 
Das participantes que indicaram realizar atividades complementa-
res, seis (12,50 %) estão atuando na educação. Dessas seis, constata-
mos que dois (2,08 %) estão especificamente envolvidas com a EI. 
Duas participantes (4,17 %) dedicam três horas diárias a essa ativi-
dade complementar e outras duas (4,17 %), trabalham oito horas diá-
rias. Ainda, duas6 participantes (4,17 %) desempenham a atividade 
complementar há três anos. 

A renda familiar total de vinte e seis participantes (54,16 %) 
equivale a mais de três e até seis salários mínimos, e a de dez (20,83 
%), a mais de sete e até dez salários mínimos. Comparando a renda 
familiar total dessas vinte e seis participantes (54,16 %) com a renda 
pessoal atual, incluindo inclusive gratificações, constatamos que é sig-
nificante a contribuição das participantes para o orçamento familiar. 

Acerca da escolaridade da família, no que tange à escolaridade 
dos pais, observamos que, entre pai e mãe de todas as participantes, 

6  Evidenciamos que as duas participantes que informam trabalhar além de oito 
horas na Secretaria de Educação e com atividade complementar desempenham 
essa atividade em uma terceira jornada de trabalho.
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aproximadamente 40 % não completaram o ensino fundamental. 
Também evidenciamos que as mães se destacam com maior grau de 
escolaridade. Três participantes que são filhas únicas (100 %) desco-
nhecem a escolaridade do pai, duas (66,66 %) informam que as mães 
têm o curso fundamental incompleto e uma delas (33,33 %) disse que 
a mãe já concluiu o ensino médio. 

Das sete participantes (100 %) que têm um único irmão, três 
(42,84 %) relataram que o pai concluiu o ensino médio, quatro (57,13 
%) informaram que a mãe tem o ensino fundamental incompleto e 
duas (28,58 %) disseram que a mãe concluiu o ensino médio. Quanto 
à escolaridade do irmão, três (42,84 %) afirmaram que o irmão 
concluiu o ensino superior duas (28,58 %) esclareceram que o irmão 
é pós-graduado. 

Oito (50 %) das dezesseis participantes que têm dois irmãos rela-
taram que o pai tem o ensino fundamental incompleto, três (18,75 
%) informaram que o pai cursou todo o ensino superior e uma (6,25 
%) disse que o pai é pós-graduado. Em relação à escolaridade da mãe, 
oito (50 %) informaram que a mãe não concluiu o ensino médio, 
duas (12,50 %), que a mãe concluiu o ensino superior, e uma (6,25 
%) afirmou que a mãe é pós-graduada. Observamos que a escolari-
dade em nível de ensino médio completo predomina entre os irmãos 
das participantes. 

Das vinte e duas participantes que têm mais de três irmãos, 
treze (59,08 %) informaram que o pai e a mãe não terminaram o 
ensino fundamental. Entre os irmãos, a escolaridade predominante 
é o ensino médio e o ensino superior completos. 

Dentre as inúmeras características que acessamos sobre o perfil 
pessoal das participantes, algumas delas reiteram percepções já cap-
tadas e outras confirmam levantamentos já realizados. Cabe realçar 
que a produção de dados evidencia a construção histórica do campo 
da EI, marcado por profissionais do gênero feminino, e nos mobi-
liza a considerar as tensões de natureza social e cultural (KRAMER, 
2001) fortemente presentes nessa configuração. 
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Percebemos, ao comparar a renda pessoal atual, incluindo grati-
ficação, com a renda familiar, que a maioria das participantes é remu-
nerada com salários que equivalem a mais de três e até seis salários 
mínimos e seus vencimentos têm um peso significativo para o orça-
mento familiar. A maioria não configura renda complementar e atua 
especificamente na educação. 

Quanto à escolaridade dos pais, constatamos que a maioria não 
concluiu o ensino fundamental. Destacamos que um pai e duas mães 
são pós-graduadas. A maior parte das participantes informou ter 
três irmãos. Levando em consideração pais e irmãos, concluímos 
que quanto menor é a composição familiar das participantes, maior 
o nível de escolaridade dos familiares. 

Concernente à filiação sindical, das quarenta e oito participan-
tes, vinte e duas (45,83 %) não são sindicalizadas. Das vinte e seis 
(54,16 %) sindicalizadas, duas (4,17 %) participam ativamente de todas 
as ações e tomadas de decisão do sindicato. Apenas cinco (10,42 %) 
são filiadas a partido político. Com referência à vinculação a fóruns 
e movimentos sociais, das vinte e quatro participantes (50 %) que 
afirmaram que estão envolvidas em fóruns e movimentos sociais, a 
maioria, treze (28,08 %), disseram que têm vinculação com o Fórum 
Permanente de Educação Infantil do Espírito Santo (Fopeies) e duas 
(4,17 %) com o Fórum Municipal de Educação (FME). Há ainda nove 
(18,75 %) filiadas a outros fóruns e movimentos sociais. Sobre a filia-
ção sindical, metade é vinculada a algum sindicato, embora declarem 
não ter participação ativa, e uma minoria é filiada a partido político. 
Tais resultados nos impelem a considerar, por um lado, a necessi-
dade de fortalecer os engajamentos políticos e sociais no sentido de 
manter as articulações com as lutas em curso e, por outro lado, reco-
nhecer os movimentos participativos já existentes no cotidiano das 
docentes que atuam nas equipes de EI das Secretarias Municipais. 

Na dimensão que segue, passamos a analisar o processo de cons-
tituição profissional das participantes, destacando aspectos referen-
tes à situação funcional atual e à experiência profissional.
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PERFIL PROFISSIONAL DAS PARTICIPANTES

Pertinente à situação funcional atual, não há diferença significativa 
entre as participantes com um ou dois vínculos públicos. Quanto à 
carga horária diária de trabalho na educação, a maioria, quarenta e 
duas participantes (87,50 %) trabalha em torno de 5h/dia a 8 h/dia. 

Ao abordar a carga horária diária de trabalho nas equipes de 
EI, trinta e cinco participantes (72,92 %) informaram que traba-
lham em torno de 5h/dia a 8 h/dia. Dessas, uma evidencia que a 
carga horária de trabalho das equipes é distribuída entre cinco e 
oito horas e afirma: “Temos profissionais que atuam em período 
integral e outros não” (P40). É relevante observar, nesse enunciado, 
que a forma de organização da carga horária de trabalho das equi-
pes gestoras para o atendimento da EI é distinta e indica movimen-
tos próprios de cada município. 

Identificamos, a partir do enunciado de duas participantes (4,17 
%), a ausência de discriminação a respeito da carga horária que cum-
prem nas equipes de EI, indicando uma complexidade na dinâmica 
de trabalho dentro das equipes gestoras. Ao analisar os enunciados 
“Não consigo especificar, pois atuo em outras funções na SMED” 
(P26) e “Não tenho como separar” (P32), percebemos um acúmulo 
de tarefas que não necessariamente se referem à EI, o que, provavel-
mente, sobrecarrega as equipes que muitas vezes são compostas de 
poucos integrantes. Se, por um lado, as dinâmicas muito peculiares 
de organização das equipes nos falam sobre uma demanda de cres-
cimento no atendimento ligada à expansão da EI nos últimos anos, 
por outro, também nos indagam sobre o reconhecimento da impor-
tância da EI e, consequentemente, da estrutura necessária para sub-
sidiar esse atendimento, inclusive da própria gestão. 

Pareada a essa questão, no campo destinado a inclusões sobre a 
situação funcional, das 48 participantes (100 %), 12 (25 %) contribuem 
com seus dizeres, auxiliando nossas análises. Para esse momento, 
selecionamos três enunciados. O primeiro aborda a sobrecarga de 
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trabalho e as múltiplas funções que as integrantes das equipes acabam 
desempenhando: “Na Secretaria assumimos diversas funções” (P14). 
Os outros dois enunciados falam sobre a carga horária que as parti-
cipantes cumprem nas equipes de EI, que é a mesma (P26 e P32), e 
sobre as dificuldades que a princípio experimentam para especificar 
suas horas de trabalho. 

Essas, nesse outro campo, ainda não indicam em horas a carga 
horária sobre a qual indagamos, mas nos dão indícios de que com-
preendem sua atuação como um conjunto de ações voltadas para a 
educação, não estabelecendo prioridades em suas responsabilidades, 
pois consideram que todas as funções em que estão envolvidas são 
importantes. Notamos também nos enunciados uma compreensão 
panorâmica de ações por parte das participantes:

Atuo na Secretaria como coordenadora da Educação Infantil, da 
Educação de Jovens e Adultos, e também do Pnaic e PME, além 
de acompanhar pedagogicamente, com planejamento e afins, sete 
escolas do campo no segmento da EI. Sempre que há necessidade, 
as colegas me ajudam e vice-versa (P26). 

Aposentei em maio de 2014 como professora na Rede Estadual de 
Ensino do Espírito Santo. Sou efetiva como professora na Rede 
Municipal de [identificação], mas estou localizada na Seme, res-
ponsável pela EI, Educação Especial, Educação de Jovens e Adul-
tos e apoio a escolas do campo (P32). 

Reiteramos que as participantes não estabelecem diferenciação 
entre as funções que desempenham, naturalizando esse fazer, o que 
evidencia o imbricamento de demandas que se acumulam por atuarem 
em mais de uma etapa da educação, indicando, ainda, que a forma-
ção de uma equipe especificamente para o planejamento e acompa-
nhamento da EI, dentro das Secretarias de Educação, se encontra 
em processo de construção e reconhecimento de sua importância, 
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sobretudo, de sua especificidade. Isso requer da equipe gestora uma 
consciência política e epistemológica do lugar que a EI ocupa na edu-
cação básica, de sua importância, da seriedade e complexidade de sua 
organização. Problematizamos que o esfacelamento das atribuições 
das integrantes das equipes dificulta o envolvimento e pertencimento 
à etapa, o que gera a necessidade de nos aprofundarmos nas questões 
particulares relativas à EI.

Ao nomearem o cargo que ocupam atualmente, vinte partici-
pantes (41,67 %) informaram que são exclusivas da EI e vinte e oito 
(58,33 %) disseram que estão envolvidas com outras equipes/seto-
res/funções que compõem a Secretaria de Educação. No que tange à 
generalização e à pulverização do trabalho da EI, a configuração dos 
dados cotejados relativos aos enunciados das participantes fortalece 
ainda mais a naturalização, podendo acarretar a precarização desse 
trabalho, pois são movimentos que indicam a soma de demandas e 
não possibilitam a priorização e o envolvimento integral das equi-
pes gestoras com funções específicas da EI. 

Em relação à experiência profissional e considerando o ano de 
ingresso das participantes na educação, reunimos os dados em déca-
das, no intuito de conhecer o movimento histórico da EI vivenciado 
no instante de entrada na educação. Foi possível identificar que uma 
maioria de trinta e dois participantes (66,67 %) ingressou na profis-
são na década de 1990 e entre 2000 a 2008, momento marcado pela 
defesa do dever do Estado de garantir o direito da criança à educa-
ção (BRASIL, 1988) e pela homologação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (BRASIL, 1996), que reiterou e considerou a EI como a 
primeira etapa da educação básica. Logo, nossas participantes viven-
ciaram o reconhecimento do trabalho pedagógico e uma dimensão 
ampliada no sistema educacional para atender às especificidades do 
desenvolvimento das crianças de zero a seis anos (BRASIL, 2005). 
É ainda relevante considerar que a maioria delas, na ocorrência da 
transição do atendimento das crianças da Secretaria de Ação Social 
para a Secretaria de Educação, estava vinculada à educação. 
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A maior parte, seis participantes (12,50 %), informou que 
ingressou na educação no período de 2009 a 2014. Elencamos, como 
marco de importante relevância desse período, a homologação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 
2009a), que apresentaram dois eixos centrais, interação e brincadei-
ras, para a implementação de uma proposta curricular que contem-
plasse as especificidades das crianças, a partir de um conjunto de 
práticas articuladas às experiências e aos saberes que elas trazem com 
os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, 
ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvol-
vimento integral de crianças de zero a cinco anos (BRASIL, 2009). 

A maioria constitui suas relações de ingresso paralelas aos movi-
mentos de luta pelo direito à educação das crianças nas décadas de 
1990 e no período de 2000 a 2008. Desse modo, podemos dizer que as 
integrantes ingressaram na profissão no momento histórico de lutas 
e de atendimento marcado exclusivamente pelo assistencialismo às 
crianças realizado naquele momento. Os movimentos vivenciados, 
além de constituírem momentos formativos que ampliam e revogam, 
em cada profissional, conceitos que fundamentam a EI, também se 
constituem em desafio na compreensão dos princípios e premissas 
dessa etapa primeira etapa da educação. 

A respeito do tempo total que dedicam à Secretaria de Educação, 
duas participantes (4,17 %) informaram que aí atuam há menos de 
um ano, treze (27,08 %), há mais de sete anos, e trinta e três  (68,75 
%), entre um e seis anos. O menor tempo de trabalho na Secreta-
ria de Educação caracteriza-se por serem profissionais contratadas, 
e o maior tempo por serem estatutárias, conforme já apresentado 
no perfil pessoal.

Sobre os anos de atuação na Secretaria de Educação, o seguinte 
enunciado evidencia a presença de intervalos e movimentos desse 
exercício na gestão: “Trabalhei de 2005 a 2008. Depois teve elei-
ção e saí, só consegui voltar agora, em 2013 e 2014, depois da elei-
ção. Outra gestão...” (P16). Esclarecendo a situação, informamos que 
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esse enunciado apresenta similitudes com o de outras participantes 
que podem justificar a ocorrência de intervalos, devido à mudança 
da gestão municipal e ao processo de eleições, ao direito de remoção 
em que o profissional busca melhores condições para sua atuação, 
ao ingresso a partir de concursos públicos e ao direito profissional 
anual de lotação provisória que atende interesses pessoais de cada 
um (CÔCO, 2012). 

O enunciado a seguir, “[...] 2009, 2010, 2011 e 2014. Esses anos 
são em Secretarias diferentes” (P31), evidencia que os intervalos 
dessa atuação nas equipes gestoras da Secretaria Municipal de Edu-
cação são variáveis, representados por quatro, dois, três, um ano e 
até meses. Esse movimento tem sido comumente caracterizado como 
uma situação de rotatividade profissional (CÔCO, 2012), presente 
também entre os docentes da EI que participam da pesquisa Trabalho 

Docente no Espírito Santo (FERREIRA; OLIVEIRA; VIEIRA, 2012). 
Essa ocorrência entre os docentes atuantes na Secretaria de Edu-

cação, além de gerar desafios para a constituição de princípios comuns 
a uma coletividade educativa, indica a descontinuidade do trabalho 
desenvolvido pela gestão responsável em implementar políticas públi-
cas para o desenvolvimento educacional municipal (CÔCO, 2012):

Fiquei na SMEC em 2004 apenas alguns meses até ser lotada 
como supervisora no CMEI. Depois trabalhei, em 2008, no 
CMEI com extensão na SMEC. Em 2009, 2010, 2011 e 2012, 
fiquei lotada provisoriamente na SMEC. Em 201,3 retornei para 
o CMEI e, em 2014, removi minha cadeira para a SMEC (P50). 

Ao abordar as funções docentes, buscamos conhecer as vivên-
cias acumuladas com o conjunto do trabalho na EI, entendendo que 
as experiências pregressas podem carrear informações aos desafios 
ao trabalho ora em exercício. Assim, apuramos dados quanto a expe-
riências no trabalho com as crianças e com a gestão pedagógica, con-
siderando as faixas da creche e da pré-escola. 
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Como auxiliar o trabalho de professores, quatro participantes 
(8,33 %) informaram que exercem essa atividade. A nomenclatura 
usual para o exercício dessa função é assistente de sala de aula. Uma 
participante (2,08 %) disse que exerceu essa função há mais tempo, 
três anos, e duas (4,17 %), há menos de um ano. Quanto à faixa etária 
das crianças com quem lidam, duas (4,17 %) trabalham com crianças 
de zero a três anos, e as outras duas (4,17 %), com crianças de quatro 
a seis anos, respectivamente, creche e pré-escola. 

Vinte e sete participantes (56,25 %) disseram que já atuaram 
como regentes de classe. Ao se referirem ao tempo de trabalho 
nessa função, duas (4,17 %) mencionaram que foi por menos de um 
ano, oito (16,67 %), por um a três anos e cinco (10,42 %) afirma-
ram que foi por treze a quinze anos. Destacamos que treze partici-
pantes (27,08 %) atuaram em creche e em pré-escola. Onze (22,92 
%) afirmaram ter desempenhado a função de diretor escolar. Seis 
(12,50 %) disseram que exerceram essa função por um a três anos, 
e três (6,25 %), por quatro a seis anos. Seis participantes (12,50 %) 
destacaram que trabalharam na pré-escola, e apenas três (6,25 %), 
na creche e na pré-escola.

 Confirmando a atuação na gestão de instituições de EI, trinta 
e três participantes (68,75 %) declararam que já exerceram a função 
pedagógica ou a administrativa, enquanto uma (2,08 %) evidenciou 
que desempenhou ambas as funções, referindo-se a essas duas áreas. 
Três participantes (6,25 %) mencionaram que trabalharam como 
supervisoras e vinte e sete (56,25 %) informaram ter exercido espe-
cificamente a função de pedagoga. Como pedagogas, treze (27,08 %) 
dizem ter trabalhado por um a três anos, e cinco (10,42 %), por quatro 
a seis anos. As que têm menos de um ano de atuação estão represen-
tadas por quatro participantes (8,33 %). Vinte e uma (43,75 %) confir-
mam ter atuado em instituições que atendiam crianças na faixa etária 
de creche e de pré-escola. Assim, constatamos que as integrantes das 
equipes, de diferentes modos, vivenciam o cotidiano da EI. Do lugar 
de onde olhamos, acreditamos que o contexto de vivência contribui 
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para a compreensão dos processos, conceitos, políticas públicas e 
seus modos de implementação, como afirma Bakhtin (1988, p. 21): 

Até o momento em que foi apropriado, o discurso não se encon-
tra em uma língua neutra e impessoal (pois não é do dicionário 
que ela é tomada pelo falante!), ela está nos lábios de outrem, nos 
contextos de outrem e a serviço das intenções de outrem: e é lá 
que é preciso que ele seja isolado e feito próprio.

Entendemos que os contextos e encontros vivenciados no coti-
diano da EI com os sujeitos que produzem o trabalho constroem 
concepções e intenções que constituem um corpus orientador desse 
trabalho. Reconhecemos também que os desafios atuais postos à orga-
nização e construção da EI evocam e mobilizam uma construção 
acerca da orientação e gestão dessa etapa da educação. 

Entre as participantes, 30 (62,50 %) comentam que já desem-
penharam a função de coordenadora da equipe de EI na gestão da 
Secretaria de Educação, com vinte e oito (58,33 %) atuando em cre-
che e pré-escola. Sobre o tempo de atuação, dezoito participantes 
(37,50 %) mencionaram que estiveram na função por um período de 
um a três anos, sete (14,58 %), por quatro a seis anos, e três (6,25 %), 
por um ano apenas. Os anos de atuação são intercalados por perío-
dos de administração sucessiva de governo, conforme identificamos 
nas respostas de quinze participantes (31,25 %) e no diálogo com a 
pesquisa A gestão da Educação Infantil no Brasil realizada por Campos 
(2012). Podemos deduzir que esses intervalos são configurados por-
que muitas vezes o cargo de gestão é comissionado, ou seja, de tran-
sição/controle do governo, o que implica mudanças da coordenação 
gestora sempre que outro secretário assume esse cargo. Esse movi-
mento contribui para constantes reestruturações das equipes. 

Ao confrontarmos os intervalos da produção de dados com o 
tempo total de atuação na Secretaria de Educação, identificamos mais 
uma vez a rotatividade profissional que Côco (2012) evidencia na 
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pesquisa Trabalho docente no Espírito Santo, além de uma presentifi-
cação dessa rotatividade profissional na coordenação da equipe ges-
tora de EI. Nesse sentido, por entender que a realidade educacional 
é dinâmica e complexa, não sendo possível prever em âmbito central 
todos os processos e ações necessárias para seu desenvolvimento, a 
função do gestor educacional compõe um processo dinâmico, con-
tínuo e global (LUCK, 2014). Assim, reiteramos que os movimen-
tos intercalados resultam no desafio do trabalho docente realizado 
pela coordenação da equipe gestora de EI e na descontinuidade das 
políticas entre diferentes administrações (KRAMER et al., 2005). 

Entre as participantes, quarenta (83,33 %), bem mais da 
metade, mencionaram que ocuparam a função de gestão da Secre-
taria de Educação como integrantes das equipes de EI. Em relação 
ao tempo de atuação, quatro (8,33 %) disseram que exerceram sua 
função por menos de um ano, vinte (41,67 %), de um a três anos, 10 
(20,83 %), de quatro a seis anos, e três (6,25 %), de dez a doze anos. 
Segundo afirmaram vinte e oito  participantes (58,33 %), o exercí-
cio na gestão, como integrantes das equipes ocorreu sem intervalo 
e o ingresso se deu em anos posteriores à eleição municipal ou na 
bianuidade de Governo, o que pode explicar a “continuidade” do 
trabalho das equipes e a reorganização da “casa” pelo município. 
Em outra perspectiva, dez participantes (20,83 %) estão situadas em 
anos de governos municipais passados e registram um movimento 
na contramão do que apresentamos, pois quase não há, nos anos 
informados, intervalos de tempo na atuação, além das três (6,25 %) 
que identificamos. Salientamos que trinta e seis participantes (75 
%) atuaram na gestão da Secretaria de Educação com creche e pré-
-escola, o que sugere um trabalho de equipe gestora processual e 
contínuo no trato das faixas etárias e não caracteriza ruptura refe-
rente aos agrupamentos de idade. Sobre o tempo atual de atuação 
nas equipes de EI, seis participantes (12,50 %) estão na função há 
menos de um ano, vinte (41,67 %), de um a três anos e cinco (10,42 
%), de dez a doze anos. 
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Por compreender as transformações vivenciadas ao longo da 
trajetória de cada docente, muitas pesquisas estão debruçadas em 
estudos sobre os ciclos profissionais. Desse modo, ressaltamos que 
o tempo de atuação das participantes, nas diferentes funções apre-
sentadas, cobre um período de um a três anos. 

Essa constatação nos leva a refletir sobre o tipo de desenvolvi-
mento da carreira do professor e as etapas básicas da entrada na car-
reira, dialogando com os estudos de Huberman (2007). O autor indica 
o marco temporal de um a três anos de docência como a fase de sobre-
vivência, descoberta, exploração e estabilização, que pode ser sereno 
ou amargo (HUBERMAN, 2007). Nesse sentido, entendemos que, 
mesmo não sendo principiantes na carreira, as participantes estão no 
exercício inicial da função nas equipes de EI, vivenciando os desa-
fios dessa atuação, permitindo indagar sobre possíveis semelhanças 
ou distinções dos desafios associados à inserção nas etapas básicas de 
início da carreira indicadas por Huberman (2007).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com as questões abordadas neste artigo, buscamos uma aproxima-
ção da constituição pessoal e profissional das docentes que integram 
as equipes gestoras de EI no Espírito Santo. Com aporte do referen-
cial bakhtiniano, focalizamos aspectos que demarcam as caracterís-
ticas dessas docentes em termos de semelhanças e singularidades. 
Assim, os enunciados nos possibilitam compreender a configuração 
das equipes gestoras de EI considerando a pessoa, o profissional e as 
relações que constituem a execução do trabalho que descortinam os 
desafios dessa ação.

Conhecendo o perfil pessoal das participantes, podemos perceber 
que há exclusividade do sexo feminino entre todas as equipes gestoras 
de EI e que a maioria se declara branca, casada e mãe de único filho. 
A metade das participantes tem filiação sindical, mas não participa 
ativamente, e a minoria possui filiação partidária. Também a metade 
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diz ter vinculação em fóruns e movimentos sociais e menos de 30 % 
destacam participação no Fopeies. Ainda que tímido, percebemos uma 
característica de engajamento das profissionais da EI. Engajamento 
que sobrepuja as dificuldades, encarando-as como desafios que se 
põem em meio ao percurso de constituição da EI. Desse modo, 
há uma postura de fortalecimento, o que nos faz compreender o 
engajamento como uma característica positiva.

Acerca da renda pessoal, o vencimento das integrantes tem um 
peso significativo para o orçamento familiar e a maioria atua especi-
ficadamente na educação. Esse dado permite destacar o valor social 
do trabalho docente nos contextos pesquisados, provavelmente for-
talecendo uma ideia positiva da identidade profissional das docentes.

Com base nos enunciados das participantes, podemos dizer 
que a EI está situada entre outras temáticas e é pouco visibilizada. 
Ao situar o perfil profissional associado ao tempo de serviço e às 
funções desempenhadas, percebemos que as dinâmicas do trabalho 
da das integrantes das equipes gestoras de EI se acumulam e crescem 
no detalhamento das atividades em que estão envolvidas. Nessa 
observação, conseguimos compreender a circularidade com que a 
formação e a atuação das participantes se mobilizam. O trabalho das 
equipes parece necessitar de dedicação exclusiva às demandas da EI 
e, diante das tarefas que desempenham, há sobrecarga de trabalho 
em razão das múltiplas funções que exercem, pois compreendem 
o exercício de sua atuação como um conjunto de ações voltadas ao 
trabalho de toda a educação.

Nessa composição em que pontuamos o perfil pessoal e 
profissional das equipes gestoras de EI, destacamos que a análise dos 
dados produzidos anuncia a necessidade de investimentos em ações 
formativas que focalizem as especificidades da atuação das equipes 
gestoras de EI e a garantia de atuação direcionada a essa etapa, 
de forma a não acumular ou sobrepor outras responsabilidades, 
mantendo a articulação com outras etapas e ações associadas ao 
trabalho da gestão da EI.
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Educação infantil do 

campo e formação dos 

educadores que atuam 

em assentamentos de 

reforma agrária

Marle Aparecida Fidéles de Oliveira Vieira

Ao evidenciarmos a formação dos educadores1 atuantes em assen-
tamentos de Reforma Agrária, primeiramente devemos historicizar 
os percursos em que a Educação do Campo (EC) tem sido gestada. 
Apesar de ainda muito recente, a partir do I Encontro Nacional de 
Educadoras e Educadores da Reforma Agrária (I Enera), ocorrido no 
ano de 1997, as pautas do campo vêm sendo tematizadas e ganhando 

1  Neste artigo, adotamos a expressão educadores usada pelos movimentos 
sociais no contexto pesquisado. Cabe observar que o uso dessa expressão não 
está dissociado dos pressupostos legais, que exigem certificação para atuação 
(conclusão da formação inicial), valorização e reconhecimento profissional 
(BRASIL, 2015).
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espaço nas discussões e nas políticas públicas. Assim, ao longo desse 
percurso histórico, a EC vem se concretizando a partir:

[...] das lutas pela transformação da realidade educacional espe-
cífica das áreas de Reforma Agrária, protagonizadas naquele 
período especialmente pelo MST, para lutas mais amplas pela 
educação do conjunto dos trabalhadores do campo. [...] forta-
lecendo-se a compreensão de que a questão da educação não se 
resolve por si mesma e nem apenas no âmbito local: não é por 
acaso que são os mesmos trabalhadores que estão lutando por 
terra, trabalho e território os que organizam esta luta por educa-
ção. Também não é por acaso que se entra no debate sobre polí-
tica pública (CALDART, 2012, p. 259).

Nessa pauta, a EC, reconhecida como política pública (FONEC, 
2012), vem aos poucos ganhando materialidade e visibilidade no con-
texto educacional. Nesse escopo:

A Educação do Campo nasceu no contraponto à concepção de 
educação rural (por isso um novo nome), porém, no seu surgi-
mento, esteve mais forte o contraponto à ausência de política de 
educação para a população do campo porque essa era a marca 
daquele período: um projeto de país sem campo, uma política de 
transporte escolar para os “resíduos” da população do meio rural 
(FONEC, 2012, p. 4).

Na educação rural, “As pessoas não eram consideradas protago-
nistas [...]” uma vez que tínhamos uma “[...] educação pensada para e 
não com os sujeitos do campo” (VIEIRA; CÔCO, 2016, p. 100).

Assim, compreendemos a necessidade de evidenciar esses 
sujeitos, bem como reafirmar uma concepção de educação que 
agrega as histórias de vida, resistência e permanência das pessoas 
nesse território.
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Nesse sentido, defendemos a EC no contexto das lutas dos movi-
mentos sociais, numa perspectiva em que a escola seja também

[...] objeto central das lutas e reflexões pedagógicas da Educação 
do Campo [...] na apropriação e produção do conhecimento que 
lhes é necessário, mas também pelas relações sociais perversas 
que sua ausência no campo reflete e sua conquista confronta. Os 

educadores são considerados sujeitos fundamentais da for-

mulação pedagógica e das transformações da escola. Lutas e 

práticas da Educação do Campo têm defendido a valoriza-

ção do seu trabalho e uma formação específica nessa pers-

pectiva (CALDART, 2012, p. 262, grifos nossos).

Nesta pauta, e a partir da pesquisa que objetivou compreender 
como se efetiva a formação continuada dos educadores da educação 
infantil (EI) que atuam em assentamentos2 para este artigo, busca-
mos, na dialogia com esses interlocutores, por meio da observação 
participante (AMORIM, 2003) em dois encontros organizados pelo 
setor de educação do MST (em 2014 e 2015), evidenciar quem são 
os educadores que atuam nesses territórios (FERNANDES, 1999) e 
as contribuições do Encontro Estadual dos Educadores e Educado-
ras da Reforma Agrária na prática pedagógica. Assim:

A observação [...] se constitui, pois, em um encontro de muitas 
vozes: ao se observar um evento, depara-se com diferentes dis-
cursos verbais, gestuais e expressivos. São discursos que refletem 
e refratam a realidade da qual fazem parte construindo uma ver-
dadeira tessitura da vida social (AMORIM, 2003, p. 33).

2  Conferir em Vieira (2016) sobre os dados decorrentes deste artigo integram 
a pesquisa defendida no PPGE/Ufes no Curso de Mestrado em Educação, com 
a seguinte temática: Educação Infantil do Campo e formação continuada dos 
educadores que atuam em assentamentos. 
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Importante informar que, por meio de questionário próprio, 
captamos algumas informações acerca do perfil dos educadores. Aqui 
apresentamos os dados desagregados na perspectiva de aproxima-
ção e conhecimento dos fazedores da educação do campo em assen-
tamentos coordenados pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) num Estado da Região Sudeste. Como sujeitos par-
ticipantes da pesquisa, conversamos, por meio do questionário, com 
noventa e oito educadores.

Assim, movida na “[...] relação entre sujeitos, portanto numa 
perspectiva dialógica [...] numa relação entre texto e contexto” (FREI-
TAS, 2003, p. 28-29), tivemos a possibilidade de compartilhar novos 
enunciados e significados a partir do contato e da relação com os 
sujeitos que atuam na educação em contexto de assentamentos de 
Reforma Agrária.

Com essas interlocuções, compreendemos, com Bakhtin 
(2011, p. 127), que:

O diálogo, no sentido restrito do termo, não constitui, é claro, 
senão uma das formas é verdade que das mais importantes, da 
interação verbal. Mas pode-se compreender a palavra ‘diálogo’ 
num sentido amplo, isto é, não apenas como a comunicação em 
voz alta, de pessoas colocadas face a face, mas toda comunicação 
verbal, de qualquer tipo que seja.

Nas comunicações possíveis e a partir do nosso excedente de 
visão (BAHTIN, 2011, 2014), passamos a apresentação da arquitetô-
nica deste texto, em que, num primeiro movimento, apresentamos o 
perfil dos sujeitos que atuam em assentamentos de Reforma Agrária 
coordenados pelo MST no Estado pesquisado, com vistas a perquirir 
um perfil de educadores atuantes na educação básica. Num segundo 
movimento, apresentamos as pautas discutidas no Encontro Estadual 
de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (em 2014 e 2015), 
registradas em diário de campo (DC), bem como os enunciados dos 
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sujeitos atuantes na Educação Infantil do Campo (EIC) quando des-
tacam os desafios e conquistas em trabalhar nessa etapa da educação 
básica. Num terceiro movimento, apresentamos as considerações 
finais a este estudo, como possibilidade de reconhecer a importância 
e a emergência da pauta que visibilize os sujeitos fazedores da edu-
cação do campo, compreendendo a importância e a necessidade de 
uma formação específica.

OS EDUCADORES QUE ATUAM EM ASSENTAMENTOS NO 
CONTEXTO PESQUISADO 

Para uma melhor compreensão do território assentamento, é 
importante salientar que estes não são “[...] apenas uma unidade 
de produção, mas também um núcleo social [...], um centro 
de convivência, onde realizam sonhos, se criam filhos [...]” 
(MORISSAWA, 2001, p. 227). Os assentamentos constituem-se 
como um território onde vivem famílias que, na busca por melhores 
condições de vida, voltam à terra para nela produzir alimentos 
para subsistência e sobrevivência. Assim, “[...] o assentamento 
é o território conquistado, é, portanto um novo recurso na 
luta pela terra que significa parte das possíveis conquistas [...]” 
(FERNANDES, 1999, p. 241). É um território social, onde são 
constituídas muitas histórias, de vida e de resistência, conforme 
concebem Pizetta e Souza (2005, p. 73-74):

ao conquistar a terra, conquista-se condições para desenvolver 
a produção; edifica-se a escola com uma pedagogia nova voltada 
para a realidade do campo, com uma filosofia, que busca com-
preender a realidade que necessita ser transformada pela ação de 
sujeitos cada vez mais conscientes do seu papel na história [...].

Nessa concretude, ao conquistar a terra, os assentados logo 
anseiam pela escola, tendo a compreensão de que:
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[...] a educação nos assentamentos é um processo de produção e 
reprodução de conhecimentos a partir de sua própria realidade; 
a escola é parte integrante da vida e do conjunto da 

organização dos assentados, sendo essencial a participação 

das famílias em seu planejamento e administração 
(MORISSAWA, 2001, p. 241, grifos nossos).

Com esse entendimento, e compreendendo a importância dos 
sujeitos envolvidos no processo educativo que permeia esse territó-
rio específico, apresentamos quem são os sujeitos coletivos que atuam 
nos assentamentos coordenados pelo MST, a partir dos enunciados 
advindos dos dois encontros estaduais dos quais participamos (em 
2014 e 2015). Por meio de instrumento próprio, captamos os enun-
ciados aqui apresentados.

Participaram da pesquisa 98 educadores (destes, 14 atuam na 
EIC). Identificaram-se quanto ao gênero como masculino 24 e femi-
nino 69. Cinco participantes não responderam a essa questão. Assim, 
podemos afirmar que a maioria dos educadores atuantes em assenta-
mentos no contexto pesquisado é do sexo feminino. No que concerne 
à faixa etária, a totalidade dos sujeitos tem entre 26 e 52 anos de idade.

Quando apuramos os dados acerca da escolaridade na educação 
básica, em relação à EI excluindo os que não responderam a essa ques-
tão (30), evidencia-se que a maioria não teve acesso a essa etapa da 
educação básica (39) e que o acesso à rede pública se mostrou restrito 
a um grupo menor (29). Os dados demonstram que, provavelmente, 
aqueles que não responderam a esse item podem não ter tido acesso 
ou não frequentado a EI (VIEIRA, 2016, p. 106). Nessa questão, cor-
roboramos o pensamento de Kramer (2003, p. 97), ao afirmar que:

Entre nós, o reconhecimento das crianças como cidadãs é con-
quista recente: apenas a partir de 1930 a escola elementar se 
tornou direito de todos e, após avanços e retrocessos no cená-
rio político brasileiro, temos uma constituição democrática 
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(promulgada em 1988) e o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
de 1990, ambos fruto de intensa mobilização política da popu-
lação, que se configuram como avanços legais importantes, mas 
não se tornaram ainda realidade.

Assim, ainda que as legislações aos poucos demarquem o direito 
das crianças à educação, esse atendimento se dá de forma reduzida, 
especificamente no que concerne às crianças do campo (CÔCO, 2011), 
conforme demonstrado nos dados que expressam que os educadores 
atuantes também podem não ter tido “acesso” a essa etapa da educa-
ção básica. Nesse escopo, enfatizamos que “[...] negar este direito é 
negar a possibilidade de ser sujeito do campo, incorporando as suas 
lutas, as suas memórias, as suas valorizações identitárias” (PASUCH; 
SANTOS, 2012, p. 149), o que se evidenciou nas memórias dos edu-
cadores ao observarmos os dados apresentados.

Nesta pauta, é de suma importância demarcar o direito à educa-
ção infantil que, a partir da Lei de Diretrizes e Base a Educação (LDB) 
(BRASIL, 1996), a reconhece e a assegura como: “[...] primeira etapa 
da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento inte-
gral das crianças até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psi-
cológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade” (art. 29).

Na continuidade de apresentação do acesso à educação básica, 
destacamos que, no que concerne ao ensino fundamental (EF), tive-
ram acesso à rede pública 75 educadores; à rede privada, 2; e 21 sujei-
tos não responderam à questão. Destacamos, portanto, nesta etapa, 
uma efetiva inserção na rede pública de ensino.

Em relação ao ensino médio (EM), 66 frequentaram essa etapa 
da educação em escola pública; 7 na rede privada; e 29 optaram por 
não responder à questão. Aqui, evidenciamos que quatro educado-
res fizeram mais de um curso no ensino médio.

Os sujeitos que atuam em assentamentos, em sua grande maio-
ria, cursaram a educação básica no sistema público de ensino. Nesse 



174

mote, perquirindo a trajetória inicial, observamos a composição dos 
cursos superiores demarcando as escolhas ou o acesso quanto a essa 
etapa da educação bem como aos processos formativos.

Considerando os que assinalaram essa opção, temos um número 
de 35 que cursaram o ensino superior (ES) em instituição pública e 
31 em instituição privada. No que concerne ao tipo de curso, 16 assi-
nalaram que fizeram o curso superior semipresencial; 13 em curso 
a distância; e 3 o curso presencial. Nessas opções assinaladas, temos 
alguns educadores que marcaram mais de um curso superior.

Em relação aos cursos realizados na formação inicial, conside-
rando os que assinalaram essa questão, percebemos que a maioria tem 
relação com a educação: 38 cursaram Pedagogia e 19 o Curso Peda-
gogia da Terra, seguidos por outros cursos em que 9 cursaram mate-
mática, 7 letras, 4 educação do campo, seguidos de 3 em geografia, 3 
em ciências biológicas e artes, 2 em história, 2 cursando pedagogia e 
1 tecnólogo, 1 educação física e 1 cursando administração.

Com esses dados, podemos afirmar que, em sua maioria, são 
educadores que estão no campo exercendo a profissão com a titula-
ção mínima exigida, conforme a legislação em vigência:

Art. 62.º A formação de docentes para atuar na educação básica 
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de gradua-
ção plena, em universidades e institutos superiores de educação, 
admitida, como formação mínima para o exercício do magisté-
rio na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade nor-
mal (BRASIL, 1996).

Nessa pauta, no que se refere às habilitações, dos 66 responden-
tes a essa questão, 38 educadores destacaram que estão habilitados para 
atuar no Ensino Fundamental, seguidos de 13 em Matemática, 6 na 
Educação Infantil, 4 em Língua Portuguesa, 1 em Ciências Naturais, 
1 em Supervisão, 1 em Artes, 1 em Educação Física e 1 em História.
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Esses dados corroboram a afirmativa de que os educadores 
atuantes nos assentamentos coordenados pelo MST no contexto 
pesquisado agregam um conjunto que teve acesso à educação básica 
em sua grande maioria na rede pública, ainda que poucos tivessem 
acesso à EI no início da trajetória de escolarização. Esses enunciados 
nos ajudam a compreender os percursos em torno da trajetória edu-
cacional desses sujeitos. Nesse sentido, percebemos que, “[...] em cada 
enunciado [...] abrangemos, interpretamos, sentimos a intenção dis-
cursiva de discurso ou a vontade discursiva do falante, que determina 
o todo do enunciado, o seu volume e as suas fronteiras” (BAKHTIN, 
2011, p. 281), materializando trajetórias que compõem percursos de 
vida e de profissionalidade.

Os dados acerca da pós-graduação (ainda que um grande número 
de educadores não respondesse a essa questão) demonstram que a 
maioria realizou esses cursos em instituições privadas, 37 educado-
res; e 12 em instituições públicas. Nessa totalidade, 42 assinalaram 
que possuem especialização e 1 tem mestrado. Também registramos 
14 educadores que não possuem pós-graduação.

Quando identificamos as áreas temáticas em que esses cursos 
foram realizados, constatamos: Gestão/Administração com 15 mar-
cações, Pedagogia Geral com 24 marcações, Pedagógica para a Educa-
ção Infantil com 2 marcações e Questão Agrária com 1 marcação. De 
forma diferente dos dados demonstrados acerca da trajetória de forma-
ção, na pós-graduação há uma maior inserção em instituições privadas.

Nessa pauta, destacamos que os educadores atuantes em con-
texto de assentamentos possuem formação pedagógica para essa prá-
tica, demarcando também uma trajetória de sujeitos que, ao longo do 
percurso formativo, possuem alguma relação com a educação e com 
o campo. Nesse escopo, esses perfis nos ajudam a compreender que 
a educação atrelada ao campo:

[...] concebe a intencionalidade educativa na direção de novos 
padrões de relações sociais, pelos vínculos com novas formas 
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de produção, com o trabalho associado livre, com outros valo-
res e compromissos políticos, com lutas sociais que enfren-
tam as contradições envolvidas nesses processos (CALDART, 
2012, p. 265).

Para compreender as diversas relações concebidas no terri-
tório assentamento, é imprescindível uma formação alicerçada na 
materialidade da vida da comunidade, nas lutas concretas efetiva-
das diariamente pelas famílias, pelo movimento social, por uma 
educação que garanta as especificidades dos sujeitos campesinos 
(VIEIRA; CÔCO, 2018).

Nessa concretude, é importante destacar os desafios e conquis-
tas de atuação nesse território, espaço em que se dão as articulações, 
as vivências do dia a dia, na voz dos sujeitos que atuam com as crian-
ças pequenas na EIC, considerando a especificidade e o direito delas 
à educação (BRASIL, 1996, 2009).

Assim, passamos ao segundo movimento com este artigo afir-
mando que “[...] eu me escuto no outro, com os outros [...]” (BAKHTIN, 
2011, p. 156) e, nessa escuta atenta, dialógica, trazemos os enunciados 
registrados nas memórias, nas lembranças e no diário de campo (DC), 
a partir da observação nos espaços e tempos dos encontros de forma-
ção dos educadores e especificamente no que concerne aos dados apre-
sentados acerca dos desafios e conquistas de atuar em assentamentos 
de Reforma Agrária, na visão dos atuantes na EIC.

DESAFIOS E CONQUISTAS NA ATUAÇÃO EM 
ASSENTAMENTOS DE REFORMA AGRÁRIA:  
O QUE DIZEM OS EDUCADORES DA EI

Ao perspectivarmos compreender os espaços e tempos em que se dão 
os processos formativos dos educadores que atuam em assentamen-
tos, entendemos que, para além de apresentar a trajetória educacional 
desses sujeitos, é importante destacar as formações ao longo da vida, 
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que vão constituindo a profissionalidade docente (VIEIRA; CÔCO, 
2017). Durante os dois anos que acompanhamos os encontros esta-
duais de educadores e educadoras da Reforma Agrária, registramos 
em DC as temáticas discutidas nesses espaços, mostrando o engaja-
mento com as questões que tematizam o campo e sua gente. No ano 
de 2014, percebemos as seguintes temáticas: 

Reflexão e Contextualização da Pedagogia do Movimento dentro 
do processo de formação dos Camponeses; Apresentação Cultu-
ral das Escolas; A Educação no contexto histórico dos 30 anos 
do MST e o debate da Reforma Agrária Popular; Jornada Socia-
lista: 30 anos do MST; Trabalho de Grupo: Discutir diretrizes 
de ações para o trabalho nos assentamentos a partir da temática 
estudada (VIEIRA, 2016, p. 119).

Ao retornarmos no ano seguinte (2015), também registramos 
as temáticas discutidas pelos participantes:

Conjuntura Estadual da Educação a partir de diferentes olhares; 
Diretrizes Estaduais das Escolas de Assentamento e Acampa-
mentos; Reforma Agrária Popular: análise, balanço e perspec-
tivas na conjuntura atual e papel da educação neste processo; 
Apresentação Cultural das Escolas; Apresentação das Expe-
riências da Pedagogia do Movimento nas Escolas de Assen-
tamento; Um olhar externo: Analise crítica e contribuições 
a partir das percepções do Encontro Estadual de Educadores 
(VIEIRA, 2016, p. 119).

Ao elencarmos essas temáticas, percebemos a sua relação com as 
especificidades das pautas do campo e dos sujeitos, em que “[...] pro-
duzem uma rica diversidade de conhecimentos e de formas de pen-
sar o real e de pensar-nos como humanos” (ARROYO, 2013, p. 117). 
Os temas discutidos nesses encontros são, portanto, 
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[...] carregados de interpretantes, carregados de palavras, carrega-
dos de contrapalavras, enfim, carregados de histórias. As ações do 
outro, os dizeres do outro, prenhes de sua cultura, quando con-
frontados com objetos e fenômenos que nos escondem as valo-
rações que nós mesmos lhes atribuímos, mostram-nos o que não 
mais conseguimos enxergar (GERALDI, 2010, p. 88-89).

São temas que ressoam nas pautas que pulsam no campo e que 
estão sendo discutidas por todo o Movimento ao longo dos seus 
trinta e três anos de luta e resistência. Os educadores são convidados 
“[...] a sair das grades curriculares e dos quintais de suas disciplinas 
e abrir-se à pluralidade de experiências, de indagações e de conheci-
mentos [...]” (ARROYO, 2013, p. 118). Assim, vimos que educação 
e luta pela terra estão associadas a uma educação que tem “[...] vin-
culação com o contexto social, histórico, político, econômico e cul-
tural em que está inserida a educação e as suas práticas” (COELHO, 
2010, p. 45), conforme destacado no DC:

A auto-organização nas escolas (vídeo destacando como as crian-
ças são inseridas nos trabalhos na escola); Trabalho Prático — na 
escola e na família; Desenvolvimento do plano de estudo em tur-
mas seriadas; Trabalho com o plano de estudo na EI e no EF; Tra-
balho de Conclusão de Curso e trabalho de conclusão dos anos 
iniciais; A prática da escola como forma de integração política e 
cultural entre escola e comunidade; Práticas culturais na integra-
ção com a comunidade (VIEIRA, 2016, p. 119).

Assim, o MST tem afirmado que “[...] cabe a nós pensar qual 
educação queremos e para que ela serve [...]” (JORNAL SEM TERRA, 
2015, p. 3). Nessa perspectiva, o diálogo com as pautas da EC:

[...] em qualquer hipótese (seja em torno de um conhecimento 
científico e técnico, seja de um conhecimento ‘experiencial’), é a 
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problematização do próprio conhecimento em sua indiscutível 
reação com a realidade concreta na qual se gera e sobre a qual 
incide, para melhor compreendê-la, explicá-la, transformá-la 
(FREIRE, 2013, p. 65).

Nesse escopo, a partir da observação e participação nos 
encontros organizados pelo Setor de Educação do MST no Estado 
pesquisado, podemos considerar que são espaços em que os 
educadores trocam experiências, discutem temas relacionados com 
a realidade agrária, econômica e educacional. As pautas discutidas 
por esse coletivo demonstram que a formação está atrelada à vida, 
ao dia a dia da sala de aula, que não se expressa somente pelas quatro 
paredes, mas na vida, na luta, nas belezas e nas dificuldades de atuar 
na Educação do Campo.

Reconhecemos a importância, evidenciada nos dados, de que os 
próprios educadores se colocam como protagonistas nesse processo, 
buscando viabilizar as condições necessárias ao encaminhamento da 
formação, mas também não podemos deixar de pautar a necessidade 
e a responsabilidade do Poder Público na garantia da formação dos 
educadores atuantes nos territórios campesinos conforme prescrito 
nas legislações (VIEIRA, 2016).

Os espaços e tempos de formação dos sujeitos do campo “[...] 
são ecos de vivências de outros lugares que chegam às salas de aula e 
nos obrigam a escutá-los, a não abafá-los [...]” (ARROYO, 2013, p. 
29). Nessa direção, “[...] no contexto do MST, a importância da for-
mação dos educadores tem sido reafirmada em suas diferentes ações, 
na busca de concretização de um projeto emancipatório [...]” (OLI-
VEIRA, 2005, p. 79).

Nesses espaços de formação coletiva, também aprendemos e refle-
timos que “[...] esses saberes e experiências requerem do Movimento 
exercitar a sua escuta, valorizar as experiências que vêm sendo produ-
zidas, enfatizando o protagonismo desses atores e autores na formula-
ção de sua proposta inacabada de educação” (OLIVEIRA, 2005, p. 159).
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Nesse contexto, e diante do protagonismo dos educadores do 
campo com a educação, aprendemos com Bakhtin (2011, p. 118) 
que “[...] do meu lugar singular é possível elucidar o sentido do 
acontecimento em processo de realização, que se torna mais claro 
à medida que aumenta a intensidade com que nele me radico”. 
Desse modo, a partir dos enunciados dos educadores, vemos que 
“[...] restaurar o espaço do sentido significa, portanto, devolver 
ao sujeito não apenas seu discurso, mas a autoria de sua palavra 
e o lugar do seu desejo no confronto com a realidade” (JOBIM E 
SOUZA, 1994, p. 52).

Nesse sentido, ocupando o lugar de sujeito participante que 
ouve, discute, problematiza junto com os sujeitos educadores e na 
possibilidade de trocar experiências, as palavras, os gestos, os modos 
de comunicabilidades possíveis, apresentamos os enunciados advin-
dos por meio de instrumento próprio, em que onze dos quatorze 
educadores atuantes com as crianças pequenas elencaram os desafios 
e as conquistas em trabalhar em assentamentos de Reforma Agrá-
ria e/ou numa escola do campo, destacados no Quadro1.

Quadro  1: Desafios e conquistas em trabalhar numa escola do campo/de 
assentamento

INDIQUE OS MAIORES DESAFIOS E CONQUISTAS EM TRABALHAR  

NUMA ESCOLA DO CAMPO/DE ASSENTAMENTO

DESAFIOS CONQUISTAS

1- Construção de um local próprio para a 
educação infantil, onde as crianças possam ser 

mais felizes e gozar do que é seu por direito

1- Abertura de uma sala de educação infantil 
dentro do próprio assentamento

2- Acredito que o maior desafio seja dar conta 
de atender às exigências da SRE e fazer uma 

educação diferenciada, baseada na realidade do 
campo

2- Uma maior participação das famílias; 
manter as atividades culturais anuais na escola 
juntamente com a comunidade; CD dos Sem 

Terrinha

3- Material didático; acompanhamento 
pedagógico; maior tempo destinado ao 

planejamento; inserir a Educação Física e Arte 
com professores diferentes

3- Prédios; educadores
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INDIQUE OS MAIORES DESAFIOS E CONQUISTAS EM TRABALHAR  

NUMA ESCOLA DO CAMPO/DE ASSENTAMENTO

DESAFIOS CONQUISTAS

4- Minha realidade com a do assentamento; 
conhecimento do modo de trabalho/vida/

relacionamento

4- Coletividade, desenvolvimento de trabalho, 
desafios, conhecimentos

5- Construir um currículo da Educação Infantil 
do MST

5- Construção da sala da educação infantil

6-  Trabalhar numa perspectiva transformando 
o tradicional para a realidade dos educandos, 

fazendo uma educação camponesa

6- Formação dos educadores na educação do 
campo; resistência na educação diferenciada

7- Trabalhar a pedagogia da Reforma Agrária, 
uma perspectiva transformadora dentro do 

sistema tradicional é um desafio das escolas de 
assentamento

7- Formação de educadores com princípios 
da educação do campo, assentamento; 

persistência numa educação transformadora

8- Trabalhar a pedagogia libertadora dentro de 
uma estrutura fechada

8- Tempo de serviço; formação política e 
pedagógica através do movimento social

9-Infraestrutura insuficiente e precária; o 
CMEI é uma sala anexa a um CMEI do distrito 
vizinho, e na maioria das vezes, desconsidera 

as especificidades das escolas do campo/ 
assentamento

9- Trabalhar com uma proposta de educação 
específica, com elementos da pedagogia do 

MST; envolvimento das famílias com a vida 
da escola

10- Gestão democrática e descentralizada do 
sistema hierárquico de ensino/Secretaria de 

Educação; Estrutura física e recursos humanos

10- Pertencimento dos envolvidos no 
processo; educação própria para o povo Sem 

Terra; formação integral do ser humano

11-Distancia; autoestima e pertença
11- Materiais esportivos; recursos; 

alimentação; transporte

Fonte: Marle Aparecida Fidéles de Oliveira Vieira

Nesse escopo, a infraestrutura aparece como um dos desafios a 
serem alcançados para um melhor atendimento às crianças do campo, 
bem como uma educação que garanta as especificidades dos sujei-
tos; a falta de conhecimento da realidade do campo; a necessidade 
de construção de um currículo próprio para as crianças Sem Terra; 
a distância do local de trabalho e a falta de pertença à organização.

Os educadores, ao falarem de si, destacando os desafios e con-
quistas de atuação nos espaços e tempos da EIC, corroboram as pala-
vras de Jobim e Souza (1994, p. 62) quando afirmam:
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Para Bakhtin, tomar consciência de si é se assujeitar a uma norma 
social, a um julgamento de valor; é tentar, num certo sentido, ver-
-se com os olhos de um outro representante de seu grupo social, 
de sua classe. A consciência de si surge, sempre, de uma cons-
ciência de classe, e, portanto, pode ser melhor compreendida 
como um reflexo do social que se manifesta na particularização.

Dessa forma, quando elencam as conquistas, os educadores iden-
tificam: a construção de uma sala da EI no assentamento; a partici-
pação efetiva das famílias no processo educativo; a gravação do CD 
pelos Sem Terrinha; o trabalho desenvolvido na coletividade; a resis-
tência dos educadores a uma formação específica; a formação polí-
tica e pedagógica dos educadores e o pertencimento dos educadores 
com a educação do povo Sem-Terra.

Ao encontro dos desafios e conquistas enunciados pelos educa-
dores, a pesquisa nacional Caracterização das práticas educativas com 

as crianças de 0 a 6 anos residentes em áreas rurais tem apontado que:

[...] embora sejam perceptíveis avanços, principalmente em rela-
ção aos marcos legais, ainda há muitos aspectos a serem enfren-
tados para garantir o efetivo direito à educação, em todos os 
níveis e modalidades. Há ainda grandes desafios quanto à for-
mação de professores, à infraestrutura das escolas, ao transporte 
escolar e à elaboração de um material didático capaz de respei-
tar e refletir as especificidades de aprendizagem dos estudantes 
rurais. O que se percebe é que, muitas vezes, ao contrário 

de uma valorização e promoção da educação do campo, o 

que tem prevalecido é o fechamento das escolas localiza-

das em comunidades rurais e a valorização da política de 

transporte escolar que deveria ser, como já vimos, em casos 

especiais. Seria utilizado somente quando necessário, garan-

tindo o menor tempo e trajeto possível de deslocamento 

das crianças (PASUCH; SANTOS, 2012, p. 127, grifos nossos).
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Nas análises possíveis, passamos às considerações, com-
preendendo que nossas palavras são carregadas de palavras outras 
(BAKHTIN, 2011, 2014) e que, diante do nosso inacabamento, 
aprendemos e muito temos a aprender acerca dos sujeitos educa-
dores que atuam em assentamentos de Reforma Agrária. Assim, nas 
distintas palavras e contrapalavras “[...] reagimos àquelas que des-
pertam em nós ressonâncias ideológicas ou concernentes à vida” 
(BAKTIN, 2014, p. 99).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na perspectiva de adentramos um contexto específico, os assenta-
mentos de Reforma Agrária, e de visibilizar as pautas e os sujeitos 
que atuam nesse território, o artigo apresentou algumas reflexões 
acerca dos sujeitos educadores, compreendendo o perfil, a escolari-
dade, bem como os processos formativos, os desafios e as conquistas 
em atuar com as crianças pequenas na EI nesse contexto. Destaca que 
a EI, no contexto campesino, carece de investimentos para a garan-
tia de acesso e permanência das crianças pequenas, principalmente 
no que concerne aos espaços físicos, demonstrando as precariedades 
em torno da infraestrutura.

Nesse escopo, ainda que nossas palavras não sejam as primeiras 
e nem as últimas sobre essa pauta, os dados nos ajudam a compreen-
der as trajetórias formativas dos educadores. Nessa dialogia, estar em 
contato com eles, por meio dos encontros de formação dos educado-
res e educadoras da Reforma Agrária, possibilitou-nos compreender 
que as formações são articuladas na materialidade da vida, elencando 
temas que dizem respeito ao campo e aos sujeitos campesinos.

Assim, chamamos ao desafio de visibilizar os espaços e tempos de 
formação e atuação dos educadores, especificamente com a EIC, mobi-
lizando a pauta em torno das crianças pequenas e do direito à educação.
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Formação continuada de 

professores na educação 

infantil do campo: 

iniciativas e desafios

Renata Rocha Grola Lovatti

INTRODUÇÃO

Este texto aborda a educação infantil do campo a partir de dados 
de pesquisa de mestrado realizada em interlocução com docentes 
atuantes em um município do interior do Estado do Espírito Santo. 
Nesse contexto, a oferta de Educação Infantil é realizada com base 
no pressuposto legal do direito de todas as crianças, conforme asse-
gurado pela Constituição Federal (BRASIL, 1988). Ressaltamos que 
esse atendimento deve ser feito com qualidade, compreendida como 
um conceito valorativo, relativo e dinâmico, que se relaciona com as 
finalidades, o ambiente, os interesses e as necessidades dos envolvi-
dos no processo (MOSS, 2005).

Assim, se todas as crianças têm garantido o direito à educação 
com qualidade, parece redundante destacar que as crianças do campo 
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também têm esse direito. Todavia, os indicadores educacionais ainda 
assinalam a necessidade de investimentos para a conquista da oferta 
de um trabalho educativo a partir dos contextos de vida das cri-
anças, reconhecendo a diversidade cultural e os saberes produzidos 
em cada comunidade.

Nesses investimentos a oferta da educação infantil do campo 
vem apresentando um crescimento, especialmente com a promul-
gação da Emenda Constitucional n. 59 (BRASIL, 2009b), que altera 
a idade obrigatória da matrícula na educação básica, antecipando seu 
início para quatro anos. Essa mudança impulsionou a mobilização 
nas redes municipais, evidenciando a insipiência desse atendimento 
nos indicadores educacionais (ARTES; ROSEMBERG, 2012). Assim, 
a formação dos profissionais envolvidos emerge como um aspecto 
essencial nas discussões sobre a qualidade da educação.

Integrando a dialogia dessa mobilização, este artigo discute a 
educação infantil do campo, considerando a dinâmica de atendimento 
implicada no trabalho docente requerido. Nessa perspectiva, abor-
damos o perfil profissional, a atuação e a formação docente no con-
texto organizacional do atendimento às crianças do campo em um 
município do Estado do Espírito Santo.

Para essa proposta, este texto está estruturado em três tópicos. 
Inicialmente, são apresentados alguns elementos do processo de con-
stituição da educação infantil do campo situados num contexto mar-
cado por lutas e protagonismo dos movimentos sociais, com acenos à 
docência. Em seguida, é feito o delineamento teórico-metodológico 
da pesquisa — sustentada em referenciais bakhtinianos (BAKHTIN, 
1997, 2006, 2010a, 2010b) — que fornece bases para essas reflexões. 

Posteriormente são desenvolvidas análises a partir dos dados 
produzidos na pesquisa, destacando os avanços e desafios na organi-
zação da educação infantil do campo, especialmente aqueles relativos 
à formação e à docência. Por fim, nas considerações finais, é desta-
cada, na dialogia com as professoras atuantes no campo, a importân-
cia atribuída à formação continuada no bojo do reconhecimento e 
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da valorização profissional. Ressalta-se, também, a necessidade de 
investimentos nas condições estruturais do trabalho docente nesse 
contexto, incluindo as especificidades pertinentes a essa etapa e moda-
lidade nas políticas de formação. 

Avançando com essa arquitetônica textual, apresentamos alguns 
elementos do processo de constituição da educação infantil do campo, 
compondo uma síntese dos pressupostos legais e das lutas sociais que 
marcam esse contexto.

EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO:  
PERCURSOS EM CONSTRUÇÃO

Conforme salientamos, a educação, e, de modo particular, a edu-
cação infantil, constitui-se como um direito de todas as crianças 
(BRASIL, 1998). Ainda que seja necessário reconhecer as dificul-
dades para a garantia desse direito, é preciso reconhecer também 
as conquistas dessa construção rumo ao propósito de expansão da 
oferta da educação. Portanto, dialogamos com a processualidade das 
conquistas na compreensão da emergência de tensões no processo 
de negociação dos direitos sociais, evidenciando que temos ainda 
grandes demandas.

Nessa trajetória, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) (BRASIL, 1996) demarca uma grande conquista para a educa-
ção das crianças pequenas, assinalando indicadores de oferta, de estru-
tura, de financiamento e, especialmente, de ordem conceitual. A LDB 
instituiu uma nova identidade à oferta da Educação Infantil ao trans-
ferir a responsabilidade da ação social para a educação, e inserir as 
creches e pré-escolas — e, portanto, a Educação Infantil — aos siste-
mas de ensino como primeira etapa da Educação Básica, tendo como 
finalidade o desenvolvimento integral das crianças, com a responsa-
bilidade compartilhada entre o Estado e as famílias (BRASIL, 1996). 

Com essa mudança há uma reconfiguração do atendimento, 
implicando iniciativas para o alcance de um maior contingente 
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de crianças. Cabe destacar que as conquistas educacionais se 
mostram de forma muito desigual, tendo em vista as camadas da 
população e as etapas do ensino (ARTES; ROSEMBERG, 2012). Ao 
focalizarmos os indicadores referentes às populações moradoras no 
campo, constatamos números bastante reduzidos de atendimento 
educacional às crianças pequenas. Artes e Rosemberg (2012, p. 
46) afirmam que é reduzido o “[...] leque de opções para famílias 
de crianças residindo em área rural para que as crianças pequenas 
frequentem creches ou escola”.

O contexto de uma incipiente valorização das populações do 
campo, repercutindo na falta de investimento num projeto de edu-
cação que atenda a essa população, observando suas necessidades, 
respeitando suas características e diversidades, e reconhecendo seus 
saberes e modos de organizar a vida, também acarretou silenciamen-
tos quanto ao trabalho docente nesse contexto.

Ao marcar as lutas e debates para a (re)configuração da educação 
infantil do campo e integrar as profissionalidades requeridas nesse 
contexto, assinalamos um diálogo com as construções advindas 
da educação do campo. O encontro, não sem confrontos, entre os 
princípios próprios da Educação Infantil e os da educação no campo 
possibilita perspectivar uma fecunda construção conjunta de um 
projeto coletivo de educação infantil do campo para todas as crianças 
moradoras do campo.

Em diálogo com os documentos oficiais que fixam as Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (BRA-
SIL, 2002), articuladas com a Resolução n. 2, que estabelece diretri-
zes complementares, normas e princípios para o desenvolvimento 
de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo 
(BRASIL, 2008), e com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (BRASIL, 2009a), destacamos que as legislações 
reafirmam a especificidade e a necessidade de políticas e projetos 
diferenciados para as populações do campo. Essas Diretrizes pre-
conizam o direito à educação e orientam que a oferta da Educação 
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Infantil deve ser organizada nas próprias comunidades do campo, 
proibindo a oferta dessa etapa na mesma sala do Ensino Fundamen-
tal, o que marca a especificidade da Educação Infantil, reconhecendo-a 
como uma proposta pedagógica diferenciada. As Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009a) inau-
guram um diálogo oficial entre a Educação Infantil e a Educação do 
Campo, abordando a proposta pedagógica. Em seu parágrafo 3.º, do 
artigo 8º, essas Diretrizes trazem as seguintes orientações referen-
tes às propostas pedagógicas:

I - reconhecer os modos próprios de vida no campo como fun-
damentais para a constituição da identidade das crianças mora-
doras em territórios rurais;
II - ter vinculação inerente à realidade dessas populações, suas 
culturas, tradições e identidades, assim como a práticas ambien-
talmente sustentáveis;
III - flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas e atividades 
respeitando as diferenças quanto à atividade econômica dessas 
populações;
IV - valorizar e evidenciar os saberes e o papel dessas popula-
ções na produção de conhecimento sobre o mundo e sobre o 
ambiente natural;
V - prever a oferta de brinquedos e equipamentos que respei-
tem as características ambientais e socioculturais da comunidade 
(BRASIL, 2009a).

Com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Infantil, foi organizado o texto das Orientações Curriculares para a 
educação infantil do campo (SILVA; PASUCH, 2010), que traz indi-
cações explícitas quanto às especificidades das vivências das crian-
ças do campo a serem consideradas nas propostas pedagógicas que 
atendem às crianças de zero a seis anos moradoras no campo. Tais 
orientações destacam que:
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[…] é importante considerar que as crianças do campo possuem 
seus próprios encantos, modos de ser, de brincar e de se rela-
cionar. As crianças do campo têm rotinas, experiências estéti-
cas e éticas, ambientais, políticas, sensoriais, afetivas e sociais 
próprias. Os tempos de plantar e de colher, os ciclos de pro-
dução, de vida e de morte, o tempo das águas e estiagem, as aves 
e bichos do mato, dos mangues, dos pantanais, a época de repro-
dução dos peixes, aves, pássaros e outros animais, o amanhecer 
e o entardecer, o tempo de se relacionar com os adultos e cri-
anças, tudo isso marca possibilidades diferenciadas de viver a 
infância, na multiplicidade que o campo brasileiro se configura, 
numa relação orgânica com a terra que pinta os pés com força 
e marca a pele, os dedos e as unhas e delineia sorrisos (SILVA; 
PASUCH, 2010, p. 1).

Diante desses diálogos, é necessário empreender esforços no que 
refere à formação dos profissionais docentes, em uma compreensão 
coletiva dos saberes específicos da educação infantil do campo, com 
o objetivo de garantir o direito a uma educação de qualidade a todas 
as crianças, conforme assinalamos no início deste texto. 

Para focalizar a docência na educação infantil do campo, em 
articulação com a garantia do direito à educação com qualidade, é 
necessário abarcar as discussões sobre os processos de construção dos 
saberes docentes, relacionando-os com os processos de formação e 
de atuação na especificidade do campo. 

A LDB também definiu que a formação de professores para 
atuar na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal deve ser efetivada em nível superior, admitindo como formação 
mínima o ensino médio. O reconhecimento da importância do curso 
superior apresenta-se como um marco importante na valorização 
dos professores, em especial, da educação infantil (BRASIL, 1996). 

O Curso de Pedagogia assume a responsabilidade pela forma-
ção de professores para a Educação Infantil e anos iniciais do ensino 
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fundamental; para o ensino médio, na modalidade normal; para a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA); bem como para gestores. Estu-
dos e pesquisas vêm questionando o postulado da formação de pro-
fessores e professoras realizada de forma tão ampla. Gatti (2010, p. 
135-1358) afirma que:

[...] a complexidade curricular exigida para esse curso é grande, 
notando-se também [...] a dispersão disciplinar que se impõe em 
função do tempo de duração do curso e sua carga horária, dado 
que ele deverá propiciar: “a aplicação ao campo da educação, de 
contribuições, entre outras, de conhecimentos como o filosó-
fico, o histórico, o antropológico, o ambiental-ecológico, o psi-
cológico, o linguístico, o sociológico, o político, o econômico, o 
cultural”; englobar (art. 4º, parágrafo único) a formação de habili-
dades de planejamento, execução, coordenação, acompanhamento 
e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação, de projetos 
e experiências educativas não escolares; a produção e difusão do 
conhecimento científico-tecnológico do campo educacional, em 
contextos escolares e não escolares.

Estudos associados à docência na educação infantil (ROCHA, 
1999; BONETTI, 2004; CRUZ, 2010) defendem que é preciso que se 
constitua “[...] um campo próprio da EI, com especificidades para as 
disposições de conhecer e de agir” (CÔCO, 2012, p. 60). No escopo 
dessa abordagem, entendemos que os contextos próprios de atuação 
da educação infantil do campo também trazem elementos aos pro-
cessos formativos. De todo modo, reafirmamos a necessidade de arti-
culação entre as premissas da formação inicial e as possibilidades de 
formação continuada, no intuito de aproximar formação e atuação 
na constituição da docência.

Além disso, estudos vêm advogando a necessidade de uma for-
mação específica do professor da Educação Infantil (OLIVEIRA; 
FORMOSINHO, 2002). Com a afirmação de uma Pedagogia da 



196

Infância (ROCHA, 1999), a docência nessa etapa passa a influen-
ciar os saberes específicos do trabalho de cuidar/educar as crianças 
pequenas. Nesse quadro, as formações continuadas vêm assumindo o 
papel de pautar as particularidades da docência na Educação Infantil, 
o que demonstra que é preciso incluir o trabalho docente no atendi-
mento às populações do campo, afinal, as especificidades da Educação 
Infantil agregam outras quando postas no contexto do campo. As 
práticas pedagógicas, então, precisam considerar as necessidades e 
particularidades da comunidade e responder aos direitos das crianças 
que vivificam o contexto institucional.

Abordar as características da Educação Infantil no contexto do 
campo, em articulação com as políticas de formação inicial e con-
tinuada, aproxima-nos do trabalho docente nesse contexto, o que 
permite explorar as possibilidades da formação e as contribuições 
da atividade docente, em especial, na educação infantil do campo.

PERCURSO TEÓRICO-METODOLÓGICO DE 
APROXIMAÇÃO COM O TRABALHO DOCENTE NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO

A partir do referencial teórico-metodológico bakhtiniano, que se 
alicerça na relação essencial entre o eu e o outro, compondo a dia-
logia, pela qual se qualificam os envolvidos, buscamos o diálogo com 
o contexto da educação infantil do campo, cuidando da escuta atenta 
dos sujeitos participantes da pesquisa (BAKHTIN, 2010a).

Considerando as tensões e endereçamentos que perpassam o 
diálogo na produção de sentidos, entendemos as falas dos sujeitos 
como enunciações, compostas em um movimento dialógico, insti-
tuído por enunciados. De acordo com Bakhtin (1997, p. 294), “[...] 
todo enunciado [...] comporta um começo absoluto e um fim abso-
luto: antes de seu início, há os enunciados dos outros, e depois de 
seu fim, há os enunciados-respostas dos outros”. Assim, por inte-
grar uma rede de dizeres com muitas fontes e endereçamentos, é 
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fundamental para o diálogo compreender os contextos vividos que 
compõem as enunciações. 

Ancorada nessa perspectiva, nossa pesquisa foi de abordagem 
qualitativa, do tipo exploratória. Primeiramente, estabelecemos con-
tato com a gestão da Secretaria de Educação do município, com as 
pedagogas e técnicas da Secretaria, e com as professoras das insti-
tuições, apresentando os objetivos e procedimentos do estudo, com 
um Termo de Autorização associado para o aceite da proposta. Em 
seguida, foram aplicados questionários e realizadas entrevistas indi-
viduais semiestruturadas com as professoras, pedagogas e técnicas 
da Secretaria Municipal de Educação, e uma entrevista coletiva com 
as professoras e pedagogas.

Treze escolas municipais (unidocentes e pluridocentes) que aten-
dem à educação infantil do campo na rede municipal integraram a 
dialogia da pesquisa, que envolveu dez professoras regentes, uma 
professora multidisciplinar, seis pedagogas que atuam na Educação 
Infantil nessas escolas e três técnicas da equipe da Secretaria Muni-
cipal de Educação responsáveis pelas referidas instituições.

Com base na perspectiva dialógica bakhtiniana e reconhecendo 
que a constituição humana se dá na e pela linguagem (BAKHTIN, 
2010), entendemos todos os momentos da pesquisa como encont-
ros formativos que, focalizando a temática da pesquisa, não descon-
sideravam as múltiplas dialogias integrantes do contexto social. Na 
interação com os sujeitos, as realizações e os desafios na construção 
progressiva do atendimento da Educação Infantil foram abordados 
em articulação com o exercício da docência, implicado com as pro-
postas de formação.

Aproximando-nos desse contexto, optamos por trabalhar com 
a expressão “educação infantil do campo”, ainda que as premissas da 
Educação do Campo (BRASIL, 2010; CALDART, 2012) não este-
jam fortemente garantidas no contexto investigado. Marcamos essa 
expressão como uma possibilidade e uma afirmação a partir do con-
ceito de memória de futuro, de Bakhtin (1992), compreendendo que 
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a educação infantil do campo se encontra em construção e requer a 
manutenção dos diálogos entre a educação infantil e a educação do 
campo. O conceito de memória de futuro traz a ideia de que nada está 
concluído e de que, no movimento e acontecimento da vida, tiramos 
do futuro os valores para qualificar o presente. Nesse pressuposto, 
fazemos uso da expressão como mote de sua afirmação, potenciali-
zando os indicativos iniciais de construção da educação infantil do 
campo. Projetamos um futuro com uma construção de elos fortes 
entre a Educação Infantil e a Educação do Campo, compondo recon-
hecidamente uma educação infantil do campo na sociedade brasileira.

Nesse compromisso, o diálogo com as docentes, focalizado na 
educação infantil do campo, mostrou-se potencialmente fecundo 
em relação às problematizações associadas ao desenvolvimento das 
políticas educacionais, conforme as análises apresentadas a seguir.

DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO

A fim de focalizar a docência com crianças pequenas no contexto do 
campo, partimos da observação do perfil do grupo, avançando para 
os indicadores de condições de trabalho e de investimentos na for-
mação continuada. A partir do referencial bakhtiniano, consideramos 
os sujeitos inseridos em seus contextos, por meio de uma perspectiva 
social e dialógica, que entrelaça os aspectos contextuais, situando o 
sujeito em suas vivências sociais. Sendo assim, é importante identifi-
car o tempo de atuação (no magistério, na educação infantil do campo 
e na instituição em que atuam) dos sujeitos pesquisados, conhecer suas 
experiências de formação e os elementos integrantes de suas carrei-
ras, assim como observar a dinâmica de organização de seu trabalho. 

Nesse movimento interacional, um dado importante a ser desta-
cado é o fato de que, entre as vinte e dois docentes envolvidas na pes-
quisa, apenas uma não possui curso superior. Esse dado desmistifica 
a lógica generalizada de que o campo é marcado pela falta de qualifi-
cação no que diz respeito à formação dos profissionais da educação. 
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Constatamos, assim, um avanço quanto à formação inicial. Logica-
mente, esse avanço envolve as políticas de formação encaminhadas 
pelos Poderes Públicos e relacionadas com os cenário socioeconôm-
ico e cultural do país (GATTI; BARRETO, 2009), especialmente os 
esforços e iniciativas muito pessoais que informam os percalços que 
integram a busca pela certificação da prática docente. Por ora, tra-
taremos da formação ligada à certificação. Posteriormente, retoma-
remos a formação, para abordar sua articulação com as demandas 
do trabalho.

Em relação ao tempo de magistério, com formação em nível 
superior, a pesquisa assinala uma média de dez anos. Assim, se con-
siderarmos os ciclos profissionais (HUBERMAN, 2007) a maioria das 
docentes entrevistadas pode ser considerada experiente. Na Educa-
ção Infantil, a média é de sete anos de atuação, e na educação infantil 
do campo, é de seis anos. O grupo conta, portanto, com experiência 
acumulada para lidar com as particularidades inerentes ao trabalho 
nas escolas do campo. 

Em relação aos elementos constituidores da carreira, o cargo de 
professora da Educação Infantil no contexto da pesquisa (indepen-
dentemente da localização, se em área urbana ou no campo) integra 
o quadro do magistério como um cargo de provimento efetivo no 
plano de carreira dos servidores do magistério do município. Por-
tanto, o ingresso acontece por meio de concurso público de provas 
e títulos, assinalando uma dimensão da valorização do magistério, 
por integrar as docentes da educação infantil do campo ao Plano de 
Cargos e Salários do município. Esse quadro faz frente aos dados que 
assinalam a forte presença de contratos temporários no contexto do 
campo. Do grupo das docentes participantes da pesquisa, apenas duas 
professoras não são efetivas.

Quanto ao local de moradia, somente duas professoras não resi-
dem no campo. As questões inerentes ao fato de morar no campo 
assinalam enunciações que valorizam o pertencimento e a vincula-
ção ao lugar, agregando conhecimentos do contexto que permitem 
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adquirir naturalidade para lidar com os processos culturais próprios de 
cada comunidade. Nesse caso, o fato de a professora ser moradora do 
campo é um elemento favorecedor dos processos de interação entre a 
instituição e a comunidade, reconhecendo os pertencimentos e vin-
culações, assim como o envolvimento nas lutas comuns. Assinala-
mos que a educação do campo vem marcando a necessidade de um 
compromisso social com o direito à educação (CALDART, 2012).

Sintetizando os dados de caracterização, observamos que o 
grupo de docentes que atuam na educação infantil do campo no 
município de realização da pesquisa é composto por professoras 
experientes no magistério, com formação superior, profissionais 
de carreira, ingressas por concurso público, com certa estabilidade 
na atuação na educação infantil do campo. Esses dados acenam para 
uma organização que conta com avanços em busca da qualidade da 
oferta da Educação Infantil nas comunidades do campo. Todavia, 
no movimento de lutas, os dizeres docentes também informam 
sobre o que é preciso ser melhorado, e enumeram os aspectos 
estruturais, as questões de concepção que ainda permeiam o 
conjunto da Educação Infantil e as especificidades que envolvem 
a educação infantil do campo.

Focalizando os aspectos estruturais, as respostas indicam, num 
primeiro momento, a necessidade de compor uma infraestrutura vin-
culada à especificidade da etapa, observando as demandas das crian-
ças envolvidas no processo educativo, como no seguinte exemplo:

O espaço físico é a maior dificuldade, porque tem que levar as 
crianças para brincar, mas não temos um pátio adequado. Temos 
um espaço ao lado, perto da igreja. E tem também os marim-
bondos. Quando está muito quente, eles ficam eufóricos (P03).

A partir das enunciações dos sujeitos pesquisados, verificamos 
que o espaço físico constitui-se como um desafio, especialmente 
quando se consideram as propostas e premissas do trabalho com 
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as crianças pequenas, que requerem movimento, interação, brin-
cadeiras coletivas e atividades que propiciem descobertas (BRA-
SIL, 2009). Nessa relação, como nos indica Agostinho (2003), 
precisamos de espaços que dialoguem com as diferentes formas 
de vida, que sejam flexíveis, instiguem a curiosidade, a ação e a 
imaginação da criança, mas que também sejam colaboradores do 
trabalho docente. O diálogo relativo à associação entre o espaço, 
os sujeitos, a comunidade, o contexto social e a proposta ped-
agógica possibilita a construção coletiva da instituição, que deve 
reconhecer as necessidades dos sujeitos que habitam seus espa-
ços. Sobre isso, uma professora destacou, “Porque a escola tem 
que ter tudo que atenda à criança [de forma] adequada, do tama-
nho dela, lavatório, vaso sanitário, refeitório. A única coisa do 
tamanho deles são as mesinhas” (P01).

Essa enunciação destaca o espaço físico como um desafio 
e mostra o quanto se fazem necessários os diálogos para uma 
compreensão das especificidades da Educação Infantil (BRASIL, 2006; 
HORN, 2013) e das características e diversidades do campo. O fato de 
a educação infantil do campo acontecer em grande parte em escolas 
de ensino fundamental obscurece os investimentos necessários para 
o atendimento às crianças pequenas. Um dado relativo a essa questão 
refere-se à manutenção que vem acontecendo nas instituições, como 
afirmam as enunciações a seguir:

A escola, como você pode ver, está toda reformada. Olha como 
está bonita! Todo ano tem manutenção e reparos (P02).

Reformaram a escola, o piso é novo, a pintura, a escola ficou 
outra. É muito importante a manutenção das escolas (P04).

Há uma preocupação com a estrutura física, mas essa se faz apar-
tada das concepções e premissas do atendimento à criança pequena 
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e moradora do campo. A dificuldade está na especificidade do tra-
balho e dos elementos necessários para compor o ambiente das ins-
tituições de Educação Infantil. Percebemos uma tensão na relação 
entre o espaço físico, a proposta pedagógica defendida e a etapa da 
educação atendida. Essas questões parecem não ser discutidas e pla-
nejadas no coletivo, dimensão tão importante na educação infan-
til e na educação do campo. Na prática, os profissionais envolvidos 
tomam conhecimento do espaço no momento da inauguração ou 
quando suas atividades com as crianças são iniciadas. Observamos 
que muitas instituições são construídas ou mesmo reformadas sem 
que os profissionais, as crianças, as famílias e a comunidade sejam 
escutados. O documento que apresenta os parâmetros de infraestru-
tura para as instituições de educação infantil (BRASIL, 2006) destaca 
a importância de metodologias participativas no momento do plane-
jamento e da construção dos ambientes. Segundo ele:

[...] a concepção do projeto deve ser antecedida de processos par-
ticipativos que envolvam a comunidade educacional — crianças, 
professores, funcionários, familiares e, nas unidades públicas de 
Educação Infantil, as administrações municipais — com vistas a 
compartilhar os saberes e as experiências daqueles que vivenciam 
os espaços, além de incorporar a reflexão sobre o perfil pedagó-
gico da instituição pretendida (BRASIL, 2006, p. 7). 

O processo participativo, além de negociar os desejos e as neces-
sidades dos envolvidos, que podem dar sugestões de superação das 
dificuldades enfrentadas, mobiliza o pertencimento deles como prot-
agonistas dessas ações. Assim, as discussões em torno da organização 
física e estrutural da instituição podem contribuir para a compreensão 
da concepção educacional ofertada.

Retomamos a questão da formação inicial para assinalar que, 
apesar de marcar um avanço, o fato de a maior parte das docentes 
possuírem formação em nível superior, segundo elas, não fez muito 
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diferença para o trabalho realizado na Educação Infantil. A maioria 
delas afirmou que discutiu pouco ou nada especificamente sobre a 
Educação Infantil. Já em relação à particularidade da Educação do 
Campo, as docentes disseram que, por atuarem em escolas que tam-
bém ofertam o Ensino Fundamental e por fazerem parte do Pro-
grama Escola Ativa, elas participaram de alguns encontros em que 
essa temática foi tratada. No entanto, as discussões não associa-
ram as premissas da Educação do Campo às da Educação Infantil.

No que diz respeito à formação continuada específica para a 
educação infantil do campo, as docentes indicaram que não parti-
ciparam de nenhuma formação específica, e sim, de uma formação 
para a Educação Infantil. A formação continuada é garantida como 
um direito (BRASIL, 1996) e constitui-se como um momento de (re)
elaboração e produção de conhecimentos, que se fortalecem nos con-
frontos com as práticas cotidianas, reconhecendo o professor como 
um intelectual (NÓVOA, 1992). 

Desse modo, uma formação que contemplasse as discussões 
pertinentes aos contextos vividos pelas comunidades contribuiria 
amplamente para as práticas significativas do contexto educacio-
nal. O fato de participarem de um curso de formação continuada 
específico para a Educação Infantil, ofertado pela rede municipal, 
figurou para as docentes como um avanço. Foi a primeira vez que 
a oferta aconteceu e elas consideraram que as discussões contri-
buíram muito para o trabalho docente. A concepção de Educação 
Infantil, seus objetivos e finalidades foram fortalecidas e as práti-
cas pedagógicas enriquecidas. 

Ainda que evidenciado que a formação continuada oferecida 
tenha qualificado o trabalho na educação infantil do campo, consoli-
dando os princípios e as características da Educação Infantil nas rela-
ções pedagógicas estabelecidas no cotidiano das instituições, não nos 
esquecemos dos indicativos também apontados pelas docentes em 
relação à ausência de uma formação específica para a educação infan-
til do campo. Ressaltamos a importância de momentos formativos e 
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de estudos com docentes, como já anunciado no documento Orien-
tações Curriculares para a educação infantil do campo:

Ser professor da educação infantil do campo requer planejamento, 
pesquisa dos modos de vida da criança e das comunidades, as brin-
cadeiras, construções dos objetos brinquedos, o criar e o recriar os 
artefatos de sua cultura, os conhecimentos sobre a riqueza natu-
ral e cultural do campo e de seus povos. Aprofundar na cultura, 
investigar os saberes locais, ser profundo conhecedor nos conhe-
cimentos da comunidade para poder articular esses conhecimen-
tos aos gerais (SILVA; PASUCH, 2010, p. 12).

Com os dados apresentados, destacamos os investimentos do 
contexto municipal para a ampliação do atendimento, para a confi-
guração dos espaços educativos e para a qualificação profissional nas 
escolas do campo. Se é importante reconhecer que esses investimen-
tos geram conquistas, também é relevante não invisibilizar a neces-
sidade de novos investimentos, em função dos persistentes desafios 
que precisam ser vencidos na garantia plena do direito à educação 
das crianças. Acenamos, assim, para um campo em movimento, que 
requer esforço e participação de todos os envolvidos. 

As questões aqui elencadas, que retratam simultaneamente 
conquistas e desafios, perpassam as condições de infraestrutura, a 
dinâmica organizativa e os encaminhamentos da formação inicial e 
continuada. Essas questões permitem indicar que a educação infan-
til do campo vem ganhando densidade na pauta educacional, deman-
dando a continuidade da luta, no bojo do fortalecimento do conjunto 
da Educação Infantil no cenário educacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com este trabalho, destacamos a construção que se efetiva em 
torno do atendimento da Educação Infantil, o que se faz no 
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movimento do cumprimento das legislações e das iniciativas 
de organização particulares a cada município. No contexto de 
realização da pesquisa, notamos a satisfação das professoras em 
participar da formação continuada da Educação Infantil. É fato que 
essa participação se constituiu para o grupo de docentes como uma 
valorização profissional, o que se deu a partir da perspectiva de 
carreira nos quadros profissionais do município e da observação da 
permanente manutenção das instituições, ainda que conceitualmente 
as especificidades da educação infantil do campo não tenham sido 
consideradas. Trata-se de aspectos implicados ao trabalho docente, 
pois retratam diretamente os investimentos nas condições de trabalho 
e nas políticas de reconhecimento e valorização profissional. Assim, 
a docência na educação infantil do campo dialoga com um conjunto 
de desafios presentes nesse contexto.

Para além da observação das precariedades, com a dialogia 
empreendida na pesquisa com as professoras, cabe assinalar tam-
bém uma dinâmica viva, tecida nas relações dialógicas integrantes 
do exercício da profissão, que, ao reconhecerem as conquistas, pro-
blematizam as diferentes articulações para a organização da oferta 
e interrogam as proposições de formação. Os dados evidenciados 
representam avanços no sentido de caminhos percorridos, de ini-
ciativas em curso, mas é preciso que se façam novos investimentos, 
integrando, em especial, planejamentos e diálogos com os envolvi-
dos, a fim de se encontrar as melhores condições para a continuidade 
do percurso, com vistas à garantia do direito à educação das crianças 
pequenas moradoras do campo. 
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Sentidos que são (re)

construídos em relação 

aos processos de formação 

na educação infantil

Verônica Belfi Roncetti Paulino

INTRODUÇÃO

Este artigo discute parte dos resultados da pesquisa de mestrado1 que 
tem como tema os sentidos que emergem do trabalho docente na 
Educação Infantil (EI). O objetivo proposto para este estudo é anali-
sar os diálogos sobre os sentidos que são (re)construídos em relação 
aos processos de formação (NÓVOA, 2002; 2005; TARDIF, 2011) 
com as profissionais docentes2 que integram um grupo de trabalho 

1  Dissertação de mestrado intitulada: “Sentidos que emergem do/Circulam no 
Trabalho Docente na Educação Infantil”.
2  Os sujeitos que fizeram parte da pesquisa são do gênero feminino. Por essa 
razão, passamos a priorizar o uso do feminino para retratar os dados referentes 
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em um Centro Municipal de Educação Infantil, localizado no muni-
cípio de Afonso Cláudio, ES. Esta pesquisa parte de uma perspec-
tiva dialógica (BAKHTIN, 2003) acerca da compreensão dos sujeitos. 
Nessa concepção, os sujeitos se constituem por meio da linguagem 
ativa, inconclusa e situada ideologicamente (BAKHTIN, 2003). 

A formação pode assumir uma diversidade de funções e perse-
guir diferentes objetivos no contexto dos desafios educacionais e da 
constituição das trajetórias dos profissionais. Dessa forma, compreen-
demos que a formação continuada se efetiva num espaço de constru-
ção de conhecimento mediado pela linguagem. 

Este texto foi construído com base nos diálogos mediados por 
temáticas vinculadas ao trabalho docente na EI. Vale destacar que 
os dados foram produzidos nas rodas de conversa, onde tivemos 
como intenção dialogar sobre a constituição do trabalho docente 
na EI e, sobretudo, acerca da dinâmica profissional entre auxiliar 
de creche e professora.

Dessa forma, os dados foram produzidos num clima interativo 
e cooperativo entre os sujeitos participantes. Os registros foram fei-
tos por meio de gravador, em todas as rodas de conversa, e trans-
critos após os encontros. Os diálogos foram mediados por temáticas 
relacionadas com o trabalho docente na EI. As temáticas permitiram 
um aprofundamento das questões relacionadas com a vivência pro-
fissional, tornando-se fundamental para a condução dos diálogos e 
dos objetivos da pesquisa. As rodas de conversa aconteceram na ins-
tituição em que a pesquisa foi realizada, no período noturno, na sala 
da turma maternal, onde nos organizamos em círculo para realizar 
as interações dialogadas. 

Com base na perspectiva dialógica do nosso estudo, construímos 
a ementa juntamente com as profissionais docentes. Os procedimen-
tos empreendidos se apoiaram na apresentação dos objetivos das rodas 
de conversa. Dessa forma, a metodologia para o desenvolvimento dos 

às profissionais.
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encontros se baseou no diálogo entre as participantes, no compar-
tilhamento das leituras propostas e nos relatos de vivências sobre a 
constituição do trabalho docente no contexto educativo, assim como 
no debate sobre as problematizações das vivências profissionais e 
avaliação dos encontros.

Na construção da pauta foram elencados, pelos sujeitos docen-
tes, quatro eixos que envolvem a constituição do seu trabalho na EI: 
alimentação, brincadeiras, banho e avaliação. Desse modo, organi-
zamos cuidadosamente a ementa dos encontros dialógicos de modo 
a aglutinar os eixos alimentação e banho em uma roda de discussão. 

A cada encontro quinzenal, apresentávamos a temática pro-
posta para a roda de conversa com uma previsão de que acontecesse 
no tempo de sessenta minutos. Notamos o quanto as profissionais da 
educação se aproximaram de nós ao elencar os desafios do trabalho. 

Assim, vários sentidos emergiram e circularam nessas rodas: 
suas angústias, frustrações, alegrias e realizações. Nesse sentido, este 
capítulo se organiza da seguinte forma: inicialmente, tentamos escla-
recer os elementos constituintes acerca da formação. Na segunda 
seção, trazemos as falas das profissionais docentes focalizando o cui-
dar, o educar e o brincar, os relatos sobre o saber-fazer da profis-
são, as contribuições das formações para o trabalho docente na EI e 
os sentidos que emergiram nas rodas de conversa. Por fim, tecemos 
algumas considerações finais.

A FORMAÇÃO DOCENTE NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Os estudos sobre a formação dos profissionais assumem novas pers-
pectivas, destacando a atuação desses sujeitos e focalizando-a em 
novos prismas. Desse modo, o desenvolvimento pessoal dos profis-
sionais docentes se torna elemento fundamental no seu processo de 
formação. Segundo Nóvoa (2005), o reconhecimento do professor 
como pessoa provoca a busca por (re)encontrar espaços de interação 
entre as dimensões pessoais e profissionais, permitindo aos docentes 
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apropriar-se dos seus processos de formação e lhes dar um sentido 
no quadro das suas histórias de vida.

Nesse caminho, a formação do professor está imbricada nas tramas 
interativas dialógicas (BAKHTIN, 2003) da/na atuação docente. Nesse 
sentido, a formação ligada à profissão abrange os saberes-fazeres a partir 
da lógica das/nas ações, na multiplicidade dos eventos produzidos nos 
encontros dialógicos das vivenciados pelas docentes. 

Assim, formar-se docente constitui-se como um processo 
amplo e complexo, não se restringindo apenas aos espaços for-
mais. As vivências são formativas, únicas, tecidas dia após dia na 
diversidade configurativa cultural, econômica, étnica, geográfica, 
territorial, dentre tantas outras que a vida apresenta a cada um de 
nós. Reconhecemos que a formação do professor se inicia, então, 
em sua trajetória histórica de vida.

Diante dessa amplitude que compõe esse processo, formar-se 
para a docência está muito além dos processos institucionalizados, dos 
diferentes cursos de licenciatura. A formação dos professores não se 
inicia nem se exaure na universidade. Entendemos, dessa forma, esse 
processo como contínuo (NÓVOA, 2005; GOMES, 2009), não como algo 
fechado, acabado. Com efeito, não é linear nem justaposto; abrange uma 
dinâmica complexa num movimento constante em que há reciprocidade, 
tensões e vozes caladas na multiplicidade das enunciações concretas das/
nas relações dialógicas (BAKHTIN, 2010) atuantes nesse campo.

Além disso, a formação pertence ao próprio sujeito (NÓVOA, 
2005), na sua incompletude (BAKHTIN, 2003). Por isso, temos uma 
necessidade fundamental e infinita do Outro, na busca do acaba-
mento inconcluso. A esse respeito, Bakhtin (2003, p. 374) destaca:

A princípio eu tomo consciência de mim através dos outros: 
deles eu recebo palavras, as formas e a tonalidade para a forma-
ção da primeira noção de mim mesmo [...]. Como o corpo se 
forma inicialmente no seio (corpo) materno, assim a consciên-
cia do homem desperta envolvida pela consciência do outro.
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O autor assinala que nos constituímos no auditório do evento 
dialógico (trans)formativo da vida, a partir do(s) Outro(s). Para 
tanto, a constituição da profissionalização docente se configura 
com base nos conhecimentos, na extensão pessoal, institucio-
nal e social, construindo uma produção dos saberes-fazeres pró-

prios (NÓVOA, 2007; TARDIF, 2011). Tomando como base as 
definições de Nóvoa (2002), relacionadas com a dimensão da for-
mação, no encontro com a concepção de Tardif (2011, p. 228) a 
esse respeito, o autor salienta que os saberes específicos do ofício 
docente são mobilizados, utilizados e produzidos pelo profissio-
nal no âmbito de suas tarefas cotidianas. 

Nesse caminho, Tardif (2011) define o profissional docente 
como um sujeito ativo, que assume sua prática apoiado nos 
significados que ele mesmo lhe dá. Assim, a atuação docente é 
organizada e norteada pelo saber-fazer. Desse modo, a construção 
do saber-fazer, articulada aos conhecimentos, à funcionalidade e às 
significações, faz-se num processo individual e coletivo ao mesmo 
tempo. Aliando técnicas e valores, colabora para a compreensão 
dos horizontes de possibilidades, de um caminho de continuidades, 
rupturas, fronteiras individuais e coletivas (GOMES, 2009), no 
interior da profissão docente. Logo, o saber-fazer configura-se como 
um percurso construído coletiva e institucionalmente.

Assim, esses processos não se fazem distanciados dos diferen-
tes sujeitos envolvidos; fazem-se no contexto do trabalho, na con-
cretude dos eventos e vivências partilhadas (BAKHTIN, 2003) entre 
os profissionais docentes no contexto educativo. Considerando 
essa dimensão como um ato responsável (BAKHTIN, 2003), em 
que a atuação do professor requer a sua assinatura baseada na ética 
(OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2002), a formação se configura por 
estudos aprofundados de maneira contextualizada com as práti-
cas pedagógicas (NÓVOA, 2005), perpassada dentro e a partir das 
ações no trabalho profissional.
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Desse modo, a constituição da profissionalização docente, por 
meio da formação “dentro da profissão”, é essencial para o pro-
fessor compreender os sentidos da instituição escolar, “[...] inte-
grar-se na profissão, aprender com os colegas mais experientes. É 
na escola e no diálogo com os outros professores que se aprende a 
profissão” (NÓVOA, 2011, p. 30). Nóvoa (2005) considera ainda 
que elaborar um conhecimento pessoal (um autoconhecimento) 
no interior do conhecimento profissional e captar o seu sentido 
não cabe apenas numa matriz técnica ou científica. Assim, a cons-
trução de percursos significativos constitui-se como um direito da 
pessoa e como necessidade da profissão, não como obrigação ou 
constrangimento. Nessa trilha, compartilhamos o pensamento de 
Nóvoa (2005, p. 13):

Estar em formação implica um investimento pessoal, um tra-
balho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios 
[...]. Urge, por isso, (re)encontrar espaços de interação, entre 
as dimensões pessoais e profissionais, permitindo aos profes-
sores apropriar-se dos seus processos de formação e dar-lhes 
um sentido, no quadro das suas histórias de vida.

De acordo com esse autor, tal processo se torna um espaço-e-
vento de possibilidades que pode desempenhar um papel impor-
tante na configuração de uma nova profissionalização docente. 
Todavia, o trabalho do professor, na EI, constitui-se na relação 
entre os sujeitos docentes, cujas práticas são portadoras de sabe-
res. Configura-se como processo formativo dos profissionais, com 
base nos seus conhecimentos, na extensão pessoal, institucional e 
social, produzindo um saber-fazer próprio (NÓVOA, 2010; TAR-
DIF, 2011). Nessa linha de pensamento, apresentamos, a seguir, 
os diálogos que emergiram no espaço da formação.
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DIÁLOGOS SOBRE OS SENTIDOS DA FORMAÇÃO

Nos diálogos3 que emergiram no espaço da formação, pudemos 
encontrar uma multiplicidade de sentidos revestidos por afetos 
associados ao amor pela EI, às emoções, ao carinho e à sensibili-
dade com as crianças. Analisamos que todos os sentidos que são 
(re)construídos nos processos de formação continuada evidenciam 
as ambivalências (BAKTHIN, 2011) presentes na complexidade do 
trabalho docente na EI.

Percebemos que as profissionais docentes fazem uma analogia da 
constituição da prática educativa entre as etapas da educação básica. 
Ao fazer essa analogia, elas destacam as possibilidades do trabalho 
interativo com as crianças na EI, por meio de brincadeiras e musi-
calização. Ainda enfatizam os dilemas encontrados na profissão ao 
mencionar a necessidade de desenvolver atividades com “papel” em 
detrimento das brincadeiras.

Essas práticas educativas com “papel” visibilizam o contexto do 
trabalho educativo na EI. 

Nessa visibilização, encontramos o sentido que emergiu diante 
da complexidade do trabalho docente nessa etapa de ensino, reves-
tida por lógicas escolarizantes. Tais lógicas têm como pano de fundo a 
pedagogia tradicional, centrada no professor com conteúdos prescri-
tos e rotinas rígidas “[...] baseadas largamente em cuidados de higiene 
e alimentação das crianças, quase sempre sem proposta pedagógica 
formulada [...], falta de oportunidades de brincadeiras e atividades 
de livre expressão” (CAMPOS, p. 17, 2002).

Dessa maneira, analisamos que o trabalho entre auxiliar de cre-
che e professora que atuam com crianças de zero a três anos é con-
duzido por práticas que dicotomizam o cuidar e o educar, ou seja, o 
auxiliar de creche tem por função o cuidar; e o professor, o educar. 

3  Os nomes das profissionais e das crianças são fictícios, no intuito de preser-
var a identidade dos sujeitos.
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Sendo assim, no relato da professora emerge o sentido dessa dicoto-
mia na constituição da profissão, quando indagada sobre a indisso-
ciabilidade do educar e do cuidar: 

Das auxiliares, não. Você tem que dar carinho para a criança, 
conversar com ela, olhar no olho dela. Não é igual à pessoa que 
sabe, é diferente, muito diferente, a criança precisa de muita 
atenção. Quando você vê uma situação da auxiliar pegando 
uma criança de qualquer jeito para dar banho e a criança chora, 
alguma coisa está acontecendo. O banho é um momento pra-
zeroso. A criança sente quando alguém fala: ‘Menino você fez 
cocô de novo!’ Ele se sente rejeitado por a pessoa falar isso com 
ele. Esse trabalho não pode ser um fardo pra gente. Cada uma 
faz de um jeito. Quando você identifica uma criança que está de 
cocô, você não pode reclamar. [...] Tem auxiliar que não gosta 
de dar banho. O banho tem que ser pedagógico. Eu sei que tem 
hora que o banho tem que ser rápido, mas também tem momen-
tos que o banho pode ser dado com conversas com as crianças 
(BÁRBARA, professora).

Vemos, nesse evento, o relato da professora sobre os diversos 
saberes mobilizados na interação com as crianças na atuação docente. 
No entanto, nessa declaração, a professora menciona a relação mecân-
ica (BAKHTIN, 2011) e descompassada na atuação da auxiliar de cre-
che. Essa relação mecânica é acentuada justamente pela falta de um 
saber-fazer sobre as especificidades do trabalho docente na EI. Com 
isso, no cuidado da auxiliar de creche, muitas vezes, não há imbrica-
mento docente na atuação pedagógica com bebês: o banho, a troca 
de fralda, o contato com o corpo da criança. Nesses aspectos, o que 
garante os nexos entre os elementos da docência na unidade da res-
ponsabilidade (BAKHTIN, 2011) são as ações que devem ser “revis-
tas constantemente” (CAMPOS, 2002), num diálogo incorporado à 
profissão no entrelaçamento do cuidar e do educar. 
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Assim, “[...] na grande maioria dos casos, essas condições não 
estão presentes nos profissionais leigos, por melhores que sejam 
suas intenções e por mais longa que seja sua vivência profissio-
nal” (CAMPOS, 2002, p. 21). Essa situação torna-se mais acentuada 
devido às condições precárias de trabalho que envolvem o auxiliar 
de creche, a professora e os processos formativos desvinculados da 
vivência profissional.

Trazemos, nesse contexto, as vozes que circularam na roda ao 
conversarmos sobre as especificidades e singularidades do traba-
lho docente na EI, na dimensão de seus desafios. Para aquecer essa 
conversa, apresentamos o vídeo “Educação Infantil: Cuidar, Edu-
car e Brincar”: 

Deixar as crianças se sujarem como no vídeo é bonito. Na ver-
dade, na hora do lanche e na hora do almoço, não é um momento 
didático. Desculpas pela sinceridade. O café da manhã é correndo, 
o almoço é correndo. Temos que fazer tudo correndo e ainda 
manter as crianças organizadas e quietas. Que aprendizado que 
tem com esse momento? Pelo jeito eles têm tempo, no vídeo 
apresentado, para deixar as crianças pegarem comida, se lam-
buzarem. Outro detalhe apresentado, deixar as crianças pegar a 
comida escolhendo o que vai comer não faz parte da nossa rea-
lidade. Aqui, umas duas ou três crianças que escolhem o que vão 
comer. Eu e a professora Maria Antonia conversamos e chega-
mos à conclusão de que é melhor a criança escolher o que vai 
comer, mesmo sendo somente arroz. Se ela não gosta de fei-
jão, não sirva. Não dá para ela ficar o dia todo sem comer nada. 
Outro dia tinha salada no prato do Eduardo. Ele disse que não 
queria comer. Cheguei perto dele e disse que era para deixar no 
cantinho do prato. Ele comeu tudo. Depois que acabou, percebi 
nos olhos dele que ele queria mais comida. Sabe aquele olhar, só 
que ele estava com medo da tia da cozinha brigar. Fui, coloquei 
arroz e feijão e ele comeu tudo. Temos que ter essa observação, 
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principalmente com as crianças que ficam em horário integral. 
O banho também é correndo, não é que jogamos a criança no 
tanque. Não dá para ficar assim: ‘Vamos lavar o cabelinho, amor, 
vamos lavar a perninha’. Pode lavar aqui? É correndo! Agora, se 
for uma criança de cada vez, até que é diferente, dá para brincar. 
Agora, se for para dar banho em todas as crianças de uma vez, 
fica impossível (MARIA ANTONIETA, professora)

Fazemos assim: Cada dia trabalhamos as partes do corpo, hoje tra-
balhamos com duas crianças, amanhã mais duas crianças e assim 
vamos... (LUANA, auxiliar de creche).

Hoje nós vemos que as crianças descascam as bananas. Nem sem-
pre foi assim. As tias da cozinha colocam as frutas em uma vasilha 
e deixam as crianças pegarem. Eles têm que aprender (RÚBIA, 
professora).

As tias da limpeza não gostam quando deixamos os brinquedos 
espalhados. Eu também não gosto de bagunça, mas tem hora que 
não dá para deixar tudo no lugar. Vocês precisam ver o que acon-
teceu quando nós pegamos os lençóis para as crianças brincarem. 
As crianças têm o direito de brincar, o lençol é mágico para elas, 
mas fomos advertidas pelas meninas da limpeza (MARIA ANTO-
NIETA, professora).

Nessa roda de conversa foi possível perceber, nas enunciações 
das profissionais, a tradução das vivências no acabamento das inte-
rações. A professora, ao pedir desculpas pela sinceridade, por dizer 
que o momento do almoço não é didático, assume os vivenciamen-
tos criados diante das condições ofertadas. No entanto, ao nos rela-
tar sobre as interações vividas no grupo de crianças, reflete sobre 
sua posição junto a elas, numa escuta sensível, revestida de alteri-
dade (BAKHTIN, 2003).
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Destacamos, nesse evento, a fala da auxiliar de creche Luana ao 
enfatizar sua forma de agir no momento do banho das crianças. Uma 
atuação inteiramente assentada na indissociabilidade do educar e cui-
dar (BRASIL, 2010) em que ela mostra o seu planejamento com essa 
ação. Assim, notamos o sentido na sua intencionalidade pedagógica 
para que a criança sinta o banho como um momento prazeroso e de 
compreensão do próprio corpo.

Analisamos nessa situação, além das vivências entre auxiliares 
de creche e professora, a atuação das merendeiras que se sobrepõem 
ao trabalho docente na EI. Foi possível constatar que, de modo geral, 
não são as docentes que decidem sobre o que pode ser feito em relação 
à organização do CMEI. Dessa forma, notamos que as merendeiras 
e as secretárias exercem um controle na dinâmica da constituição 
desse universo. Nesse contexto, muitas vozes de comando emergem 
na busca de construir os modos de fazer na EI. 

Nesse sentido observamos que muitos princípios pedagógicos que 
poderiam auxiliar no trabalho ficam à margem da atuação entre as pro-
fissionais. Esses momentos de cuidado são desvinculados do contexto 
pedagógico, pois, geralmente, não são planejados nem analisados junto 
com as professoras e auxiliares de creche. Nessas ocasiões, elas agem 
automaticamente, guiadas por uma rotina institucionalizada que não 
explora as interações ricas que ocorrem entre as crianças. 

Diante da perspectiva de que “[...] o trabalho docente nunca é 
uma relação entre uma teoria e uma prática, mas uma relação entre 
sujeitos cujas práticas são portadoras de saberes” (TARDIF, 2011, 
p. 237), trazemos os relatos das profissionais, quando indagadas 
sobre o processo de constituição dos saberes-fazeres da profissão: 

Observando o outro e lendo. Aprendi observando os meus cole-
gas, vendo o outro fazer (MARINA, professora).

Aprendi observando os colegas e na própria profissão, aprimo-
rando sempre (CLÁUDIA, professora).
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Na observação do trabalho das professoras com quem trabalhei 
(LARISSA, professora). 

Observando o gosto de crianças (LAILA, professora).

Leitura, observação do outro, vejo programas relacionados 
ao meu trabalho. Construo o meu conhecimento de acordo 
com o universo da criança. Percebo como formação indivi-
dual. Fico me perguntando o que estou fazendo quando estou 
na formação, percebo que não é aquilo realmente. Claro que 
tem profissionais que contribuem, são excelentes. Na maio-
ria das vezes, percebo que tem gente que faz menos que eu e 
está falando uma utopia. Então ele não passa o que é realidade, 
ele lê o que está no livro, não busca um conhecimento cientí-
fico aplicado numa realidade, acaba só tendo teoria (MARIA 
ANTONIETA, professora).

Força de vontade para aprender, fazendo e buscando sempre. Eu 
gosto muito de trabalhar. Sempre faço buscas na internet, nunca 
acho nada pronto (BÁRBARA, professora).

Quando cheguei na EI, eu não sabia nem da existência dos 
eixos, dos documentos norteadores do trabalho. Comecei a 
perceber que nem tudo era importante para as crianças, mas 
eu fui buscar na minha infância o que era significativo, o que 
eu fazia quando criança que era legal de viver. Vivemos num 
CMEI, numa sala onde tudo é compacto, dentro de uma sala e, 
se a proposta for chata, as crianças não vão suportar. Eu analiso 
sempre a minha infância para propiciar outra infância para as 
crianças (RÚBIA, professora).

Troca de experiência e observação. Contudo, cada vez que traba-
lho aprendo mais (MARIA ANTONIA, professora).
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Analisamos que a constituição do saber-fazer da profissão 
é mediada na multiplicidade das interações, no encontro com o 
outro, nas vivências profissionais. Nessa perspectiva, “[...] a ati-
vidade docente não é exercida sobre um objeto [...]. Ela é reali-
zada concretamente numa rede de interações com outras pessoas” 
(TARDIF, 2011, p. 50). 

Desse modo, as auxiliares se constituem profissionalmente a 
partir de suas interações, ou seja, formam-se no encontro com seus 
pares. Nas enunciações das auxiliares de creche, emergem os sentidos 
da construção do saber-fazer no encontro como o outro: “Vendo as 
meninas fazerem, observando” (TÂNIA, auxiliar de creche). “Estou 
agindo com carinho com as crianças, não com brutalidade” (LAURA, 
auxiliar de creche).

Sobre os conhecimentos necessários na atuação com crianças de 
zero a três anos, as auxiliares e professoras nos disseram o seguinte, 
na roda de conversa que teve essa temática como eixo norteador:

Marina: Temos que ser psicólogo, médico, assistente social... 
Fazemos de tudo... Eu não concordo com as teorias. Cada criança 
é única.

Luana: Na verdade, temos uma base, mas aprendemos com as 
crianças, elas são diferentes uma da outra.

Bárbara: Conhecemos os bebês com base na nossa vivência com 
eles. Conhecemos os bebês pelo choro deles.

Graciosa: Até o cocô deles é diferente. Já identificamos o bebê 
pelo cheiro do cocô. Conhecemos as crianças por dentro e por 
fora. É incrível!

Lívia: Na teoria tudo é lindo, mas estar dentro da sala é com-
plicado. A prática é importante, mas tem que ter vontade de 
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aprender. Tem gente que só fica com os braços cruzados no tra-
balho. Fica olhando a gente trabalhar. Tem auxiliar que trabalha 
mais que a outra. Só fica querendo fazer a criança dormir. Não! 
Tem que fazer tudo, não é só para ficar sentada!

Marina: Esse que é o problema da escolha de DT.

Graciosa. Nós temos que ralar.

Lívia: Temos que ter responsabilidade com as crianças. Por 
exemplo, na hora da alimentação, temos que oferecer com 
cuidado, com carinho. Hoje, por exemplo, tinha uma criança 
que não queria comer comigo. Passei para a professora. Tem 
que ter jeito, paciência. Só que tem auxiliar que nem quer 
saber, fica bem tranquila. Outro detalhe aconteceu hoje, no 
horário da entrada das crianças: a mãe da Raíssa chegou, 
quando eu fui para recebê-la, a mãe dela escolheu qual de nós 
iria pegá-la. Pode isso? Fiquei revoltada. Ela gosta que a tia 
Barbara pegue. Ela não gosta de nós, auxiliares (DIÁRIO DE 
CAMPO, 13-9-2013).

Nessa roda de conversa veio à tona uma diversidade de sentidos 
vivenciados no encontro entre auxiliar de creche, professora e crian-
ças; auxiliar de creche e famílias: o contato com o corpo da criança, 
a sobrecarga do trabalho, o trabalho (des)compassado entre as pro-
fissionais, as responsabilidades e a paciência com as crianças. Com 
isso, vemos a proximidade dessas profissionais no contato e conheci-
mento do corpo da criança. Ainda é complexa a relação com as famí-
lias, como parceiras do trabalho e também como avaliadoras dele, em 
especial, quando ocorrem preferências dos pais por um determinado 
profissional em detrimento de outro.

Com base nesse movimento destacamos a conversa da auxiliar 
de creche Lívia ao dizer sobre a acomodação no trabalho por parte 
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de um profissional que atua juntamente com ela. Essa acomoda-
ção gera tensão no interior da profissão, uma vez que esse traba-
lho é composto por eventos únicos, imprevisíveis, que demandam 
atitudes responsivas.

Ao nos referirmos, nas entrevistas, à dinâmica do trabalho 
docente na EI, percebemos, nas enunciações entre as professoras e 
auxiliares de creche, concepções diferenciadas:

É um trabalho aberto com a criança construído com as 
próprias crianças (BÁRBARA, professora). 

Quando venho para trabalhar no CMEI, venho pensando no res-
peito que tenho pela criança, por sua idade, por sua aprendiza-
gem. Eu trabalho por meio de brincadeiras, conversamos com 
as crianças, ouvimos elas. A auxiliar Beatriz trabalha da mesma 
forma. Tem dia que a criança não quer ouvir a nossa proposta de 
história, quer contar a história dela. Trabalhamos respeitando a 
criança (RÚBIA, professora). 

A auxiliar de creche relata o saber-fazer de sua profissão. Assim, 
observamos o sentido do saber-fazer conduzido pela professora da 
turma num processo formativo com a auxiliar de creche, ou seja, uma 
constituição interativa dialógica:

Tratar os pais com muita educação, com alegria, receptividade. 
Traduzir toda rotina para os pais. Os pais perguntam sobre a 
alimentação e a evacuação da criança. Eu tenho que observar 
todas as crianças, mesmo que eu não esteja alimentando 
determinada criança. Dar muito carinho, atenção, cantar para 
a criança se alimentar e dar banho. Tem criança que não quer 
comer, tenho que cantar papazinho. O trabalho tem que ser 
com música para acalmar a criança (MARIA ANTONIETA, 
auxiliar de creche).
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Aprendi o saber-fazer da profissão na vivência aqui dentro do 
CMEI, nada veio de fora. A teoria é desvinculada da prática 
(LUANA, auxiliar de creche). 

Eu sempre gostei da EI e de crianças (BEATRIZ, auxiliar de 
creche). 

Sendo assim, analisamos, a partir dessas enunciações, que o 
saber-fazer dos docentes acontece dentro da profissão, nos encon-
tros entre as profissionais, na vivência do trabalho. As demandas 
que surgem no exercício docente são elos que constituem esses 
profissionais. Elos que se fazem também com fissuras, dificulda-
des e buscas.

Notamos, nos relatos das profissionais, os sentidos de desejos, 
sonhos de as formações continuadas contemplarem as vivências do 
CMEI. Como nossa pesquisa é inaugural na rede municipal, com 
uma perspectiva dialógica, talvez de nos valorizar, com a imersão no 
campo por meio do procedimento observação participante, as pro-
fissionais docentes indicaram a necessidade de as políticas de forma-
ção estarem vinculadas às pesquisas in loco:

Eu acredito que as formações continuadas devem ser focadas 
em nossa realidade. Não pegar um vídeo no youtube e apresen-
tar uma escola de outro Estado. Não tem nada a ver com nossa 
vivência. Nossa escola está inserida na zona urbana, mas temos 
espaços na zona rural. É importante levar pra frente uma troca 
de experiência (MARINA, professora).

Deveriam ser embasadas em pesquisas. Deveriam desenvolver 
observações em vários CMEIs. Talvez poderiam fazer forma-
ção que contribuísse de verdade com nosso trabalho. Pegam 
alguma pronta, desvinculada de nossa realidade (MARIA 
ANTONIETA, professora). 
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Não existe formação específica para o nosso trabalho (CLÁU-
DIA, professora). 

Se tivessem um planejamento legal, com ideias interessantes, 
trocando ideias, vendo o que funciona e não funciona (BÁR-
BARA, professora).

Se elas suprissem as necessidades do professor e da criança, seriam 
válidas. Às vezes dão uma formação e nem perguntam ao pro-
fessor sobre suas necessidades, nem fazem pesquisas (MARIA 
ANTONIETA, professora). 

Temas da EI em geral. Poderia até incluir educação especial, mas 
não exclusivamente. A nossa formação deveria ser vinculada à 
nossa realidade (BEATRIZ, auxiliar de creche).

Se fosse focado no trabalho seria melhor (TÂNIA, auxiliar de 
creche). 

Quando vamos para uma formação, pensamos em nosso traba-
lho. Depois trazemos para a sala, nos faz pensar sobre os direi-
tos das crianças (RÚBIA, professora).

É possível analisar, a partir dessas enunciações, que a forma-
ção continuada oferecida aos profissionais docentes da EI precisa se 
aproximar mais diretamente da vivência profissional. É necessário 
ir ao encontro de uma proposta pedagógica que tenha como eixo 
“[...] as ações da instituição, na definição das metas que se preten-
dem para a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças que nela 
são educados e cuidados” (BRASIL, 2010, p. 13). É importante frisar 
também que essas formações são configuradas mais por “[...] refe-
rências externas do que por referências internas ao trabalho docente” 
(NÓVOA, 2009, p. 29). Nesse aspecto, as profissionais descrevem 
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sobre a necessidade de interação dialógica nos espaços formativos, 
sobre suas vivências profissionais. 

A esse respeito é importante observar que o que distingue a 
profissão docente é “[...] um lugar outro, um terceiro lugar, no qual 
as práticas são investidas do ponto de vista teórico e metodológ-
ico, dando origem à construção de um conhecimento profissional 
docente” (NÓVOA, 2009, p. 33). 

Na polifonia dessas vozes pudemos notar como “[...] o discurso 
sobre o mundo se funde com o discurso sobre si mesmo” (BAKH-
TIN, 2010, p. 87). Assim, o mundo dessas profissionais gira em torno 
dos “princípios da cosmovisão” que envolvem a precariedade do tra-
balho docente na EI e também as iniciativas de ação. Um trabalho 
marcado pela desvalorização social, econômica, política e histórica, 
incidindo na trajetória de valorização e reconhecimento da próp-
ria EI. Com isso, as vivências concretas dessas profissionais tam-
bém ganham aproximações de forma que possam se aliar na busca 
de melhores condições bem como rivalizar, quando houver discor-
dâncias. Entre concordâncias e discordâncias muitas, outras formas 
interativas se estabelecem.

Nessas vivências, analisamos que essas vozes que circularam 
nas rodas de conversa desvendam várias de suas “[...] facetas, mati-
zes e possibilidades” (BAKHTIN, 2010, p. 99) na interação dialógica 
entre elas. Essa interação permite que cada uma saia de seu acaba-
mento monológico e assuma uma complexidade contraditória e a 
viva variedade da ideia-força que nasce, vive e atua no grande diálogo 
(BAKHTIN, 2010).

Desse modo, no auscultar o grande diálogo heterogêneo de vozes 
das auxiliares de creche e das professoras, analisamos que, entre elas, 
há vozes dominantes e vozes ainda fracas, não manifestadas; vozes 
do passado e vozes do futuro que se cruzam dialogicamente. Assim, 
percebemos com maior clareza a riqueza desses momentos medi-
ados pelas rodas de conversa nos encontros formativos realizados 
no decorrer do segundo semestre de 2013. 
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Os relatos a seguir trazem os sentidos que emergiram dos encon-
tros das rodas de conversa. Esses sentidos nos indicam, como em 
outros depoimentos, as angústias, dificuldades, falta de reconheci-
mento e valor na profissão de auxiliar de creche e professora:

Nesta formação tivemos a oportunidade de demonstrar nossos 
desagrados em relação à falta de profissionais e materiais (MARIA 
ANTONIETA, professora). 

A discussão é sempre necessária para refletirmos sobre a nossa 
ação e o que não nos satisfaz como ser humano. E as mudan-
ças acontecem a partir destas reflexões (BEATRIZ, auxiliar de 
creche).

O momento de conversa é importante porque é nele que pode-
mos desabafar, colocar as nossas ideias, os nossos pensamentos. 
E assim chegamos à conclusão de que todos passamos pelas mes-
mas necessidades e dificuldades. E o que nos consola é a esperança 
de que um dia esta realidade possa mudar e, com certeza, para 
melhor. Eu amo a EI (MARINA, auxiliar de creche).

Através deste debate, os profissionais deste CMEI puderam mos-
trar seus anseios, angústias diante das dificuldades encontradas 
no seu dia a dia, a falta de valorização de seus trabalhos que mui-
tas das vezes não é reconhecido (LUANA, professora).

Nesta formação tivemos a oportunidade de demonstrar nossos 
desagrados em relação à educação e à vivência do nosso dia a dia 
(MARIA ANTONIA, professora). 

É muito importante, pois os profissionais desabafaram. Pude-
mos perceber as dificuldades que os colegas enfrentam. Se tem 
sentido, não tem como afirmar. Teria uma resolução para os 
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problemas, se os governantes estivessem presentes aqui (LUANA, 
auxiliar de creche).

Percebe-se que todos os funcionários estão com o mesmo pensa-
mento, ou seja, trabalham cada vez mais e ganham menos. Além 
de ainda não ter a valorização adequada. Vamos melhorar a par-
tir do momento que tivermos mais valor (GRACIOSA, auxi-
liar de creche).

Ao dialogarmos nas rodas de conversa, do lugar de onde está-
vamos e que ocupamos como pesquisadora e pedagoga, pudemos 
perceber o quanto as profissionais carecem de espaços de diálogo. 
Como nenhum sentido está morto, elas nos disseram da importân-
cia de conversar para “desabafar” sobre as angústias, aflições, difi-
culdades, desagrados, desvalorização da profissão. Nesse sentido, 
escutar os profissionais docentes acerca de suas vivências no espaço-
-tempo institucional torna-se relevante para a concretude de ações 
que invistam na formação como condição de avanço no campo da EI.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação continuada constitui-se um elo desencadeador do tra-
balho docente para o desenvolvimento de práticas pedagógicas que 
vão ao encontro dos objetivos propostos para a EI. Dessa forma, os 
dados indicam que houve desarticulação entre a formação continuada 
e as vivências da docência na EI. Essas desarticulações se reverbe-
ram em fragilidades no desenvolvimento profissional das docentes.

Destacamos a inexistência de formações que atendam às deman-
das do trabalho docente na EI, vinculadas às especificidades e com-
plexidades da criança de zero a três anos. A esse respeito, analisamos 
que as profissionais docentes “aprendem” sua função dentro do tra-
balho docente, formando-se por meio das vivências profissionais. 
Essa situação incide na diluição de um trabalho educativo pautado 
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no compromisso pedagógico e na formação das crianças, intensifi-
cando a fragilidade da função docente.

Partindo do ponto de vista de que a formação continuada é 
desarticulada da profissionalização, vislumbramos uma multiplici-
dade de sentidos que emergiram nos diálogos com as profissionais 
docentes. Esses sentidos têm como pano de fundo o processo his-
tórico da EI no Brasil. Os surgimentos das instituições de EI, estão 
ligados a concepções assistencialistas, compensatórias e higienistas. 
Desse modo, consideramos que o trabalho docente na EI, configu-
rado por profissionais com cargos distintos atuando com o mesmo 
grupo de crianças de zero a três anos, é atravessado por esse pro-
cesso histórico. Por fim, este estudo nos dá indicativos de como 
o engendramento das políticas educativas reverberam no traba-
lho docente na EI, evidenciando as precariedades que precisam ser 
superadas. Destacando o percurso de lutas do campo da EI, concluí-
mos com a perspectiva de que é necessário continuar os estudos, 
aprofundar discussões sobre o tema e mobilizar novas iniciativas 
de ação que fortaleçam o campo da EI, em especial, focalizando o 
espaço da formação. 
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A dialogia com as famílias 

como princípio formativo 

na educação infantil

Kallyne Kafuri Alves

INTRODUÇÃO

Neste artigo exploramos um dos eixos da pesquisa em que focalizamos 
os sentidos da Educação Infantil (EI) atribuídos pelas famílias que bus-
cam matrículas em filas de vagas. Procuramos compor indicativos para 
o trabalho pedagógico e para a formação continuada realizada na ins-
tituição pesquisada. Nesse sentido organizamos o texto em três tópi-
cos. Ainda nesta introdução, informamos o contexto da pesquisa e as 
premissas teórico-metodológicas que regem o trabalho. Em seguida, 
no tópico central, apresentamos o tema da concepção dos familiares 
sobre o trabalho pedagógico realizado na instituição, informando sobre 
as expectativas dos familiares quanto às atividades a serem desenvol-
vidas com as crianças, com destaque para os brinquedos, as artes plá-
sticas e a especificidade do trabalho pedagógico com bebês. 

Também focalizamos o tema processualidade dos sentidos na 
EI, abordando enunciações que destacam a emoção de acompanhar 
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o desenvolvimento das crianças no decorrer das vivências na institu-
ição, a voz das mães se diferenciado das vozes dos demais familiares 
e a formação que ocorre entre os familiares que já têm uma vivência 
com a EI, auxiliando os que estão iniciando o contato com a escola. 
Por fim, nas considerações finais, refletimos sobre duas questões: 
a primeira se refere ao reconhecimento social que as famílias têm 
informado sobre a EI, e a segunda se reporta à formação conjunta 
que ocorre entre famílias, crianças e instituição, o que indica, para 
a formação e o trabalho docente, a importância da escuta atenta dos 
profissionais na dialogia com as famílias, demonstrando, assim, uma 
das especificidades dessa etapa. 

A pesquisa se constitui no interior dos estudos desenvolvi-
dos com o Grupo de Pesquisa, Formação e Atuação de Educadores 
(Grufae), vinculado, portanto, aos estudos sobre formação e traba-
lho docente, atento às especificidades do contexto da EI nos muni-
cípios do Espírito Santo. Instada pela luta incessante por vagas na 
EI, a pesquisa objetiva captar os sentidos que emergem na busca das 
famílias para matricular as crianças num contexto de demanda em 
ascensão de poucas vagas e instituições e ainda de discussão sobre a 
qualidade da oferta na EI. 

A pesquisa foi realizada no momento da fila de pretendentes 
a vagas para matrículas no Grupo I (crianças de 11 meses a 1 ano e 
12 meses). Trata-se de familiares que, em sua maioria, estavam com 
crianças de colo e haviam passado, pelo menos, cinco horas na fila, 
na calçada da instituição de EI. Também havia os que ali estavam há 
mais tempo e até os que tinham passado toda a madrugada no mesmo 
local buscando um melhor posicionamento na ordem de chegada. 

Nesta proposta, utilizamos, para o desenvolvimento da pesquisa, 
a perspectiva teórico-metodológica bakhtiniana, considerando a dia-
logia na incompletude do outro, o que vai complementando o traba-
lho docente e nos informando e formando para o desenvolvimento 
da EI. Dialogia esta que têm constituído os princípios teórico-me-
todológicos do Grufae, no desenvolvimento das pesquisas do grupo, 
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seja na elaboração de sua sustentação teórica, seja no desenvolvi-
mento de produção de dados, sustentando o diálogo e os princípios 
éticos com os sujeitos. 

Além disso, a compreensão dialógica tem sido lente impres-
cindível para a compreensão do tema relação entre famílias e EI, con-
siderando a ação pedagógica de parceria com as famílias (BRASIL, 
2009). Nesta pauta, temos apostado na ideia de que a EI “[...] con-
siste em um projeto educativo que acredita na criança, que tem uma 
visão positiva das famílias e que, nas relações e práticas cotidianas, 
está comprometido com o bem-estar de crianças e adultos” (NASCI-
MENTO; CAMPOS; COELHO, 2011, p. 203). 

Com isso, vamos avançando no reconhecimento da EI como 
primeira etapa da educação básica (BRASIL, 1996), afirmando sua 
importância no cenário social, comemorando suas conquistas, bem 
como perspectivando novos avanços. Dentre eles, estão os desafios 
que emergem no contexto de metas para o atendimento educacional. 
Inicialmente citamos a meta 1 do Plano Nacional de Educação (PNE), 
que prevê a universalização do atendimento de vagas na EI na faixa 
etária de quatro a cinco anos (BRASIL, 2014) e o atendimento de 50 
% na faixa etária de zero a três anos. 

Com a busca da afirmação e cumprimento das metas de aten-
dimento sustentadas pelo PNE, o reconhecimento da EI pública em 
ascensão e a insuficiência de vagas ofertadas pelo Poder Público 
(ALVES; CÔCO, 2018a), é comum observamos junto a isso, a 
expansão dos espaços alternativos que cuidam de crianças e que têm 
sido opções viáveis para as famílias que não conseguem atendimento 
em uma rede regular de ensino, como podemos encontrar nos muros 
de casas, anúncios nas redes sociais ou em panfletos de divulgação dos 
trabalhos, etc. Anúncios estes em que divulga-se “fica-se com crian-
ças aqui”; “cuida-se de crianças”, entre outros, como demonstram o 
acervo da nossas pesquisas.

Encontrados principalmente em bairros de classe popular na 
Grande Vitória, esses ambientes se constituem como espaços que 
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ainda têm como atrativo sua flexibilidade de horários e dias de aten-
dimento, diferenciando-se do atendimento regular de ensino, tor-
nando-se um atrativo para as famílias que enfrentam dificuldades 
para conseguir a matrícula na rede pública de EI e que vivem em 
meio aos altos custos da rede privada.1 Com isso, observamos a 
demanda pela busca da inserção de crianças em espaços coletivos 
na mesma medida em que cresce o reconhecimento e o interesse 
pela EI pública, que tem sido reconhecida especialmente pela con-
cepção de trabalho pedagógico na instituição, análise que pode ser 
observada a partir dos sentidos dos familiares, que demonstram o 
reconhecimento social em ascensão nessa etapa, tema que passamos 
a tratar no próximo tópico. 

ENUNCIADOS QUE INFORMAM SOBRE A BUSCA DOS 
FAMILIARES PELA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Com o desenvolvimento da pesquisa realizada na fila de vagas para 
matrículas na EI, abordamos, neste tópico, a concepção dos fami-
liares sobre o trabalho pedagógico desenvolvido na instituição de 
EI. Esses sentidos são evidenciados tanto pelos enunciados de quem 
apenas reconhece a instituição como um lugar para as crianças no 
bairro, quanto pelo princípio educativo advindo da matrícula na EI. 
Observamos que, sobre o trabalho pedagógico, os familiares têm 
expectativas em relação às atividades utilizando os brinquedos, a lei-
tura e a escrita, as artes plásticas, a religiosidade e também o trabalho 
pedagógico com bebês. Assim, para efeito de organização de nossas 
análises, iniciamos pela abordagem sobre as expectativas com a com-
preensão do brincar na EI: “A criança se desenvolve mais na creche. 
Entendeu!? Se desenvolve. Aqui tem os brinquedos para ela brincar, 

1  Pais e representantes de escolas particulares fazem mutirão para negociar 
mensalidades atrasadas. Jornal Hoje. 27 de set. de 2017. Disponível em: http://
g1.globo.com/jornal-hoje/edicoes/2017/09/27.html/. Acesso em: 27 set. 2017. 
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se distrair. E assim, a creche da idade deles, de um ano a dois anos, é 
só para brincar mesmo” (M., 35 anos). 

Porém, o tema brincadeira aparece de diferentes formas, 
demonstrando que a concepção de brincadeira tem avançado, 
ganhando reconhecimento no cenário social: “[...] Eu não tenho 
nada a falar do pessoal que trabalha não. Esses dias mesmo eu estava 
falando, domingo. O que eles aprendem... Aprendem brincando aqui!” 
(E., 50 anos). Ao observar o destaque para as brincadeiras, vemos o 
parquinho figurar como um lugar especial na memória dos familia-
res, como lembranças que informam uma referência de EI, conforme 
constatamos na fala a seguir:

Os brinquedos, na hora de brincar é bem legal! Muito irado. E 
na hora das brincadeiras da professora! Acho isso muito irado. 
[a pesquisadora indaga se gostava das vivências] Ah, claro que 
eu gostava. Quando era pequeno, eu gostava de jogar bola, pular 
corda, achava massa. Brincar no parquinho, escorregador, bem 
legal (M., 16 anos).

As memórias relativas às brincadeiras foram significativas nos 
enunciados e agregam reflexões sobre a intensidade desse momento, 
permitindo-nos observar a brincadeira como um lugar em potencial 
para as aprendizagens que marcam a vida dos sujeitos. Como ana-
lisa Rosemberg (2010, p. 179), “[...] se a infância é transitória na vida 
da pessoa, ela é duradoura para quem a vive e é permanente como 
etapa da vida na sociedade”, o que provoca nos sujeitos distintos sen-
tidos com a EI, dentre eles, o sentimento de oportunidade, implicando 
movimentações e conflitos, dado o desejo de matrícula, os números da 
demanda e as estratégias para o atendimento em cada unidade, demons-
trando, portanto, a relevância de explorarmos o brincar perspectivando 
o desenvolvimento do trabalho docente na EI (KISHIMOTO, 2001). 

Nesse sentido, vale destacar que essas expectativas se consti-
tuem especialmente com lembranças do vivido, ainda que poucas 



238

sejam as memórias sobre a EI pelos familiares, portanto, as memó-
rias que mais informam são, naturalmente, remetidas à escola fun-
damental, que foi a que a maioria teve a oportunidade de frequentar 
e que revela também distintas trajetórias. 

Na minha época, não tinha creche, não. Onde que eu morava não 
tinha, não! [com tom de revolta] (L., 22 anos)

Na minha tinha (M., 23 anos)

Não tinha creche assim, não. Era só particular (L., 22 anos)

Passei pelo berçário, tudo certinho [fala com orgulho] (L., 22 
anos)

Nesse processo, observamos pontos que vão desde as discussões 
entre o feminino e o profissional na EI (CERISARA, 2007) até debates 
sobre o trabalho pedagógico realizado (as expectativas, as impressões 
depois do primeiro contato, a relação estabelecida após um tempo de 
convivência etc.). Tudo isso comporta a processualidade de sentidos 
que se dá na trajetória de vivência com o outro, em distintos espaços 
de comunicação. Vejamos, no enunciado que segue, a concepção do 
trabalho pedagógico realizado na instituição, quando a pesquisadora 
indaga sobre o que o familiar imagina que é feito na EI: 

Nossa! A gente... é, eles aprendendo, brincando, é o que eu acho 
que é o início para eles. Por meio da brincadeira, vão aprendendo. 
Aprendizagem [...] [pensa bastante]. Olha, eu acho que como aqui 
tem tudo, que eu sempre passo aqui olhando as crianças... Tem 
horário de divertimento, dentro do que eles realmente neces-
sitam. Tem horário de brincar, tem horário de descanso dos 
pequenininhos... Então... Eu acredito, eu não curti nada, mas... 
(N., 48 anos). 
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O familiar não tem muitas vivências com a EI, pois não a cur-
sou quando criança. Sustenta suas concepções nas memórias do pre-
sente, nas vivências com o espaço físico da instituição, no que vê e 
ouve na comunidade. Assim, acena que, embora não tenha curtido, 
ou seja, cursado a EI, tem como referência um trabalho realizado 
que mescla tanto o que vê sendo feito (marcando a importância de 
espaços integrados e transparentes à comunidade, como um princí-
pio formativo ao meio social), como o que acredita ser importante 
para a criança. Nesse enunciado, o aprendizado pela brincadeira. A 
partir disso, entendemos que a processualidade dos sentidos abarca 
uma formação com o outro, enfatizando a importância da comuni-
cação do trabalho realizado entre instituição e comunidade. Nesse 
aspecto, ainda há os familiares que têm como única referência a EI 
das crianças que conhecem, assim como acena este avô que busca 
matrícula para sua terceira neta: 

Pelo que eu vejo dos meus netos, depois que eles entraram na 
creche, eles aprenderam muito. Parece que as creches hoje em 
dia estão ensinando quase mais que a escola. Eu tenho uma neta 
aí, que está quase fazendo onze anos, mas o que está aqui, na cre-
che, sabe mais que ela [...]. No meu modo de pensar, a creche está 
ensinando melhor que as escolas [...], porque o irmão dela, que 
é menor que ela, de sete anos, está sabendo mais do que ela de 
onze anos, que está no colégio (E., 50 anos). 

Nessa processualidade de sentidos que delineiam o caminho na 
EI, observamos que várias são as marcas presentes em nossa trajetó-
ria. Cada palavra, de cada familiar, assume um sentido que informa 
sobre suas vivências, sua trajetória. Ou seja, o familiar terá uma con-
cepção diferente a partir do que viveu com a EI, diferente da neta 
que tem onze anos, diferente do neto que tem sete anos. Cada um 
irá guardar uma vivência, um sentido especial, o que, na perspectiva 
que sustenta nossa premissa teórico-metodológica do trabalho, se 
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constituiu com a compreensão de que “Não são palavras o que pro-
nunciamos ou escutamos, mas verdades ou mentiras, coisas boas ou 
más, importantes ou triviais, agradáveis ou desagradáveis, as palavra 
ditas estão sempre carregadas de um conteúdo e de sentidos ideoló-
gicos e vivenciais” (BAKHTIN, 2006, p. 95). 

Os sentidos se alteram e se transformam de acordo com as pes-
soas, com o contexto e ao longo do tempo. Vemos que, para Bakhtin 
(2010b, p. 232), “[...] a palavra não é um objeto, mas um meio cons-
tantemente ativo, constantemente mutável de comunicação dialógica. 
Ela nunca basta a uma consciência, a uma voz. A vida está na passa-
gem de boca em boca, de um contexto para o outro, de uma geração 
para outra” e, nesse caminho podemos inferir que existem desafios 
associados à afirmação da EI. 

Tema novo no cenário brasileiro, o princípio educativo da EI, 
orientado pelo eixo das brincadeiras e interações (BRASIL, 2009a), 
vai aos poucos ganhando cena no terreno social, sustentado pela pers-
pectiva da brincadeira como uma forma de socialização e integração 
das crianças (KISHIMOTO, 2001), como centro do planejamento 
pedagógico. Se a brincadeira figura como um destaque nos enuncia-
dos, neste tema, ressaltamos à compreensão para as artes plásticas e 
visuais. Esse aspecto se mostrou muito marcado. Mesmo quando a 
instituição requerida não possuía um espaço destinado à realização 
das atividades de artes, os familiares informam sentidos relativos às 
expectativas da interação da criança com diversos materiais, reco-
nhecendo a instituição de EI como um lugar de estabelecimento de 
pontes de contato. Quando a pesquisadora indagou sobre as expec-
tativas das atividades trabalhadas, C. (25 anos) respondeu: 

Ah, pintura, massinha, educação física, artes... essas coisas. Tudo 
mais voltado para artes, porque eles são muito pequenininhos. 
Mais voltado para as artes. Eles amam assistir DVD. É toda quar-
ta-feira. A Galinha Pintadinha, ixi, o [fala nome de outro filho que 
já frequenta a instituição] chega em casa cantando. Todo feliz! [A 
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Pesquisadora indaga se acha isso importante]. Ah, eu acho! Ali 
eles aprendem a falar! Cantar! Eu acho muito importante isso. 

Observamos também a emoção dos familiares em acompanhar o 
desenvolvimento das crianças no decorrer das vivências com a insti-
tuição, o que se expressa na voz das mães se diferenciando das vozes 
dos demais familiares e também quando a formação ocorre entre 
os familiares que já tem uma vivência com a EI. É possível perce-
ber que a sensibilidade com o que é realizado na instituição aparece 
com entonação diferente entre as vozes dos sujeitos, com destaque 
para as mães. Ao indagá-las sobre o que esperam que as crianças rea-
lizem se ingressarem na instituição, informam sentidos que revelam 
a emoção em frente à possibilidade de mais uma criança da famí-
lia ingressar na EI pública, demonstrando conhecer os materiais e a 
dinâmica de trabalho,

É tudo, né! Tudo que ela faz já é uma alegria, porque ela já vai 
fazer dois anos e meu filho morreu com nove meses. Eu já estava 
na expectativa de fazer o aniversário dele. E ela já vai fazer dois 
anos, então é uma vitória muito grande. Vê-la crescer me cha-
mando de mamãe. E ele estava começando... Ela já está andando 
e ele estava começando a engatinhar, dar os primeiros passos. É 
uma grande vitória [...]. É uma grande vitória para mim. Princi-
palmente aqui, nessa creche, [fala emocionada] [...]. Tudo emoci-
ona a gente. Até uma apresentaçãozinha aqui da creche, que tem 
no dia das crianças, a gente chora! (M., 25 anos). 

Junto à emoção, percebemos o quanto os familiares indicam 
conhecer sobre a EI, bem como o quanto ainda precisamos avançar 
na comunicação do trabalho docente nessa etapa. Ainda que ressal-
tem o conhecimento de algumas atividades pedagógicas, citando em 
especial, o desenvolvimento das múltiplas linguagens das crianças, a 
expectativa de contato com outras crianças e com materiais dos mais 
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variados também foi comum nas indagações, que buscavam refletir 
sobre o trabalho pedagógico realizado com crianças tão pequenas:

Ah, brincadeiras, eles brincam demais né?! Porque, nessa fase aí 
eu não sei se eles já... Mexem com o ensino, com alguma coisa... 
Não sei se eles já brincam, conversam, contam historinhas... Mas 
questão de dever, essas coisas, acho que ainda não pegam, por-
que são muito pequenininhos (A., 30 anos). 

Observamos, assim, que o trabalho pedagógico com bebês 
(CRUZ, 2001; MORO, 2004) ainda é novo, principalmente para as 
famílias. Figura a expectativa do aprendizado de controle do esfíncter 
(abandono do uso da fralda), a possibilidade de interagir com outras 
crianças e a preocupação com o bem-estar delas, principalmente no 
que tange à alimentação, ao cuidado físico e ao bem-estar da criança 
(CRUZ, 2001; MORO, 2004; CASANOVA, 2011). A alimentação foi 
um outro aspecto reiterado. Quando indagado sobre o que chama a 
atenção na escola, R. (42 anos) disse, “Chegada de manhã: aquele café 
básico, reforçado. Aquele café reforçado. Aquela brincadeira no play-
ground. Aquele sono quando cansar, os passeios que têm também”. 

Juntamente com a brincadeira, essa perspectiva de cuidado e 
atenção com as crianças indica aspectos fundamentais para o desen-
volvimento da formação e do trabalho nessa etapa da educação, como 
vemos no enunciado que segue sobre a interação:

Ah, não sei. Sei lá. Dar um papelzinho para elas desenharem. 
Várias brincadeiras educativas também. Acho que elas darão para 
ela... Brincar no parquinho. Porque, primeiramente, a criança tem 
que se sentir em casa, né?! Na creche, porque, se não se sentir, fica 
difícil permanecer. Porque sempre os primeiros dias, sempre tem o 
choro, né?! Então tem que se acostumar assim (M., 16 anos). 

Criança nessa idade é muito curiosa, quer subir, quer pegar tudo. 
Todo tipo de cuidado para evitar acidente [...] Ah, assim, pintura, 
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massinha, não sei... Para a idade do [fala nome da criança], a 
minha ideia é pela outra filha [...]. Que realmente vão brincar com 
tinta, lambrecando a mãozinha... [...] exercitando a imaginação, 
com certeza [...]. Leitura de historinhas... Para eu contar histori-
nhas em casa [...]. A criança se torna menos tímida e mais comu-
nicativa. Aprende mais rápido. E você já prepara a criança para 
o próximo passo no nível educacional. Uma pena, porque a mãe 
teria um pouco mais para falar, porque infelizmente, porque, com 
a minha rotina de trabalho... a mãe leva vantagem (E., 37 anos). 

Assim, observamos o quanto a interação entre os familiares pos-
sibilita interagir e aprender sobre o cotidiano vivido, configurando-se 
como uma possibilidade viável para angariar parceiros na comunica-
ção do trabalho desenvolvido na instituição, portanto a interação pela 
via da comunicação verbal é um exemplo de princípio formativo. A 
partir de nosso referencial, compreendemos que essa “[...] comuni-
cação verbal, inseparável das outras formas de comunicação, implica 
em conflitos, relações de dominação e de resistência, adaptação ou 
resistência à hierarquia” (YAGUELLO, apud BAKHTIN, 2006, p. 
14). Com isso, sabemos dos possíveis ruídos que podem ocorrer no 
processo dialógico, mas enfatizamos especialmente, as possibilida-
des de alavancar o trabalho. Nessa dialogia, oportunidades de comu-
nicar o trabalho realizado. 

Dialogando com a base legal da EI, vemos os direitos e garantias 
fundamentais do indivíduo (BRASIL, 1988), como também os prin-
cípios éticos, políticos e estéticos (BRASIL, 2009a), o que ampara as 
expectativas das atividades sociais em interface com a perspectiva de 
que, ao ingressar na EI, as crianças passem a ter interação entre si e 
entre elas e os adultos, ampliando sua rede social, aprendendo regras 
particulares da cultura de viver em coletivo. Segundo eles, dificil-
mente elas aprenderiam se ficassem em casa. Essa questão é proble-
matizada sob a ótica do trabalho infantil por Araújo (2009) e também 
é reiterada pelos sujeitos em nossa pesquisa:
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Ah, o que eu aprecio! É esse contato com as outras crianças, essa 
alegria entre eles. O brincar, pois muitas vezes o meu filho não tem 
essa possibilidade, porque eu moro em uma casa sem um quintal. 
Eu acho que é esse contato, essa alegria, essa convivência. As brin-
cadeiras pedagógicas. [A pesquisadora indaga sobre o que espera 
que a instituição ofereça] Que garanta que ele socialize com os cole-
gas, que tenha as primeiras bases de leitura e escrita, do mundo 
moderno, das tecnologias. Que ele saia daqui com uma base boa 
para que ele possa fazer um bom fundamental (O., 33 anos). 

De todo modo, os familiares indicam reconhecer o lugar da EI 
e vão sinalizando perceber aos poucos sua importância, ainda que 
tenham outras motivações envolvidas:

Porque, se não tiver escolinha para as crianças, como vai ser? Como 
é que vai ser? E as crianças? Vão ficar só em casa? [...] Não é bom. 
Não é bom porque, em casa, aprende em casa mas aprende na 
escola também. Criança ficar em casa?! Vinte e quatro horas por 
dia?! Quem aguenta isso!? Ninguém aguenta, não! (M. A., 58 anos). 

Com isso, vemos que os enunciados dos familiares possibilitam 
reflexões sobre o trabalho que desenvolvemos na EI, sendo perti-
nente a escuta de suas observações, perspectivando contribuições 
que instiguem o diálogo entre profissionais e especialistas do campo, 
fomentando o conhecimento, alargando e adensando as aprendiza-
gens específicas inerentes à EI, pois, como aprendemos com Bakhtin 
(2006, p. 99), “[...] a língua, em seu uso prático, é inseparável do seu 
conteúdo ideológico ou vivencial”, o contexto de vida influencia as 
aprendizagens dos sujeitos. Assim, concordamos com Vieira e Souza 
(2010, p. 137) na sugestão de: 

Enfrentar a concepção e o modelo que “naturaliza” a função 
docente, “barateando” ou “desqualificando” o trabalho realizado 
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nesse contexto. Isso poderia ter consequências positivas para a 
construção de carreiras docentes para fazer frente ao desafio da 
expansão, sobretudo pública, de uma educação infantil de qualidade. 

Ao informar que as crianças aprendem brincando, estabelecendo 
pontes de contato e interagindo, os familiares também indicam avan-
ços relativos à compreensão do trabalho desenvolvido na instituição. 
Processo este que também acena desafios, principalmente tendo em 
pauta o tema da leitura e da escrita nessa etapa. Como vimos, ace-
nam sentidos dos mais diversos, indicando principalmente expecta-
tivas com atividades com papel, reiterando a lógica da leitura e da 
escrita como uma prática pedagógica fundamental a ser desenvolvida 
com as crianças na EI. Marca-se, independentemente da faixa etária 
dos sujeitos, a perspectiva de uma prática pedagógica que expresse 
as exigências da sociedade, em um mundo cada vez mais letrado, res-
soando, no campo da formação, o desafio de adensar, comunicar e 
estudar os objetivos da EI e buscando comunicá-los às famílias, sus-
tentando o trabalho desenvolvido. 

Outro aspecto citado foi com relação às práticas sociais voltadas 
à religião. Os familiares indicam ter como expectativa o desenvolvi-
mento da religiosidade:

Fazer quebra-cabeça primeiro, depois pintar, depois vem apren-
der a pegar no lápis, né!? [...] Rezar (M. A., 58 anos)

Pesquisadora: Rezar, você imagina rezar?
Claro que rezam com as criancinhas, rezam não?! (M. A., 58 anos) 

Em tempos de discussões sobre o princípio laico das institui-
ções (BRASIL, 1996) e de avanço da cultura religiosa (especialmente 
a evangélica) em bairros de classe popular, observamos que a expec-
tativa, quanto às práticas de oração, foi citada com muita ênfase, 
como em outras pesquisas em que presenciamos uma classe inteira 
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de crianças de quatro anos entoando juntas o Hino da Igreja que fre-
quentavam. Nesta pesquisa, vimos que a religião se configurou como 
uma probabilidade aguardada, já imbuída de experiências anterio-
res,“É. Essa disciplina. Igual a minha sobrinha, ela já ora. Ela já ora, 
ela ora como adulto mesmo. Pede por um monte de gente, pelo pai 
dela, pelas outras pessoas, para os amiguinhos dela. É uma base. É 
uma coisa boa, (M., 25 anos). 

Desse modo, ressoa ao campo da formação e do trabalho 
docente a importância de visibilizar essas expectativas, uma vez 
que se busca a realização de um trabalho cada vez mais próximo 
ao respeito às tradições, à cultura de cada um. Portanto, é um des-
afio aos profissionais articular tantas demandas na EI respeitando 
a premissa da base legal (BRASIL, 1996, 2009a) e, além de prever 
um currículo específico para cada faixa etária, também considerar 
o respeito com a cultura e a individualidade de cada um, inclusive 
dos profissionais da EI. 

Ainda que com vivências diferentes entre si, é possível indicar, 
para o campo da docência, a processualidade dos sentidos que se dão 
na história de constituição da EI, passando pelas memórias de cada 
um sobre o que foi vivenciado em diálogo com aspectos do presente, 
sendo pertinente o diálogo e a escuta como mobilizadores da for-
mação. Com o conceito bakhtiniano de memória de futuro, de pre-
sente e de passado (BAKHTIN, 2011), observamos que os familiares 
tentam comunicar o sentimento decorrente da vivência de apren-
der junto com a criança, num processo em que uma voz se encontra 
na outra, como pensa Bakhtin (2011, p. 156) na análise da lingu-
agem: “[...] eu encontro a mim mesmo na voz inquieto-emocionada 
do outro, encarno-me na voz cantante do outro, encontro nela um 
enfoque autorizado de minha própria emoção”. 

A partir dos enunciados das famílias observamos que os sentidos 
indicados sinalizam tanto o desafio de realizar o trabalho em diálogo 
com os documentos oficiais, tendo em vista as constantes mudan-
ças no campo, quanto de comunicar às famílias as ações realizadas 
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(MORO, 2004; CRUZ, 2001), prezando a interação e comunicação 
entre educadores, crianças e comunidade. 

Nesse processo toma força a fala dos familiares, tonificada pela 
presença de quem já tem um percurso mais consistente com a EI. Tom 
que dá vazão ao choro emocionado de viver o processo formativo, de 
se formar junto ao outro, de reconhecimento da formação e desen-
volvimento do outro. A entonação da palavra das mães é dita com 
tonalidades semelhantes entre si e um pouco distantes da dos outros 
familiares. As mães tentam comunicar, sempre com muita emoção, a 
grandeza do que é para as crianças (e para elas também) terem acesso 
aos materiais ofertados na EI pública. Elas revelam um encantamento 
com o trabalho pedagógico diferente dos outros familiares: 

Educação infantil? Ah... Ensinar! O ato de ensinar, a criança 
aprender... Se desenvolver naquele local. Aprender coisas novas, 
fazer amigos. Eu me lembro de minha educação infantil. Não 
tinha creche. Mas tinha pré, a época do prezinho, né!? Ixi, eu me 
divertia, brincava com massinha, pintava. É isso que quero para 
meus filhos. Igual meu filho. Sabe contar de 1 a 20! Aprendeu 
aqui na creche! Sabe falar onde está a cabeça, o joelho, o ombro, 
a barriga, o umbigo, o bumbum [risos]. Tudo aprendeu aqui! 
Não é fantástico isso?! [fala com emoção]. Isso é educação infan-
til! [...] Ah, eu fico emocionada, porque é muito legal cara! [fala 
chorando de emoção]. Ah, eu fico muito feliz! [bastante choro de 
emoção]. Ver que ele está aprendendo. Que tem um lugar para 
ensinar a ele. Pessoas com paciência. Nossa! Eu fico muito feliz 
mesmo! Eu fico emocionada! [chorando de emoção e rindo] A 
gente que é mãe... (C., 31 anos). 

Na análise dos eventos se descortinam, junto ao choro, também o 
riso e a alegria. Todos esses sentimentos estão imbricados na emoção 
do ato do outro, assumindo uma significação positiva, regeneradora, 
criadora (BAKHTIN, 2010a) e, portanto em constante formação, 
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passível às transformações de sentidos sobre determinado tema, neste 
caso, a concepção de EI. Assim, as famílias sinalizam se desenvolver 
junto com as crianças, num processo de muitos sentidos, de trans-
formação e ressignificação de concepções, repletas de muita emoção 
e aprendizado, conforme constatamos em evento no refeitório, já no 
interior da instituição, e também na fila de vagas e na porta da sala, 
aguardando para realizar o cadastro da criança: 

Ah, eu sempre procuro conhecer as mães. Menina, ano que vem, 
aliás, ano passado, quando eu comecei deixar o [fala nome da 
criança], tinha uma mãe de mais de 40 anos. Imagina, mais de 
40 anos, primeira filha [fala nome da criança]. Aí, sabe o que ela 
fez? Não queria deixar a menina aqui! Ela entrou na sala e pediu 
a [cita nome da professora] para ela ficar. Ela ficou quase uma 
semana! Com a [fala nome da criança]. Ela ficava no cantinho, 
escondida e vendo os procedimentos. Aí as outras mãe acha-
ram isso um absurdo. Até eu! Nossa, gente! Não pode! Se fosse 
assim, tinham que ser todas as mães ficarem então. Aí achamos 
ela assim, sabe... Aí depois fomos conhecendo, né?! Vimos a inse-
gurança dela. Primeira mãe, mais de 40 anos, foi uma filha muito 
desejada... [...] Aí a gente foi conversando... não [fala nome da 
criança], é assim mesmo e tal... aí todo mundo acalmando ela 
que, com o tempo, ela... [...] Nossa! Uma choradeira! A [fala 
nome da criança] chorando e ela chorando! [...]. Dentro da sala 
[risos]. Uma loucura! A sala foi uma loucura! E ela falava assim: 
‘Vocês são doidas, deixar a criança aqui e sair’. ‘Como assim!? A 
gente não dormiu na fila para conseguir vaga? Agora não dei-
xar aqui?!’ (C., 25 anos). 

Juntas, as mães buscavam se fortalecer no desafio de viver a 
inserção da criança na creche, que integra, inclusive, a criança como 
um principal comunicador do dia vivido no cotidiano da instituição 
(SAMBRANO, 2006). Numa inspiração na análise do choro e do riso 
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em Bakhtin (2010a), observamos a emoção como um elemento de 
sensibilidade, que leva à solidariedade, desencadeando uma dialo-
gia formativa entre as mães que buscavam seus filhos. Sensibilizada 
pelo choro tanto da criança quanto de outra mãe, busca-se mobilizar 
a segurança, ressoando na possibilidade de encaminhar o trabalho 
pedagógico em parceria com as famílias. Depois das vivências coti-
dianas na EI, ela já demonstra ter mais segurança com a possibilidade 
de inserção do segundo filho na instituição, haja vista o aprendizado 
que teve nas vivências anteriores, e informa se sentir mais segura 
para viver o processo, inclusive, disposta a fortalecer outras mães 
que venham a sentir os desafios da inserção na EI. 

Portanto, a partir da perspectiva bakhtiniana que sustenta nossas 
análises, observamos que a palavra toma um sentido vivencial, já vem 
com uma ideologia, já carrega em si um sentido, reportando a vivên-
cias anteriores para a constituição do discurso presente e futuro, haja 
vista que toda palavra comporta, no mínimo, duas faces: “[...] ela é 
determinada tanto pelo fato de que alguém procede de alguém, como 
pelo fato de que se dirige para alguém” (BAKHTIN, 2006, p. 117), 
produzindo sentidos nas relações de quem chegava com a curiosidade 
de obter informações daquele lugar, com as indagações ou silencia-
mentos iniciais de quem já tinha uma caminhada na EI, com a opor-
tunidade de compartilhar as vivências de outrora, desencadeando, 
de todo modo, reflexões sobre o processo de inserção movido pelo 
choro, pela emoção, pela alegria e expectativa de conseguir uma vaga 
e passível de transformações, indicativo que concluímos na elabora-
ção das considerações finais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste texto buscamos refletir sobre a ideia da dialogia como princí-
pio formativo na processualidade da EI. Observamos, nos enuncia-
dos, falas e em produções de sentido, num contexto preciso que tinha 
um tempo e objetivo definido, que tudo isso compunha o processo 
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de sujeito e enunciado, arquitetando a epistemologia bakhtiniana, de 
“[...] não abafar as vozes, mas, ao contrário, ativá-las e organizá-las 
buscando envolver o objeto fazendo brilhar as facetas de sua imagem” 
(BAKHTIN, 1993, p. 87). Para o desenvolvimento dessa ideia, foi 
necessário reconhecer a emoção e também as tensões existentes, pois 
os familiares reforçam a compreensão de sujeitos, ativos e falantes 
(BAKHTIN, 2011), ou seja, expressam seus sentimentos, suas emo-
ções e precisamos, desse modo, levar em conta o contexto viven-
ciado. Contexto este que ainda reflete a demanda por vagas na EI e 
que integra um processo histórico do tema da EI no bairro, da cons-
tituição da instituição e da luta constante da comunidade em prol da 
garantia desse direito. 

No trabalho com os dados observamos que os familiares que 
assinalaram já terem algum tipo de relação com a EI fazem ecoar em 
suas falas sentidos bem próximos dos objetivos do trabalho pedagó-
gico na instituição, possibilitando-nos entender que as aprendizagens 
decorrentes da EI integram circuitos de aprendizagens em que é fun-
damental o diálogo sobre o trabalho pedagógico desenvolvido, para a 
(in)formação sobre o cotidiano vivido, ressoando na ideia de que, na 
EI, todos aprendem, crianças, famílias e profissionais, gerando a ideia 
de uma formação que é contínua no contexto educativo. Essa comu-
nicação informa o protagonismo dos envolvidos que se acena de dife-
rentes formas. De todas elas, destaca-se essa formação pelo diálogo. 

No tópico central, trabalhamos a concepção de trabalho ped-
agógico na perspectiva dos familiares. Observamos que, nos enun-
ciados apresentados, ressoa a dimensão política, no que se refere 
à busca por vagas e ao acesso na EI. Há interesse dos familiares na 
divulgação ampliada dos editais de vagas para matrícula, como tam-
bém transparência no processo, com vista a superar o peso histórico 
das chamadas “peixadas”, visibilizando procedimentos democráticos 
de gestão da instituição. Além disso, enfatizamos a necessidade de 
mais vagas e de instituições de EI, na justificativa de que a demanda 
que existe ultrapassa os números de vagas. Também há pedidos de 
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horários alternativos para as famílias que enfrentam longas jornadas 
de trabalho e que não podem comparecer à instituição nas datas e 
períodos determinados para a fila de vagas para matrículas. 

Sobre a processualidade dos sentidos na EI, como processo for-
mativo conjunto, tem-se a busca de vagas como necessidade por conta 
do período de trabalho das famílias, mas também são reconheci-
dos a qualidade da infraestrutura e o trabalho realizado na institu-
ição pública juntamente com a confiança das famílias na instituição 
de EI. Isso nos indica avanços na comunicação com as famílias e a 
comunidade, revelando a aposta, nesse acesso, na possibilidade de 
justiça social. Com essas frentes de análise, a partir dos sentidos dos 
familiares que buscam vagas na EI, ressoa ao campo do trabalho e da 
formação docente a valorização de atividades com as crianças, impli-
cando a emoção dos familiares, especialmente das mães, ao acompan-
harem o desenvolvimento das crianças a partir das vivências com a EI. 

Com todos esses aspectos ressaltamos a legitimidade do direito 
das crianças e de suas famílias no que se refere ao acesso à EI junto 
com lutas por melhores condições de trabalho, que vão desde a 
infraestrutura das instituições ao tempo de planejamento individual 
e coletivo e ao acesso a materiais de estudo/formação e trabalho peda-
gógico. Esse conjunto de análises sobre as problemáticas do campo 
é fundamental para a formação e o trabalho docente na EI, conside-
rando a perspectiva bakhtiniana de que podemos aprender a partir do 
olhar do outro. Reconhecemos que outros estudos podem ser realiza-
dos, principalmente no que se refere aos sentidos dos docentes sobre 
a EI. Esses sentidos existem e precisam ser ouvidos com vistas a con-
tribuir com o campo do trabalho e da formação docente na EI. Desse 
modo, abrir-nos à escuta do outro nos permite caminhar para o apri-
moramento da qualidade na EI, na lembrança da razão histórica que 
constitui esses sentidos e nos permite ressignificá-los. Considerando 
essa perspectiva, finalizamos, no espaço do texto, marcando nossos 
princípios teórico-metodológicos, colocando-nos ao diálogo e à luta 
na superação dos desafios no âmbito do trabalho pedagógico na EI.
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